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AS COMPANHIAS PORTUGUESAS DE COLONIZAÇÃO 

CAPITULO I 
Considerações geraes e preliminares 



Estudar o passado 6 em muitos casos tpsoas uma diversão agrar 
Baveí para <> espirito; trabalho da paciência a de dínVil a morosa 
investigação ijiif se admira como ludo quanto representa excepcional 
lo ia nossa actividade phvsica e inteUeetuaL Ao examinar- 
«ii.is. porem, o resultado de alguns estados d'eaaa ordem, muitas 
vezes lamentamos qae se tnaibaratease e tempo s se applieassem as 
■benldades da intelligencia em labor sem atilldade pratica, aém en- 
■UUUaCBtO proncuo, sem consequências visíveis paia o progresso um- 
arai ou material da humanidade. 

Foi por assim a entendermos que, tendo de escolher are assnxopto 
feustoríco que se relacionasse com as nossas colónias, ppeferimoa ap- 
felteu o pouco tempo de que podemos dispor h oa nossos acanhados 
fcecorsoa rateUoctuses ao exame dos motas (um se prendem com uma 
■ bu ajnestoea que maia interessam na actualidade a administração 
lonial, Propnsemos-nos estudar as companhias de eotoaicaçfto nas i po- 
pas anteriores ao inaádo do secalo \i.\. como subsidio para a conve- 
aaiente organização destes poderosos efementoa da exploração doa 
a que modernamente H tem feeonido com frequên- 
cia e prodilecoSo nSo menor do que em alguns dos aecalos anteriores. 
Seria oomplemento natural d'esle .stndo a enmparaçào do pas- 
lado oorn a presente, mas iríamos muito longe neste trabalho, que 
aão admitiu largas dimensões, alein de sermos decerto os menos aptos 
para a intentarmos. ' > que procurámos foi reunir as indicações apro- 
. . acerca de quantas companhiaa de eoionieaçxo se fundaram 
ra se tentaram desde o século xv, furtando-nos ainda a largas trans- 
■ripeSes de documentos, que mais poderiam satisfazer curiosidades 
lisloricas do que augmentar de mude apreciável as m&noaoSea nteis 
■na nus propusemos reunir. 



Vamos assim dando razão do nosso trabalho e ao ou uno i 
tomando desde já pelo caminho mais directo para, chegarmos pi 
mente ao estndo que emprebendemos. 

Nfio duvidamos intitular este modesto trabalho iAs ooiopaj 
portuguesas do colonização desde o sevalo xv até meado do soe) 
xixj>, porque, com os melhores auotores, julgamos que podem soll 
desÍgnaoà<< de i. , .iiiiiH/;ii.jãn <cmpreheader-se todos os diversos proi 
do exploração colonial, ainda os que menos ffl nada recorrem 
priamente ao emprega de colonos. 

6í3o i' desnecessária, nus parece, >'.sia explicação, porque 
vulgarizada aocepçao mnito mais restrieta da palavra, e, o <j i 
essa restrieta definição do eolmirzaçSo tradnz-se infelizmente no mnòj 
por mte se cucaram por vezes muitos actos da administração coty 
tiial. 

Entram pois no quadro cio nosso trabalhe todas as soei dftdti 
Companhias qu», com attribuiçíies e privilégios mais on monos lato» 
se propnseram qualquer tini oommercial, industrial ou agrícola na 
plio-açàn das nossas colónias. 

i. ■ i ate t j i c ■ ■ teremos de Iniciar e prosegutrHum 

investigações i> sde aquela parceria on sociedade organizada em 
gos, sob a prateccSa do Infante D. Henrique, cm 1444, até ás 
tativas repetidas ao meado 'I" século passado para organizai 
poderosa companhia de oolonízaoâo. 

NSo foi nunca propósito nosso, e qoando o houvesse sido o pi 
prio trabalho a que nos entregamos nus [cria feito d'eile desistir. 
fazer a historia completa, documentada, descendo até ás mais peqi 
nas circumstanciaa, il- todas as cetnpaiitii.is <[<■ eo]um/aç3o que 
ram, em geral, vida ephemera, mas que nem por isso deixam 
i-i preaentar papel interessante em a nessa historia colonial, 
julgamos indispensável essa minuciosa inves ligação para o fim a 
nos propomos, nem caberia cila nu limitado tempo que podemos 
pi asar a trabalhos dVsta ordem, tão dispersos, tio incompletos, 
pouco conhecidos slo ainda muitos documentos que fora mister 
suftar em variados arehivos, quer do reino, quer das possessões m 
marinas, paia apurar oom a maior exaeção e em lodos OS seus 
menores os factos que se rebttsonatn com a historia d'aqaeliaa 
panhias. 

o que, ainda assim oom trabalho nlo pequeno, consegui 
li^-ir, parecença que poderá ser já subsidio de alguma utilidai 
! i-i d menos o merecimento de haver desbravado o caminho a 
ires mais pacientes e qtte julguem de utilidade ilar mais 1 
desenvolvimento a este estudo. 



Doa documentos ([ir: d3o publicamos, porque os limites natural- 

■■'■. nados a uma monographia d'csta ordem bSo consentem ■ 

i.n publicação, daivniiis iiuli<';n-rui exacta, apontando B sua origem, 

: ; , facilidade possam ser consultado* potes que & -■■■■ 

^strem mais mrgos esclarecimentos sobre o assumpto. 

E dada assim a razão e a ordem d'este nosso trabalho, indicara- 
mios qual a orientação qtie nelle nos propomos seguir. 

coaremos por, em breves pakwraa, aos referirmos aos systo- 

um d' ■ i.'X|jli.iriiçào colonial na antiguidade, procurando encontrar abí 

los primeiros traços de iiistinn.;ê.es identieas As companhias de coloni- 

rataremos em seguida das grandes companhias de oeteaizaçao 

aos séculos xvi e xvu, e mostraremos como entre nós, prin- 

■ :■■ por parte dos ' lovernoa, se procurou incitar a organixacBo 

■ anhiu idênticas ás que naijnelles s<-i*ul<irs irauhavam favor e 
nomeada na Hollanda, na Inglaterra e na França, e entraremos * 1 ■ ■ j >« > i >; 

■ ■■■ mais demorado das institmce.es criadas mi projectadas en- 
tro nos naqnelle período, e nos seoutes posterisrea, dedicando atteii- 
çâo especial as maia importantes d'«ssaa companhias. 

Sc pejas razoes indicadas não pudemos levar as nossas investiga- 

çtea ato* á actualidade, estamos persuadidos de que a axposíçSo de 

iniiil"> taetus, a explicação da prusperidadr* ou do inâllogro de varias 

as condições da organizaeSo de algumas d'eDas poderão 

■ lamento aproveitável o ainda, ponderadas as âiftérenoas dos 
tempos c da situação moral i económica dos povoa, dar, cm mais de 
um caso, a explicação de vários factos que encontramos moderna- 
mente reproduzidos em instituições análoga». 

Oxalá que da misse modesto trabalho possa resultar, ao menos, 
esta proveitosa consequência. 



CAPITULO II 
Companbits estrangeiras de coloaização dos séculos XVI, XVII e XVIII 



„ 

Associar os esforços e as capitães, reunindo a acção inteUígente e i 

08 recursos de muitos, na realização de empresas eommerriaes. ex- 

eoonomicas, emprehendimentos ou conquistas longínquas, 

desde logo aos que, attingindo estado nm tanto adeantada 

A' C'ivili/ai'àn. começaram a alargar as suas trôtas al-m do UoriSOntí 

que limitava o seu pais natal. 

Seria interessante, mas afastar-nos-hia do nosso propósito, ir pro 
corar atravis da historia :ts phases soceessivas per que passou o prin- 



i .1" commercio até chegar á formula mais defii 

::;lli;iS privilegiadas do Sr-i-lllo XVII. 

Teríamos de estudar, no sen interessante desenvolvimento, 
viBzaçSes dos phenieSos, doa gregos, doa carthagrneses e doa 
nos. e procurar, através da st» ergaaizaçfto politica e eoooomio*, 
ainda hoje, tanta voz, oos surprehende e nos provoca justificada ai 
miraçSo, como ofles alargaram tSo extraordinariamente a sen 
cio, como consegamuai implantar em regiões remotas colónias ti 
Soou prependoraado a soa aogaa e a sua influencia. E nossas cátoj 
-■ rw modo por una se estabeleceram e mantinham em relacSea 
mie pátria, eacontrariamoa decerto oa primeiros rndiínenti 
companhias de commercio que século* depoia haviam de aer •■: 
gadas de emprchendimentus igvaea. 

K, ainda, sem noa remontarmos B epocaa tio atrasadas, fai 
também proveitoso estado se axaminansemoa noa asoittoa EH 
easaa ligas famosas, entre aa quaes ae distingue a liga banseari 

que praticamente monopolizavam em áreas consideráveis 

■ .1 navegação. Me ■' porem nosso propósito, nora nos sobra 
para lie remotas mvestigaeSsa. 

A par das ligas a que noa referimos e que atoavam aos 
commerciaes caracter potitico, começavam já a apparecar e 

'" ].'iii".'s de commercio longínquo que haviam mais tai 
converteras^ em companhias de eommereio ■■ de colonização. 

K oomo uma das formas rudimentares ainda, mais acce 
das BsaoeiaçBeB a ajae noa referimos, e que entre nós encontramos 
produzida no século w na companhia l'"i*mada em Lagos, a qnc j 
fizemos aUnsBo ■■ de que miaremos opportunamente mais de vaga 1 
devemos alludir a nina assiiciaçãn cnnstituida em Pisa por escrrptn 
de LO de agosto de 1263 entre diversos negociantes e armador» 
Proponham se armar e oarregar nm navio, tanto & ida, como A vnlti 
correndo oom os riscos >■ benefícios, qm se dividiriam por todos 
associados* 

É o emhryão das companhias do commercio do secnlo xvi, sen 
quasj SÓ .i difterença ter '-.'iradir '■sf.encialnuTil'' t< 111 j «« n-,xii ■ ^ . 

Na mesma epooa a Republica de Veneia adoptava o sy&tesfj] 
investir algumas sociedades com o direito de equiparem fi 
enviai aa Egvptn, :i Syria, >■ mitras regiões do (oriente. 

Km geral, COBOessoea desta ordem nSo eram gratuitas, ■ i 
tijmlava nm preço por -lias, ou os governos oram comparti 
oros obtidos. 

Socoí .,.,-i;i,ri. s d-- 1'cmniiTi'iii a de colonizaejj 

por assim dizer eiuhryoiiíirias no século xm. foram adquirindo forni 



■ 
io formada i: 



■h e melhor definida, e embora s 
li. uma ophemera companhia de oommertôa forni ml i 
! Rica já no século vil, é corto que sõ no meado do secnlo xvj se po» 
• í ■ i5i encontrar companhias de commercio e de colonização v.ol.i'i"i- 
. feamente importantes, i m relação á epooa em une haviam sido orgs- 
■ tundas. 

Não pode ser nosso propósito Benao fazei um rápido delineamento 
ijiif foi passando no mundo civilizado a OTj 
das associações ou companhias de commercio : esboço este que repu- 
porem, essencial para bem s>- «impreheaderem alguns factos 
relativos ás companhias portugnesíts. 

A opinião que prevalecia em outros países, oa exemplos eme dVI- 
lea noa vinham, não podiam deixar de influir no imptdso, mais ou 
nvnos vi^-opiso, mais mi menos incitado pelo convencãnento, ove ca- 
tre nós se dou ;1 criação de tacs companhias. 

ido, pois, no século xvi. onda começam tte apparecer as L 
■ companhias de <'"l..iu/.a<\"i<., ir--mos acompanhando, Bem nos determos 
muito, .is phases da historia d'essaa companhias. K seguiremos de 
preferencia a ordem ehronol ogiva, porque é a que melhor poda servir 
para qvaesquer comparações quando nos occtiparmos das companhias 
portngnt saa. 

Qnasj pela mesma época organízavam-ae em Inglaterra e França 
companhias privilegiadas, que tinham por fim o commercio de regiões 
longínquas. Algumas não levavam a sub exploração akm dos limites 
da Europa, ■ entre essas deve càtar-se como das primeiraa ama aom- 
panhia organizada em Inglaterra, em l.Vift. destinada a fazer o com- 
mercio exclusivo da Rússia, do Mar Branco e do Volga. 

Mas as companhias propriamente coloniaes só começam a appare- 
■ i r ii..- fina do século xvi. 

Algumas tentativas, mais on menos felizes, se fizeram em Ingla- 
t"iT,i para » organização de empresai destinadas ao trafego do Sene- 
gal a da Quino; e o século xvi via arada a criação da famosa Compa- 
nhia d;is Índias Orientaes, instituída em 1599, á qual a Rainha Isabel 
concedia o privilegio do commercio da índia poi quinze amos, o po- 
dar absoluto 1 nas terras que conquistasse, e valiosas isenções e favores. 
Em França tamb m no -.'ruiu xvi houve aa primeiraa tantativas 
para a fundação d" companhias de colonização, qtu prinoipBlmentc 
tiveram poi objecto a exploração do *'!anada. 

A primeira companhia, denomidada do Canadá e da Acadía, data 
de I&99. 

Com o século xvit abre-se um periodo de largo desenvolvimento o 
paia esta forma de exploração dos países coloniaes. 



Em 1802 Fnada-se " ;i Bollafida fl celebre Companhia «las Im 
Orientftes, aggreg&do de varias companhias <iw *<■ haviam fon 
para explorar a oommeroie do Oriente quando a HoQanda, tendi 
lutar com ■ Respanha e Portugal, iniciara sw [ata eounaeMÍi 
politica, qm tac graves consequências havia de ter para b inflaei 
portuguesa nas regiões que sao armja descobrira e conquistar) 

Com >i principal intuito d': destruir a influencia s o domínio hei 
panhol e português na America, fundou pouco depois, em 1617, a H< 
lauda a Companhia das índias Occidentacs, que tio grandes dam»? 
causou ao nosso oommercio naquellaa paragens, e tio grandes 
culdadea Buaoitou ao nosso domínio, que tivemos de defender a 
perar & costa de latas sangrenta*. 

Os primeiro» ânuos do século .wn foram testemunhas de 
verdadeira febre de criação de companhias ooloniaes. 

Xa Hollanda fundava-ae, em 1614, a Companhia do Norte, pi 
pesca da baleia, mas boto n privilegio do eoratoercio saa cosi 
Sova Ktenbra e da ' faoenlaadi*. 

Km íngiaterra estabeiecíam-Be, em 1618 e 1631, com privilcgii 
commercio da costa da Guiné, depois de outras tentativas uai 
das, companhias de Africa, que ftSc deram resultado apreciável 
oiavam-ae, sem êxito, em 1606 e 16S0, varias oompanhiaa pi 
commercio do norte da America. 

Em França, Henrique 1\ criava em 160J uma sociedade 

nada ao commerck das índias Orientaea, que pod nsiderar-ae 

a segunda tentativa de uma companhia d'este género, tendo a pai 
unira sido a da companhia fundada cm 1600 e chamada dos M^n-. 
Orientaea, e devendo ainda, em 1816, constituir-se outra, antea qui 
»■> formasse, em 1664, a poderosa Companhia das índias Orientaea 

Ainda devamos alludii* ás companhias formadas cm lí>26 eu 

França oons fina de nmercie s coIonizaçSojia America, como foram 

as companhias de Morbihan e 'las ilhas da America. 

Também a Dinamarca, no empenho de alargar relações c 
cites i um o Oriente, e sobn tudo eom ('< vlão, onde r> commercio .já 
noa era disputado por boUaadeses e ingleses, criou em 1612 a Cemj 
panhia das índias » trientaes, que pouco durou, sendo substituída soo* 
■ ■■ garvamente por outras em 1084 e em 1686. 

A Srj-.ia criava também em 1626 uma Companhia do Mar do 
Sul; para exploração na Africa e na America. 

Não nos seria possível, sim grande i it tensão deste trabalho, dar 
noticia mesmo rápida de todas ta companhias que se formaram nos 
teoulos xvn ■■ xvin Bom Sns, roais ou menos, de commercio e cot 



! 



\ amos por isso faiendc referencia is maia importantes, e sobre- 
tudo as que se dirigiam ;i exptoraçã" « 1 ■ r< ^r i r; . s - -..! 
Rogai possuía domínios. 

Nàn afrouxou durante o século xui a empenhe da criação de 
fcompanhias oolóniaes. 

Aa tentativas de organização pnr parte da Inglaterra de compa- 
nbUa destinadas ;i explorar o commercie africano, a que já allndímos, 
prcaeguiram, e em 1661 formava-se uma uava companhia, á >{iial era 

. lo o c m creia de todos os territórios situaâoa desde o ' abe 

Hlranco até o Cabo da Boa Esperança, e b ucnldade de estabelecer 

feitorias e fortes em todas u ilhas adjacentes que pertsi saem á 

rra, ou que não pertencessem a nenhum príncipe t-hristílo. 
■ .;.]ií/,h1:l cm H>83, coneedeodo-aedhe novos 
prmlegws, entre elles ■> direito exclusive de fornecer os negros no- 
as col as inglesas da America do Pior* . 

A Companhia Inglesa das índias Orienta**, depois de varias tno- 
■ iiHc:u'ucs. e tendo attingido de 1609 a 1689 um dos sons períodos 
mais florescentes, viu nascer, criada principalmente como meio de 
ivoa recursos para o Thesouro, ama outra companhia similar, 
.|n;il \.'iu ;i fundir-se bo principio do século xvm. 
Em 1670 eriava-se em Inglaterra uma nova companhia, denomi- 
nada Companhia doa Territórios da Bahia de Hudson, oue linha por 
rim a colonização da America fcíopten trienal, e á qual foi concedido » 
ro daí pelles, 
.\ França continuava igualmente orientada no sentido da ezpln- 
raySo colonial por meio de companhias, e antes de findar o século xvn 
vemoa conatítuirem-se : era L664, a poderosa Companhia das índias 
i tecããentaea ou do < incidente, que, tendo absorvida varias outras com- 
panhias, e abrande nd«> n:is .-ira- i-nnrrssiVs tmlas as possessões frau- 
da America e toda a costa identaJ da Africa, se dissolvia 

-■m 1674, dando origem, pela venda dos sons direitos do Senegal, á 
nova companhia d'este nome, fundada em 1673, e a oneja allndímos; 
a Companhia das índias Oríentaea, com um entreposto em bfaâa» 
gajfcar, que, ;i despeito de todos os favores e coneoasBes que lhe fo- 
ram dispensados, 6 de ter sido em 1685 reorganizada para lho dar 

novos elementos de vida, não pôde resistir aos itratempos que lhe 

im ;is luiíií com os hollandeses, em ijoe viu ili-strunlt-s <>s s> ns 

í '. vemos mencionar ainda: em !*!<>* > tuna tentativa para a forma- 

cao de uma companhia de commercio para a China, que foi absorvida 

impanhia das índias Orientaes; mais tarde, em 1688, a orga- 

de oova companhia com o mesmo fim; em 1683 uma nova 
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Domnanhja para i exploração da America Senti otrioni] con 
til.- Companhia il;i Acadin; ■■m 1684 : i I ompanhia ia Hnu-/. i <{■ 
se outorgaram concessões ignsea ás que se haviam fado .i Osni 
pjúa das [ndias Orientaes e f da Senegal, e qoe tinha por 
ri u principaea fina o fornecimento de negros ia colónias da Ame 
e era 1699 a Companhia do Har do Sul, ou do Pacifico. 

Também a Prússia m-íh .i -is-i.-i.-n---..- a este verdadeiro oeftanaj 
oompanhísj comiaerciaea de eolo>ismolo. Km 1683 formava- 
Pullai a Companhia de Africa, que, transferida depois para Bind 

t ■ ■ s t i nome d'eata localidade e que, substituída por outra em 16SB 

diritria i'S[i"i-i:iltin'iiti' :ls -suas operações para a costa nccidentâ] 
Africa, o que nSo era alheio o trafico de escravos, e construía 

forte na costa da Mina. A Prússia lan) rganixar, em L684, 

aera resultado, ama granai DOnmauhia, i semelhança das de Hnllatdl 
Inglaterra t França. 

d começo do wcnie xvm afio trouxe °> asmorecíaaenH <1" 
que a organização das companhias de oofawtzaQflo tivera M at 
«.I rior, embora a experiência já i , "mi , i,;is.sc ,'i fii/.iT afrouxar q 
thosàasma doe primeiros tempos. 

Era 1713 a Cngtaterra aproveitava a> ciiTNm.siaNi -ias politicas 
tinham levado á aasignalnra da paz de (Jtrechl para obter para « 
companhia inglesa a exclusivo do trafico do escravos tia V ■ 

maia tarde, em 1 T 1 ' > . laeguia novas vantagens para 

nhia, que alcançou durante algum tempo notável preponderância : m 
■■ih resultado da perda do exclusivo da. importação dos i 
America HespanhoU, a sua decadência aceentiimt-se, concorrendo pM 
este resultado outras causas, que d2o vem para aqui desenvolver. 

Km França, a politica financeira de Imw conseguia dar um relei 
excepcional a nova Companlúa das índias, a qual absorvia qnasi I 
das aa outras companhias entiu existentes. *A Companhia de AfnoJ 
do Cabo Negro ■■ a da China, a do Canadá e a da Louisian 

ar-se i Companhia do Occidente para forra 
ii-ni era I 719 a < tamanhia daa Índias 

<> exemple daa grandes eompaahiaa era ainda um incentivo wÊ 
■ ntativas, e em 1717 iniciavas'' a fiinnaçãn da < Vim] 
0>ti'inJi . ,(ii. conseguiu em 1722 ser confirmada por diploma real 
iniciar oora bom resultado as suas operações na índia, ond 
feitorias, ganhar prestígio, mas nâo pôde rvsíniir a. is . 
■ 114.. ■ a politica, incitada pelo ciume das companhias rivaes, lli 
toa, ■-■ contra que e Corte de Vtenna »e julgou impotente para lnl 

A coimiAnhin viu suspensas as sua> i^i ssr»'> ■■m 1 727. .■ i 

pôde resistir, 



■i tentou era 1728 reconstituir a soa Compa- 

■ »iha das índias Orientacs, nas teve que lutar com as tseamaa 9HB- 

■ cnldades que se nppitseram a Companhia de Ostende. 

A Suécia, procurando aproveitar alguns dos elementos da Com- 

■ panhia de Ostende, formava em 1731 a nova Companhia das índias 
Orientas*, que teve rida regular até princípios do século xix. 

Desde que nos afastamos dos primeiros ânuos do século xvm ê 
fácil de perceber que a confiança nu urbanização das grandes compa- 
nhias i'uinr l (-ara •.]<■ afrouxar. 

Os desastres da França na Índia acarretaram como oonsequcncÍB 
b ruína da companhia francesa 'las Índias, á qual foi suspenso o pri- 
vilegio por decreto real de 13 de agosto de 16C9, e que ae dissolveu 
um anil" depois. 

Este facto iiitiiiiii poderosamente na opinião pnbliea, principal- 
ii França. A opinião de alguna homens importantes, oontra- 

■ companhias privilegiadas, auxiliou o desfavor d'estas, podo 
:■' o euthusias de século xvu e do prinei] fco 

i xvm desappari.õn intciranviiti:. Ao passo qne, naquelle pada, 
bsviam fundado desde 162b" ;t 1715 nada menos do que 52 com- 
panhias, desde este nltimo anno atá Í786 nó se fundaram li'. A maior 

■ h- rom-t-ssõrs, depois de 1715, passwam para a adminísoraeSo 

Km 1785 resttrgiu a Companhia das [ndiaa, oom o Dome de Nova 

[ndías, á qual se renovaram os antigos privilégios. ■■ 

ovolveti bastante actividade; mas as Meaa de Bberdade de 

commereio, a condemnaçào dos privilégios e monopólios, tinham feito 

já muito raminho e a companhia foi supprimiâa em 1790. 

No- outros países encontramos ainda durante o acento KVttl a 

imas eompanhias. Citaremos a Companhia de Africa 

fundada em 1755 na Dinamarca, tendo por privilegio o commereio 

de parte de Africa; a Companhia Quipuscoana de Caracas, fundada 

em Hcspanha em 1728, qne vein a ter o privilegio exclusivo do «o» 

mentia de varias regiões da America; ;i Companhia das tnctiaaOcci- 

. também fundada em Hespanlia em 17-17. que não tinha 

monopólio de commereio; a Companhia das Ilhas Filippiuas. i-imsti- 

, (uida em 17*4. rum ■> pnvil<%''m -'xelusivo do eonunerck da Ásia. 

importantes restrioçoes. 

Ao Sndar o século o prestigio das grandes companhias i 

todo, e a ruína da companhia bollsndesa veiu afastar do Bystema 

ror da opinião publica. A companhia, que ae eugrandeoia 4 

■los portugueses c dos hi j spanli»e.>, i-m-oiilnin noa ingleses I 

la soa ruína. Desapossada dos seus territórios, tomou-se para 



o Estado, ,*io qual dera Inrrns i^minIiI- r.n . -is. w-lgcm i 
cargos. seu duplo papel de soberana i de aommerciante fôra J 
causa principal da sna raie*. No fim do século i sua situação finai 
ceifa era deplorável. 

l>as três grandes companhias, que tinham sido o molde e i 
mulo para a criação de tantas outras, a holUndesa, i inglesa 
francesa, só a inglesa se conservava ao findar o sooul 



CAPITULO III 

Bases da organização das principais companhias de colonização estrangeira 



i. As lisa grandes companhias de colonisae&o mie exercitaram 

3 influencia c lavaram mais longe a sua acção foram som duvida a 

panhia das Índias Orientaes, fundada na Holanda em 1002, a nj 

panhia do mesmo nomo, iniciada em Inglaterra em 1699 e i boim 

nhía francesa também denominada das índias Orientaes, constitui 

■ in 1664, embora precedida de outras com o mesmo rim criada 
de 1600 em deante. Mais ou menos as outras companhias, d< 

■ privilégios mais limitados, seguiram na sua organização ■ • 
dessas grandes companhias; e aquellas que, destinadas a fin 

t-i.is i.' i^|nvi;i'-.s, tiv. -rain organização também especial, não podl 
|uv-,iar-so a quaesquer comparações m-m suppor-sc que hajam exej 
eido influencia na organização de companhias portuguesas, 

ftwa que melhor possamos pois orientar-nos no estudo cspedl 
que lemos de fazer, parecemos que é de utilidade demorar-nos u 
poUCO mais no exame da organização das Ires grandes companhias 
que tios referimos. 
i A companhia boltandcsi <']'í;am/.L'ii-s<.' da jnueçãu de varias i EM{ 

panhías que se haviam formado em seguida aos excellcntes . 
que havia éolhido I expedição de i 'min lis do Hootmau. 

A guerra com a !!■ apanha, depois a reunião de Portuga 
panha, tirando A Hollauda os prineipaes elementos para o seu a 
mercio levaram-ns t voltar i sua a t tenção para o Oriente, indo alil 
ttar os produetoa que de ontro modo alo pedia obter. Dahi a forj 
cão das d ítiV rentes companhias e a resolução '1" tíoverno liollandí 
de promover ajuncçlo delias, de modo que se não desapro' 
forças em concorrência desastrosa. A organização d'csta grau.!.' r,,i 
panhia, orno, com os seus excepciona»'* [u-Ívil"e.ios nio. contrariava | 
ideas da época, ainda se impunha, não só pelas lutas que 
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iiar com lic-sp-odim s e portugueses, mas pelos próprios intentos 
quista que motivaram a sua cfia$So, 
A principio a companhia hoUandesa, reunindo em si outras oom- 
lanhJas diversas, nâo aniquilou por completo essas companhias, que 
Ecarain constituindo outros tantos núcleos com direitos próprios» 
a grande companhia ficou pertencendo a administração das eolo- 
n laçuea políticas com os potentados e populações indígenas. 
idos de commercio e de aliiança, a direcção de todos os ser- 
viços militari s, <■ a superior atlmtnist i-njãu dos negócios. 

Os Oegooios genes eratn geridos por uma administraçií m- 

bosta de dezasete directores, escoHiidoa petos próprios Estados <■"- 
ima lista apresentada pelas differentes sarnaras, oa aggremia- 
Mes espécimes, eu companhias primitivas. 

Kos territórios da roa concessão a companhia tinha a direito de 
lutei tratados com os prineipaes indígenas, de levantar fortalezas, 
e manter tropas. Chegou a ter. idem do governador gorai de l(:ita- 
ia. sete governadores suhalternos. 

monopólio d< mmercio das especiarias foi tun dos prineipaes 

da companhia, ehegando-se s prohâbir a cultura em algu- 
■ ara assim manter o preço elevado dos produetos. 
Kra effectivamente o monopólio do commercio o Hm principal a 
[ii . ■ ■ isoti nus primeiros l< mpos da existência da companhia. 

A carta de 1675 dizia que o interesso da companhia consistia uui- 
em que o commercio do interior lhe fosse exclusivamente rc- 
■ 
Quando em IfJTi! se redigiu •• regimento do commercio no inte- 
., -si '| 'ommercio dos objectos de veataano e dos te- 
cidos era reservado á companhia com exclusão de lodos os mais. 
Nas concessões de Bantam e de Iíanga, em IGt!" e 1G84, impu- 
os sultões oao fazerem contratos que prejudioassem o mo- 
kopofio da companhia, obrigando -se a não venderem senão a alia ss 
■specíarias c só a cila comprarem os tecidos brancos ou tintos. 

,M.i- o duplo papel da companhia, ao mesmo tempo soberana e 

iante foi a causa primaria da sua ruína. 
Por um lado o empenho de manter o monopólio do commercio, 
■ as necessidades de corresponder aos deveres da soberania, 
levaram-na ,i estabelecer uma administração um largas ramitieaeõos, 
. ■•■tava eem|iliiaeê"s graves, tanto mais explicavc-is, quanto 
■'■ certa qae a companhia dava aos seus empregados v-neimentos di- 
minutos, e ni!o podia por isso contar com a sua dedicação e zelo, nem 
tom o cumpriu* nto das preseripçoes que lhes prohibiaas negociarem 
MT conta própria. 
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Na administração suj.- i-ii.r da companhia introdnziraix 
. ai .■>" es que apressaram tombem a sua mina. A nomeação dos fi 
narios passou pouco a ponoo para o Botado, toroaodo-t» em bi 
mais rendosos apanágio do protegidos, qac nenhuma at 
pri ita md .■ih- negócios da companhia. 

A administração Bnanoeita reaeatin-oe da má direcção doa 
cios, o conuaercio ao Oruste decaia, b h decadência da tom] 
foi-se sucessivamente acccntuando. 

Ao passo otH R companhia hoUandeaa perdia terreno, a coni] 
inglesa tomava-lhe a deanteira, e aagmentava em prosperidade 

Organizada primitivamente em 1599, foi-lhe concedido 
gie do riiiiirniTi'in das índias por quinze annos, o domínio absolí 
sobre oa territórios conquistados, o grandes facilidades, 
privilégios aduaneiros, N<i governe de( Tonwell os ]>r i\ ih (_'i<>s foram-ll 
retirados, b restabelecidos mais tarde, mas com restriccSes I 
para o oouimorcio; em di (Fe rentes - poeas esses privilégios foram im 
dificâdos, mas ainda eom todas as saceessivaa modificações, eram i 
(acuidades tia companhia bastante amplas para lhe permittirem funda 
•> vasto império da Índia. As cansas de decadência foram, porem, 
para a companhia inglesa as mesmas, com pequenas differ D 
concorreram para a decadência da companhia hoUandeaa, 

A principal altetição dada ;ms negocio* da administração , 
com prejuízo da exploração commeraal ; tis excessivas despesas i 
absorviam e excediam as receitas, e a intervenção cada vez mais 
recta do Estado na nomeação dos prineipaes cargos da companhia fb 
iam lambem na companhia inglesa cjwsas poderosas das sim 
dadea e da sua decadência. 

A companhia francesa das índias Oiioutacs, organízando-se 
pois das suas rivaes, hollandcsa e inglesa, pode dizer-se que 
na sua constituição todos os elementos que a experiência alheia podia 
namiella época, reeommendar eomo tendo maior cfficacia para 
dar uma acção poderosa e uma organização robusta. 

De mu remo- nos tim pouco na organização desta companhia. 
.|ii. as disposições qne prodi munam na sua carta podem dar-ni 
. ■xplieaçSo d- muitas das ipie depois se adoptaram entre nós na foi 
mação de companhias privilegiadas. 

Segundo a carta de 1G04 ' u facto de entrar na companhia ■■ 
judieava a nobreza nem os privilégios; ao contrario, a posse ■ !■ 



1 Oetavc Soei — Bbtoire <i» 

cutís. Paris, 1891 
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. ,-ij, ií.lI dava o direito de cidadão, ainda mesmo aos estran- 



Havia uma direcção composta d-? nove directores geraes eleitos 
: panhia, sendo i" 1 !'! menos três negociantes, e podia haver 
Kreseoes espeoiaes nas províncias escolhidas entre os accionistas suba- 
iripfotes de determinado capital. 

'■ '■■■ l--ii.- ila coiiipanliia iKin ]"i(li;im .tt pviilioradiia M.ib • | u ;i I . j i n ■ f 

iniiexin por ordem das aactoridades, nem mesmo bo bbm de guerra, 
icm por dividas particulares, 

A companhia tinha o exclusivo 'I" eommerck e da navegação <lu- 

ant<_- ijiiarfiita aunos, dando-se-the um bónus por cada tonelada dt 

Dercadorias que importasse dos poises >:la coooesslo ou p;ira eHes 

■xportasse, não papando as mercadorias nenhum direito de importe 

exportação cm França. 

A companhia podia fazer guerra aos prinoipas ou régulos do pais, 

ronstruir fortalezas, armar navios de guerra, ler fabrica de í lieSo 

armas, pólvora. Era também a companhia que adminis- 
rava justiça, de acordo com as leis e regimentos existentes 

Governo contribuiu coro a decima parte dos Ruídos ne*essa- 
■ i ndo a companhia r< sii r nii--lhe as quantias emprestadas. Km 
luro. nu fim de quatro aunos. 

MSo obstante tudus us cuidados que houve na sua organização, a 
companhia francesa a breve trecho se encontrava na impossibilidade 
fazer is suas itbrigaçôes. Reconstituída em 1685, soffreu as 
o< ias de factos a que era estranha, e viu-s<- envolvida fatal- 
mente nas guerras com oa hollandeses e ingleses, perdendo as suas 
feitorias. 

Causas idênticas is que j4- citámos trouxeram a mina dVsta eom- 
paiihia Contra o seu monopólio revoltaram-se também oa industriais 

A sua situação financeira era insustentável. 

Do que resumidamente deixamos exposto pode dednaír-ae, nos 
parece, que as companhias de colonização dos séculos passados ti- 
uham ria sua propría orpanizaçà.. as causas da mi;i d^cad^ncia. 

Eram demasiado vastos, em peral, os territórios das conceasfcs, 
ia a ilur,.ção d'estas; o monopólio levava a excessos e violen- 
eias e produzia descontentes e inimigos; a administração das compa- 
nhias não podia corresponder de modo satisfatório ."■.- duplos ■ !■ ■ ■ ■ 
res da soberania •_- da exploração eommercial. A estas causas vinha 
muita vez aeerescentar-se a ingerência excessiva doa governos nos 
da administração. 





Início de companhias de conimerao e colonização portuguesas 
nos séculos XV e XVI 



Deixando rapidamente esboçadas a» s-ui .s>í\-;i:-í | ■ ! i .- a .-=■ ■ :• \n>r 

passou aW ao século xix o sistema das companhias ie cohnúcjg 
rimos como se encetou, noa primeiros tempos, esse regime, 
vamos encontrar entre nós igualmente esboçado no meio elo século xv 
'(iKiinlu Be iniciaram essas arrojadas navegações e conquistas qw 
haviam de dar mune immorredouro ao Infante I». Henrique e gluri 
irícompar&vel ao povo português, 

N" era natural que deixasse de acudir, MS que viam, R 
daaoobrimento, a cada nova expedição, desce rrarem-se novos paii 
que se annunoiavain promettedorea de grandes riquezas e oiTereeendi 
M trafego abundantes recursos, a idéa de se associarem no proposto 
de reunirem os elementos necessários para lucrativas, explorações. 

E sabido que w primefaas empresas Ao Infante D. Henrique m 
foram lidas coino loucas tentativas, e que foi preciso " regressa) si 
eeaaivo dos navios das primeiras expedições, as presa» <■ \ ale 
trazidos petos que haviam sido enviados aos primeiros iescobrimcii 
tos e as novas das riquezas desses países para que os risos de 
crença ie transmudassem cm manifestações ie entbnsíasmo. 

A aãmiraclo pelo resultado dos primeiros emprehendimeaiói 
cedeu sem grande intervallo o deseje de obter os extraordj 
lucros qtrc pareciam innunciar-se para -expedições idênticas. 

Era em Lagos que vinham descarregar os navios que n gQfl 
vam das expedições; e foi por isso naturalmente entre os que ne,* 
villa mais estavam relfteienadoa som oa que d'ollas faziam parte 
mais exacta noticia tinham dos resultados obtidos qne se desjtjH 
primeira O desejo de armarem por sua conta navios que 
.-iqmllas rrgiòi s i;:ni.Li.-i. de onde podiam tra/.er escravos e ri 
rias com que obtivessem lucros avultados. 

A iniciativa da empresa partiu de Lançarote, que fora de pequi 
criado "in i asa do Infante, e que exere» o logar de almoxarife 
vill.i. Foi 'lie que começou a reunir aasooiadoa, e ale lhe foi difl 
obteVtos, p*rque, a gente 4e Lagos era naturalmente inclinada 
t-mpreliendimcnto» marítimos. 

A baliia de Lagos fora sempre frequentada, ainda antes d 
portuguesas, pelos navios estrangeiros, espeeialm< i : 
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ra ali que maior impressão haviam feito os resultados 
das primeiras expedições â Guiné; e o incitamento e a decidida pro- 
... [nfante ] >. Henrique estavam de antemío assegurados aos 
■ ■ih auxiliá-lo nos seus patrióticos intuitos. 

tio empenho de organizai em boas kdíoSes b empresa, Laaça- 

roti procurou para associados os homens mais importantes >■ consi- 
ds localidade, c o requeri nifii to apivsi-ntado :ni Infanta soti- 
citando licença para armarem navios com que fossem S "Guiné era 
apoiado por todos os que em Lagos tinham posição oficial do alguma 
importância. 

A licença foi solicitada e concedida, dando-ae ao Infante um 

presas havidas. 
A constituição do syndicato mi parceria era, nataraliBeace, ãmpl s. 
l>s lucros, depois de deduzida a parle do Infante. di\ idiam-n- [i. -In., 
los, Do modo por que praticamente se filia a distribuição 

. formação naque|]< for so capitulo da Chiemos .1" deseo- 

o ■ conquista da Guiné em qu« Azurara com tanta verdade 
■ sentimento nos descreve o regresso das caravelas s Lagoa 

*» a distribuição doa m 'os apresados, acto a que assistiu q [nfante, 

com eu toda a gente da villa e daa povoações vizinhas. 

■i que nos vimos referindo tem-se dado o nome de 
::i di Lagos, di nominação que outros teem eonti stadq, 
lo-a completamente destituída de base histórica'. 
MSa nos parece que valha muito a pena demorarmos-aos ajn in- 
Iféstigaçíes il'. ■.■■!.: ordem. 

rto que a associação formada por iniciativa de Lançarote 
•'m 1444, que conseguiu pôr a caminho da Africa uma verdad ira ■ 
quadra de caravelas, a mais importante que ate então partira com o 
itino ■■ que depois fazia na praia de Lagoa a distribuição 
i a soeiados dos mouros aprisionados, nao era propriamente uma 

iliia i ih as que hoje se consagram ás explorações mercantes. 

' deixava de ser moa d Vasas asíui-iitç.íVs, .jm-, oomo outras 

mitas idênticas, como as ligas i-omnir-iviar!., furam a gi rmen di 

■ •■ mi Ibor organizadas c mais euirlaoVsnniêiiie n instituídas. 



i de Aí arara — Chrc 



I do ihficobrhnrntn t eongUMtú (ffl 



mdiílo Lusitano Vhlo do infifitt D. Henrique. 
•eín Muttnu — O, filho» de D. Joio 1. 
í IUplistn da Silva Lopes— Corografia ou .11 

fojingriijica do llrian do Algtifiv. 
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Ditamos j-i ■ ri. tu f mo Cândido Lusitano, na l"i 

l>. Renriqm, que De bomeas maia importantes d* 1 Lagoa bq 
nu meio 4o século xv como awi wmjwsAioj ■ et 
contrariaremos .1 verdade doe Baetas, uem nos privaremos- da 
gjoria da texanos sido dos primeira a iniciar una dáa Earm 
. (plorftçfa coaomercatl e colonial 5110 tanto predoaoinoti 
posteriores. 

AssocúoSo, parceria ou companhia, o que é poaoo conl 
6 que 1 bScUHva das moradores de Lagos pode eollocar-se e 
primeiras tentativas ■ !■■ n.rií-dades que poi suecessivas tmni 
çSes rieram s produzir ussas [nulm-as 1 mjmanhias eoloni 
tanta influencia exerceram mais tarde na politica <■ na vida 
mica das nações. 

Para qne melhor fique confirmado o que temos dito acorescént 
ainda algnmus inionmu-íics acerai da parcorii ou asscxàseSo de 

Entraram na associada", alr-in de mnitaa oneras pessoas de L; 
Soeiro da Costa, Álvaro de Freitas, oommendader de Aljezui 
Ordem de Santiago, Gremea Pires, pátrio de Kl-Iíei, Bodrigi 
de Travassos, criada do Infante D. Pedro- B a eates devem j 
■ is ()ne. alem de Lançarote, commandavani as caravelas, qi 
Oil Eannes, o arrojado marinheiro que já dobrara a I ano 

Eatevam Aflonso, çnmcj foi depois morrer &h Canárias, Efo 
vares, JoBo Bernardes e Jofio Dias, armador de navios. 

Da primrira expedição trouxeram 295 eaptivea, que não 
obtidos sem ousto porque a gente das caravelas teve de 

vários nbates. Foram ostea 286 captivoa que se diatrionin 

praia de Lagoa, pertencendo d'elles -lil ao Infante, qne, cej 
Aaarara, mui breve foi d'eUei sua partilha, porque toda t n 
oipal ríqnesa estan 1 em sua vontade, considerando com grasaáV 
DJ situação oVaqneUaa almas que antes eram perdidas. 

Da expedição resultara sesentsr-se em Argnim a ; 
ria e contratar o Infante e cetnaoerow, du resgate, oaquell* 
por dez annoa, sendo a eontrato feito oera Lançarote. 

Per quanto tempo durou a sasociaçae de Lagoa aio o pod 
sffirmar; mas parece certo que ella ainda existia quando st 
segunda 1 xpediçSo de Lagoa, também oonunandada por Lança 
ijii- Ihi tttê o Senegal, sendo provável que durasse ainda ara 
■ > ooinmerchl e o descobrimento da eosta da Oiiíní andaram co 
doa com Lançarote, Pi dro da Cunba e Soeiro da Costa, que 
viam interessado aa dita associação. 

|)<. seonlo .w aada mais lia rmn relação ao assumpto qnq 1 



orno vimos, tia rápida notícia que atrás ciemos das companhias 
iaes nas QOtras naçSes, oSo foi o leeole svi qm viu na-< ■ i 
anliias cotoniaea mais importantes, embora algumas, possam ti- 
aquelle século a sua primitiva origem e as primeiras tentotivai 

títuiçao. 
,ntre nós predominava então o systrma 'la- tardas 'nmvssiVs n™ 
privilégios de conimercio exclusivo. Posto que tUt e.mcesxVs 
ií: individuae», algumas du soas ccmdjcJíea sm tas» qne rtque- 
naturalmente d concurso de esforço», actividade b eapUsas que 
iode riam facilmente possuir os concessionários. 
!i taremos, por exemplo, a concessão feita por El-Iíei 1>. Sebastião 
575 a Pêro da Cunha, do oommerdo exclusivo de 25 léguas de 
. na entrada do reino da Cochinchioa, ua qual ae Hm impunham 
eguintes condições: levar oeidesiastico para tratar das almas dos 
a acompanhassem e promover a ehristanda.le naquellas p&rag* Mi 
ciar só com os o&turaea t com oa portugueses; Eazer com que as 
tadorias viessem á alfandega real para pagar o? respectivos 
tos; estabelecer alguma feitoria e fortaleza oue servisse de segu- 
a a elle e aos seus. E outros muitos exemplos poderíamos addu- 
|e doações c ■i.ih-,'-.m"i-s que se faziam de largos tratos de terre- 
com grandes privilegias, jurisLliceào própria, faculdade de fazer 
Ta e outras faculdades e obrigações, que reclamava/n considera- 
rectirsos e vastos elementos de acção. 

\s Bondigoes geraes da navegação e do commercio foram-se mo- 
tttdo e tornando necessários cada vez maiores recursos para asse- 
.r o bom resultado de expedições longínquas. No princípio do - 
era aiuda o Governo qne tomava a seu cargo o commercio entre 
itfopole e as possessões remotas, como a índia: mas a par das nos- 
■ -mn-earam d> multiplicar-ae as de outras nações que pro- 
ivam as mesmas paragens c se dispunham a disputar-nos a pre- 
leraneia nas regiões onde outrora quasi sós dominávamos. 
Era principalmente o commercio da índia que constituis a mira 
ambições dos que aos portugueses disputavam a supremacia no 
mte. A nossa decadência accentuavavse e mais se sggravon com 
q liespanhola, que tornou justificado para os inimigos da 

panha o voltarem-s mira nós. 

Filippe II quis oppor uma barreira á decadência que se proatra- compmnbi» 
a pada vez mais assustadora. Das naus que saiam para a índia ^*"»â 
las não voltavam, porque eram presas de hollandeses e ingleses, imt. 
m d'isso as perdas com o commercio assim feito por conta do 
eada vez eram maiores, não havendo receitas que pudessem 
alançar as enormes despesas que se faziam. 
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Foi nestas circumataneias que Futppe II h bsmbron 4 criai | 
1587 uma companhia portuguesa das lados Orientaes, ■; qual pM 
o monopólio do commercio, que ; 1 1 * '- então (ora reservado par; 
EsU providencia aio logrou porem o fim :i qua visava- Gonfrç| 
tua os que á sombra de monopólios do Estado ales 
illicitos, e que nos navios do Estad is mercadorias pir j 

negocio próprio (.' exclusivo d'elles. 

No moama asno da criação da companhia, governadores e pari 
miares consumiram Beenoa para ■ aviar aos navios do Estado vario 
artigos de commercio. 

Ha índia o eommczcío cora os portos do'Oriente ora então aiwl 
enorme, mas nenhum proveito 'lVss<- commercio tirava o n iíi-. 

i tt interesses que a companhia criada por Filippe II contrariai) 

<■ as círcnnistaneiaa e acontecimentos políticos que pr citpavaxa . 

gOVi roo de Ilcspanba ti/eram que a duração d'clla fosse i-phcm ; 
nau chegando mesmo a deixar de si qoaai vostigioa. 



Companhias portuguesas de colonização no século XVII 
ate á Restauração 

"-■ O século -Wll i'ni entre ims, cwim -iri mitras ua.m. s .■■■ 

M aquelle em que a Formação de grandes companhias de ■ ■ 
■ pcjonal favor e preoceupou mais a attençao dos ■ : 
A tentativa pouco feliz de 1587 para a formação de uma cmnpaoij | 
não fez desistir Filippe II '1" seu proj< i Ur. 

Antes posem de aos oecuparmos doa outros projectos At I 
panhías oao podemos deixar de nlludir a um documento i 
alo representa um projecto propriamente da criação de n 
panhia, é de um excepcional interesse pelas eoncessõi s 
r ,-l"..i-r, ( ouje aproveitamento) se viesse a realízar-se. nfto podei 
li r levado a nabo BC com capital e a actividade de 

di vidão, c ]■■ 'hi]i].'M-i.i nei-i-ssariaincnte ; nstituiçã" de uma i 

nliia. 

O documento t que dob referimos, ■'■ uma carta escri 
ladolid aos 4 de maroo de 1806 pela qual Filippe II fazia doai 
o da Serra Leoa a Pedro Alvares Pereira. 
A publicação dVssc documente ■'■ devida M distincto eactj 
infatigável investigador de documentos historiooa o Sr. BouM \ 
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!■ documento 
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doe Palmar, 



Procuremos dar idéa das condio3< s i 

iam aessa carta. 

O território da concessão abrangia, segundo 

Iludido, tiUtèe <• rio <!<■ Casti, ou cujneUe rio i m yae oei 

icoirtTH ii.« 1iuiiie.it ifn '•iiui.riito <le Ctihn Vçrtlê até a Cafto 

..''■,■ r„ mivnii povoar e co»tjuí*íafí. 

Destro de quinze ânuos era " eoneessionarie (ihrigsâo a mandar 

nstí á s. rra Leoa, i .1 dita costa e aJj iastaUar 400 homem 

■■ir moradores, 2i.H) df> i|ii;fs ■!■ \ Iam ser rasados <: levar as miilhe- 

. BJhos, alguns delles lavradores, e 90 pelo menos officiaes 

■os, d<? fabricar casas, carpinteiros c calafates, 2 barbeiros e 

co. O concrasiiniíiri" era obrigada a iransportá-los. 

Dentro dos primeiros dois aunos devia ter mcruellj costa 6 bar- 

caravelas, 4 bergantins c 4 muletas para se ocenpnrem aoa 

da costa e rio, fazendo as caravelas a barcas a navegacSo 

ai lias paragens e Portugal, Esta obrigação dnraris por seis 

.duos, para dar tempo a que os pm oadorea tiressem .mbarcaçõVssnas. 

Era lambem obrigado no mesmo prazo de quinze annoa • tsons- 

.'.■i.sicllii.s de pedra e cal, um d'ollea na Serra Leoa e po- 

prínctpal, e outros dois em nutres togares da dirá serra ou 

m ontros pontos e rios da cosia. 

í I ria lambem construir uma igreja na povoação principal. S"mln 
■ 1 mandar paia a Serra Leoa três sacerdotes, um dos quaes 

ari ih a jurisdicçào eccicsiastica igual ú dos vigários de 

Jína. emquanto nao houv>'Sf<' povoações >■ renda bastante para 
ufrm bispo. 

' ta primeiros sacerdotes seriam apresentados pelo oonoesaionario, 
Todas as despesas corriam por conta do concessionário, não tendo 
lli touro que pagar qualquer despesa de armas, tmmioSes, navios 
lètn mantimentos. 

A doação comprehendia a costa nos limites acima designados, 

adenda p> netrar para o interior, e tendo também a poise das ilhas 

- até dez léguas ao mar, sendo a doaçio paro Pedro Alva 

es Pereira, e todos seus filhos, netos e herdeiros <■ 5uccessor<. : '/»•■ 

vierem, assim descond< otes seus. como transverases e ooia 

l 



1 Sonsa Viterbo. Oi porliiffvrgee e o gentio. E»te opfMCulo foi origiiiariniiirrik- 
mpresa) no volnme imi do jorual O lnntítitl'; dr Coimbra. 
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Kra-lli-'s dada a juriadioçío civil e crime das ditai 
|,n.|. nda fllt <■ "- capitfot e governadores tau Buccttêoret aút 

tempo forem po* •■< a por se (vidar estai a eteiçSo dos jniz< 

officíaea das vUlas e povoaçSf •■ que ■• Szi p m nu di i 

limpar a apurar as putas, e paasar cartas 4e aoufirmaçM afia 

juisea i offleUea, os quaes as 'hamarão pelo dito ca] i 

dor, !■ poderiam entrosím pôr oftviãof qoe poderia conhecer de 

novas onda estivesse c atí d./ Leguaa ao redor, e de appellaei 

agravai conheci ria em toda a dita capitania a governança, b 

jttizes dariam appellaeão para o ouvidor nas quantias qos 

vam as ordesaeSea. 

Tinham na ouvidores jurisdieçãn > alçada d' 1 morte OOMral 
sive em eaoravoa a gentios, 

A oarta continua explieaaàd awuKHoaatnenli aU onde ia noa 
fexentea casos a aioada, 

D lhe ii dmeâto de eatabeleear pfweaeBes, mas sendo 

sertão, deveriam (içar distanciadas peio menos seis li ajvatt 

Podia criar e prover tabelHSes, daado-lhes cartas, sen) denfenj 
oia nenhuma da abanei liaria real, e estatuindo regimentos) 

A doaoíO abrangia as aleaídarias mores de todas as villas E 
voaçfas, com todas as rondas, direitos, fores e tributos; as 
de agua, marinhas de sal de mar a terra a qaaesquei outras 
de qualquer qualidade que fossem. 

Nenhum tributo pagaria o D isakmario-, somente o dizimo A 

dem de < feriste. 

\a earta eram-lhe comedidas vinte léguas da tenra, que. 
tomar am qualquer parte que preferisse, nto sendo porem jn: 

maa espalhadas em quatro inoo partes, havendo de uma a, 

p l" menos duas leguaa, podenda arrendar a aforar Deditos cai 
coo» quisesse. Era obrigada a cultivar e aproveitai as ditas \< 
uns primeira quinas unos, a alo s cumprindo assim ficariam 
mente para o Estado. 

Nâo pedia porem o concessionar i governador tomar alj 

ii r/i li lesmaria para .si. sua mullirr ou filho herdeiro; pedi] 
rem dadas e repartidas de sesmaria ás pessoas que bem lhos 
cesso, s.io toro nem direito algum, e ainda aos filhos fora de ÚM| 
NSo podiam haver as torras senão por compra, passados oito 
depois de serem aproveitadas. 

Se nas torras da concessão se abrissem c. se ae!iass< m 

■ i trocas que o Bei quisesse tratar e negociar, pagaria 
líonario a ti rea parir dos lucros, <■ aos s< us am ■ 
quarta parte. 




oa resgatados podia a ooneessioBario mandai 
;nl,-i anuo sem pagar nenhuns direitos; podendo tam- 
por marinheiros e grumetes etri seoa nartos lodos oí es- 
cravos que quisesse. t)e todos os mais que trouxesse pagaria de*di- 
'■'íi «i réis de ewí* peça. 

Hei oncessiunari m os que lliv suocedessen eram abri 

a ir residir na Serra Li oa. 

Do que deixamos extrsetado pareoe-aoa que nilo pode deixar &t 
resatiar a importância do documento, oomo Aemonstraolo daa Edéas 

■ rapo predominavam acêroa do melhot modo de pnnm 
exploração e a colonização dos nossos domínios ultramarinos. Se ífl 
■.... da formação de uma companhia, uBo nriani mi- 
tras mm moita diflferentes as oondsgSes eatabeJeoidaa na eosceaaBo. 
sculpaudu-se-nos esta diveraSo, que aliás nos pareci' perfei- 
justificada, prosigamoa no nosao estudo. 
Da vários documentos se infere que em 1619 se pensou na rria- enjoeu 
i.:i companhia para a navegação <■ romnvreio da Índia. Fa- 
reet- que fora o vice-rei Marquei de Alemquer, que de oovo des- 
i Kilipi"- II essa idéa; e assim o dizia o Rei em uma carta 
n via em 19 de fevereiro desse «uno ao presidente da 
de Lisboa', dando como rcisnlnçãn jjur vWc tomada o tratar de formar 
uma companhia em ijth estivessem todas as pessoas ano o deseja»- 
lidando i camará que nisso s" .■mji.-nlir.is.si-. Alhidia 
panhias que os estran^iinis lia viam formado. 
O exemplo da Hollanda e «la Inglaterra, e sobretudo a situação 
ida da nossa índia iram razoes ponderosas para que etlVeii- 
se recorresse a i-stc meio de exploração colonial. 
Xá" pôde, porem, então levar-se s effeito a idéa da ctíãçfto da 

nhia da índia. 
Q,uasi pela mesma epoca se pensou também na criação de uma 
companhia para o commeroio do Rrasil. 

Segundo informações que se nos deparam no IÍVTO do Barão de 

Porto Seguro, Uittaria •'"* lutu* eotu o» hôUanttêseâ, es anotares 

do projecto < l .* formação da companhia foram raries judeus porta? 

sidentes ua Hollanda. Em 7 de janeiro 'I" 1623 dava !'■ dro 

Alvares Pereira emita d'cssc plano, que lhe era proposto por Duarte 

de Solis, com a condição >l" que se concedesse aos judeus o 

i commerciarem nas colónias. O pensamento, porem, de uma 



a do ,1/fí h icipio d' TAíboa, [jo 



companhia geral para i 

DJtO l*";lli/nu. 

Tau lo ; 



eomxnercio ')" Brasil tai 



i mais rmpenlw si 1 voltou ao proptmtO 



aipanbta da [odía oomo a do Brasil só mais tarde i 
raai ;t oreaniiar-se. 

Em 1624 di □ 

'- ii. -ii; .'[li da companhia. 

A situação da nossa índia ara cada vez mais precária. A todas ,1 
demais ealanadadêa viera jantar>ae a perda da Ormuz. 
„ Filippe III entendeu, como já o seu antecessor i> pensara, uju. 
o meio mais conveniente i empregar para atalhar as uu.sa(.Uas e i 
lencíaa dos i usurpação ijue i-imtinuudamente pr< 

pavara Eaxei ■ l ■ navegação e commercio das nossas conquistas, 
opoor .is poderosas companhias de oae eUea dispunham uma instila 
olo do mesmo género oom poderosos elementos de sacio. 

Neste empenho encarregos D. Jorge de Mascarenhas i 
reino, e para o habilitar ;i bom desempenhar a importanl 
i|ii.' lli confiava HOmeov uma ei>mmi.ssãi> tl>.' imr i\sir seria | i 
e i|ii'- se compunha de D. Jorge de Almeida, desembargador JoJ 
de Friaa Salazar, irereador da eamarade Lisboa; Diogo dai 
provedor i fettoMnor das alfandegas do reino, e Leonardo Pires, 
esta janta deviam arada pertencer Ires ou quatro bomeua dé ueg* 

intelligentea e pratioos, que os governadorei do reino, e n I 

oer de I*. Jorge de MascarenhaSj Bsoolherism. 

Para dar a < >ir- ih-le^-id"» t.n.1.. ,, prestigio <■ anctorídade MM 
sarioa ao empenho de se einisu^nir u b.nn êxito d'eate emprohei 
mento, OOmeott-O O liei presidente tia (.'amara iÍBoicipaJ de Lis 
para que, di/ia a carta de Kl-1!< i, datada de .Madrid aos lo de ú 
bre de 1024, come cabeça ttagueUt fnSttnaJ tratei» com afta t c*J 
maU cidadet, víllaê <■ togares ão reino, o modo com ene hão de t 

na eompttiiJiiii . hii-llrnili, nula 'ii,i a riilictln! t/nt /lir for 

NKo se contentou porem o Rei com a organfuç&o da junta, j 
i|ii" deu a 1». Jorge ne Haaearenhas cartas para as ou 
alem de Lisboa, e para ts vUlaa ao reino qne tinham \ 
tos, recoaaniendaade-lhea que entrassem u companhia, 



1 Livro t da CoMJMnAt* c o*trotttrvtgoatk\ Sua Majvttadt. Eatclivr 
empréstimos (v\hm ptl» Cumaru de Lisboa paru apresto das naus (U Índia e e 
[iccinj mente da Companhia de Commeroio. 1'iisto seja designado como livro i. 
imieo que enistp do Areliivo da Camará Municipal do LíbIioíi. Todos os docunv 
loa importantes ijue clle contêm, formu transcriptos nos F.lementot para a líuu 
ria do Municípi o <lc Liiboo. por Eduardo Freire da "Hveira. 
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It.i carta :i que acima nos referimos ví-s* que era grande o <[■■- 
ftllppc Hl de que a companhia se organizasse, ta> 
ndaç&cs i as minuciosas cautelas que nos maia pequenos 
wnnenores se empregam. 

Dizia-so que a todos os que quisessem entrar na oomnanhia h 

a boa conta e razão 411" havia de haver do (tiniu iro 

|ue nelln entrasse, >■ que por nenhum caso, nem iki ■ .s^nl.i,!-. |>l>i- 

;■:■■ fosso, se havia de tocar netle, nem tomar-ae ou daspendar- 

1 litros pffeitos mais d'aquelles para que se ordenava; e qtM 

um oa ganhos e interesses que resultassem do que oada um mettass. ■ 

ia companhia, ae lhes havia de responder pontualmente, ou para oa 

,11 p»ra acerescentarem o mesmo cabedal que trouxessem 

. omo o quisessem e melhor lhes estivesse. 

Xa mesma data em que Filippe III dava a D. Jorge de Masca- 

enhas as ínstrucções allndidas, escrevia, como dissemos, ás princí- 

1 villas. 

I '.; oarta regia dirigida aos veri adon s e governadores da Camará 

transpareo bem claramente qual era o pensamento qm 

ominavu o animo do li< i. 

Dtcia ella que mnito importava remediar o dtunnu qne oa estran- 

ui Europa Urdiam feito na Índia e conquistas ultramarinas e 

roctiravsm usurpar a navegação e commercio d'ellas, c que 

meio era formar uma companhia, qne do modo que afazem 

1- foi '.-" em Oh/mia <■ tnglateiTa, tom* a sua conta o trate da htãia, 

Quine. 

KiN todas as inslrucçôes e cartas se reeommeiwUva que 96 ean- 

>'"in a maior quantia possível v que tudo se lizesse ofao a 

iniini- promptidlo. 

Para que na solicitações feitas ás cidades, villas e pessoas parti- 

i' cssein probabilidade de surtir e êxito desejado foi ainda 

ido, jjnr provisão rv^ia do regimento e instrucçSo dfi u de 

uarço de 1625, um delegado especial, o Dr. Francisco RebflUo Ho- 

.1 reino fazer propaganda. 

A ídéa da fundação da oompanhia foi acolhida com favor. 

1 mara de Lisboa resolveu applicar ã companhia tudo o que 

te tirava livre do rendimento do imposto do real de agua, (atendo 

'uiir ao monarcha, em carta de ~J-> de janeiro de 1625, quanto era 

rundc o empenho de corresjionoVr ;m .-■.■n pedido, sendo grandes u 

id< s delia, e havendo sido grandes os sacrihVins t'. ■ i 1 . . - 

contentou a camará de Lisboa de consignar rendimentos 
■ 111 applicaduS á fundação da nova companhia; mas. corres- 
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17 il- março do dito anno, em q» •■■■ dixia o s*g\nnto: 

«Considerando Sua Majestade oomo os inimigos do ffoUánoi 
maia partes do Nort( linham feito companhia de eomniereio, cm 
que todos cm uommtim usavam do trato, metendo sons ■ 
tendo retornos e proveitos fio grandes, como era notório; para Ih 
atalhar estes ganhos, e qaereade que oa gozassem seus vassallos, 
peoialmi ií!' di ste o ino, mando», para bem universal d'elle c da El 
dia <■ maia conquistas ultramarinas, qm; Imuvs.v insta ■-. 
Lisboa outra companhia contraposta á dos inimigos, para ■ , i 
semúB nóo OS ganhos do commercio o os tiras- - B i Ui I 

Parece que 1 vn dithYuhlades pura reunir os elementos m r 

sarioa para a formação da companhia. As eondieões do pais 

■ ■! maior parte das camarás se m grande sacrifício i-imsi 

quaesauer qssuuua para lai tím. 

Ainda em 12 de março d>» anm> sigumte <i Rei instava para qih 
apromptasaa oam brevidade c se augmontasse a quantia pr 
pelas '-amaras paia entrar na companhia do commercio da Indil 
conquistas; e em J de dezembro de l'!2<> se approvava e confirma] 
]>or outra carta regia tudo que eada uma das cidades, villas e li 
do reino tinham offereoido e dessem para a referida . 

Mas a necessidade de acudir com soccorro á índia, > de se apre* 
lar para esse efíeite uma nau e um patacho, levou os gov« 
KB do reino a instarem com I I 'amara nV I.ishoa para que do 
eu cofre destinado á companhia de conrmercio se empiestâssjti 
quantia de 20;000 oruzados. A Camará aaauiu ao pedido, com, 
elevado, porqaaato, segundo ae di/.ia no assento de vereaçKO 
de março de L627, este dinheiro não era livre para dispor d'efc|i 
estar appKoado por Sua Majestade para o cabedal da oompí 
oôauoereio, aecreseentands-se a condição de que a cidade o lei 
prompto pa avs comprido com efle coi 

nheiro de anotado. 

Poucos meses depois, em outubro do mesmo asno, um p; 
■ las laccessiraa dintcoldadea que de todos os lados surgiam, e 
prestar carias navios para seguirem para a índia, a <■ 
foi Solicitada pejo ap-ehispn governador ptsta pôr 6 disposição 
vemo KkQOO cruzados, qos igua&neste saíram dos fundos da 
ultia de eommereio. 

Pi ■ pelo mie eonsta ias uns carta de Madrid ao 
«'amara de Lisboa em 29 de outubro de 1627, qoe se pr- tessjfs] j 
de parte a fbnosçao da eompaahia e applicar o dinheiro das ctfljfl 
ao loocorm da índia. 



ajas a idéa da m&titnioao da companhia predominada i mau ao 

■ dos homens mais importantes. 
Filippe III. ou por deliberação própria, ou porqw i ■■■■ caminha 
■ . !. vasse v Coude-Duque de Clivares, parecia ter a peito a oriaoifl 
*1"* llii. provavelmente porque ora essa a tendência gi raj dos outros 
■ 

to. nio obstante todas as difficuldades a qne brevemente aos 
referido, no principio de 1628 a criação da companhia tf* 
assnmpto em que muito se confiava,, e para que se trabalhava com 
empenho. 

Ai quantias com que eò em Madrid tinham lubsoripU oa particu- 
ibiam ;i 30:000 cruzados, c trabalnava-se para obter «becri- 
]p.;m ■> i -i • principaes localidades de CâsteUa. 

Contava-se, nomo se vi de una carta de D. Jorge de Maseare- 
ripts i i" '-'I de janeiro d'aqueile anuo que, com aa quantíaa 
em i 'as t cila e Portugal e com as que se podiam ainda, obter, 
esta companhia seria a maior cousa th mundo. 

... a-si entSo na formação de outra companhia, attirmando-ae 
ipu em Lubeok, Hamburgo e outras cidades se levantariam gíosaa* 
■-. que viessem a Portugal e Hespanha* e que transportariam 
- artigos de commercio, estabelecendo a companhia, qna de- 
via dispor de lodos estes moios de acção. ivIaçõVs iiilinias coro a com- 
inasse para a nossa índia. 
Pensava-se também em formar outra companhia em llespanha 
para O OOmmerehi da.s possesões propriamente licspunholan, mitra para 
o Levante, em que entraria a Itália. 

-im ê que cm agosto do mesmo anuo Kilippe 111 dizia em 
■':a ao presidente da (.'amara de Lisboa: 
• A jiraliea da fundação d;t eompanhia do i-nmmoreifl 'la liclia. da 
o sabeis, lia dias que se trata por meu mandado, se foi con- 
Uatuuido, e se fizeram acerca delia as diligencias que pareceram eom- 
i para a dispor cm ordem ao fim principal, que se pfleteade, 
lurar o commercio daquclle Estado com beneficia commum 
um. divertindo-o dos inimigos que com pJle tem earianieeicla 
havendo-se- consultado, resolvi que a companhia se insti- 
tua por tempo de doze annos, e que da minha fazenda se mettam 
nWla um milhão e quinhentos mil cruzados de cabedal, sobre qna 
mandei passar a provisão c regimento que vos communicara* o aroe- 
■ rnador. e assim a resolução que tomei de nomear por esta 
eínco administradores que lia de haver dos participes, f ier 
eleição ás camarás, para que logo se forme :| companhia, i 
H fai;a por sua conta o apresto das naus qne, em março '|u< v> ih, 



■js 



hSo de ir í índia, Parooeif-ina faservo-lo saber e agradeeer-v 
novo u exemple que essi cidade dea s todos os mais povoa do i 
pira entrarem ua companhia, sendo a primeira qne BÍgnaton poi 
i.i. d- 'jii' nu- bei por milito bem servídoj e eneommendar-J 
que trateis de aprestai' o dinheiro com h>4a ;i brevidade* o entr 
á Companhia, para o que tenho mandado se pague o rn juro o qm 
mesmo cabedal haveis emprestado, par;! que o poso* a rendei ■ 
r i .■ 1 1 ■ h inteirar o cabedal 

E posta qae nSo é necessário im^n-t^ar-ves que poi tetlfl I 
vias deis á companhia todo o favor e assistem-ia, o faço para ■ 
i md& •■ o particular contentamento que receberei de que leja 

Era l'i de agosto de 1028 foi approvado u regimento * L ■ 
nlii.i de commercio, constante de 68 capítulos*. 

Mo principio de 1G29 a companhia estava prompta a fune 
■ ■ empregsvsm-ae m meios de haver aa quantias que haviam sido ■ 
seriptai par* 'lia. 

A Camará de Lisboa tinha a- pagar LMçihki crus 
ânuos, s 50:000 «rosados cm cada um, mas para isso teve diffieol 
des. porque Os fundos destinados d companhia tinham sido distrai 
dos, oomo dissemos, pars acudir por vezes com soccorro a índia. 

Mas o empenho de oriar ■ companhia sobelevava a todas as diffi 
culdades. Nâo obstante as contrariedades que assaltavam o seu (lo 
verno, Filippe 111 nSo desistiu de pôr por ..lua todos os nu i 
i ida i oompanhta. 

Isto sc denuncia liem no alvará de 10 de fevereiro do 1689 ) 
que, deferindo os pedidos da ('amara de Lisboa para facilitar a c 
trega por parte dVsta da primeira prestação dos 50:000 cruzsdt 
aoereaoentava que muito convinha ao b*m publico rfV»í< nii 
»mi',;., o " adeanti •< dita companhia, •■ que tudo u promettitio /-' 
!■!!<! haja cumprimento, parqvtwtv por e*í* nulo, com <• for 

fêptrO .■"' n-xtintir i, eOtamttrrill d(l Judia, <jt" tãi.i diminuído r nUi pt 

ratdo rfo* inbmgot rtoe&fc* <■ outros fftM o mfeitmt- 

A Cantara de Lisboa teve que applie&r para o pagamento iá ú 

snbaerinolo os padrSes de toro», que posMia, 

A ultima prestação foi paga em julho de W80. 

i > empenho de dar vida á companhia bem se denuncia ainda t 

carta regis d 24 de março de 1'íl'í> escripta de Madrid ao i 

da índia* 



■tonir. ' 

:: 

ivul.li I 
strahi 



1 Joio Pedro Ribeirj. LiiHce chronifogic» >■ remftffoo í/.t Legislará,, /'... 
, Llshoa, tomo n 



Nessa carta, lembrando quanto se mudar* a situação depois que 
as nações da Europa, e particularmente os holl&ndesi 8 e ingli ses, 

am apossar-se da uav.^arã inuinercio, acorescentai a ■[»'■. 

vom.i meio de atalhar a estes males, tinha mandado instituir am Lia- 

■ companhia, formada citm cabctlari dm ctc&uZe* , cillaã da 

iielUi quinem trar, c que esta companhia seria beneficio 

para os particulares que nella entrassem, e também dos povo 
pacns, que -i» gastar o principal, que eempra li" '!>■ permanecer vivo 

hia, terão brt >■. mcnU <i<nihns •!■■ importância, eonn qut aeen »- 

■ ■■ Oi:, ndwt ilas camarnt. 
Depois desta exposição do que era a companhia, dizia a carta 
regia: 

«K para que as cidades e togares tiesse Estado ajudem de sua 

m cousa que tanto lhes toca, como ê o commorcia d'elk, • ■ 

meios para desviar delles os estrangeiros d" Norte, que o teem arrui- 

■ ':'"■> arruinando, me pareceu conveniente que da mesma ma- 
neira, :i imitarão d<> que fazem as cidades c villas do reino, se deve 
procurar que as desse Estado eutrem também nesta companhia, es- 

o •■ nos postos que para isso assigrutlarem, para que tanto 

■ irem .i quantia óV wt hf kk> n-u/ados, permitto e hei por bem 
nomeiem «ma pessoa para assistir na camâra 'ia administração 

ipanhia, que com estas nau.? mando instituir <m Una ■ '■•(.'i su- 

■ i.i •■ sujeita i jeral que esta formada sn Lisboa, i depen 
delta cm tudo, pela forma declarada no regimento; e o Estado 

ia ba de entender no fabrico das naus de volta e seu apresto, 
das fazendas que de cá forem e qne de lá vierem em 



mmendava o Rei que o vice»rei e oa ameiaes da cantara de Goa 
que as camarás das mitras cidades e mais legares de Ea> 
< da índia entrassem oa companhia cada uma com o que pudesse-. 
1 próprio rei mandou escrever eartaa b todas aqoeUas cidades e 

? recommendou A ('amara de Lisboa q screveaseád< Goa, 

tidn-a e persnadindo-a, 

jitrotanio as difficuldadcs com que se via a braçns D Gow TOO á*i 
111 eram cada vei maiores. A Índia a o Brasil reclamaram 



oflren naturalmente a companhia, e bem assim, com g 
Vontade que cada vez ia augmentando '■■nitra d Governo Hespa- 
ihol, que, apertada pelas difBculdades cm que se encontrava, oppri- 
exigencias as camarás e o povo. 
A (.'amara de lásboa foi quasi que obrigada a emprestar am L63J 
. .Ília 20:000 ducados para se acatarem de aviar as naus. 



■ 



A opmpaahia aio logrou larga vida. Parece que nu índia ainda 
organizou succursal ou cousa parecida, de que eram em ltííf 1 
nistradores Manuel Moraes Sopieo, Francisco Tinoco di' ( ' 
Fernão Rodrigues dVBIysb, ifanuV Jorge a Valentim I lareí \ '■ 



Companhias portuguesas de colonização no século XVII, desde a Restauração em deaiti 



I. eft- 1 



1 1 ni|i> liin. .|n.'. mniii vimos, ppíocctjpatfl 01 Filippea, de 
1 rem nma companhia que pudesse reunir elementos para uppur 
mira ia violências a usurpações At estranhos, a quem multo 
cazmente auxiliava a existência de poderosas companhias, 
hollandesa e a íngh -,i. nSo esmoreceu com a expulsão dos domina- 
dores. 

D. .Id.Io IV, l.iM-,, ( j L |,. : subiu ao throno oceupou 
solicitude «li* mesmo assumpto. Kft) se haviam attenuadu anti 
'- . i ■ I ■ ■ ■,-. catUM $08 aconselhavam a contrapor ás companhias ">n 
gekaa mna eompanhia, que pudesse concorrer para restaurai d a 
1 1 a navegação, que iam dedilhando a olhos vistos. 

K provável que ao monarcha e aos seus oonselh' : , 
desde logo este projecto, tanto mais que a companhia eriad . 
lippe III não lograra adquirir acção preponderante, antes 
deixara de existir. Mas o que, em todo o caso, parece cert ■ 
foi o padre António Vieira quem mais incitou o monarcha a eut! 
Miitiho s . 

Logo após a restauração lhe propunha elle, em uma memo 
bilmonte escrita., o plano do estabelecimento de 
mercantes, uma oriental, outra occidental, aquella destinada 
r p, .,-.[• ,■> restaurar o commerciõ da índia, esta especialmente destinada 
ao commerciõ do Brasil. 

lhe que. sem dispêndio algum da ra/.enda lieal essas CW 
panhias podiam servir para nos defender dos hollandeses, evitam 
que elles se apoderassem do que bastaria para sustentar a go> m 
contra ' 'astella. 



1 C La grande Monteiro de Barbuda. IJuma viagem de dutu mi! légua.- Noi» 
i,1848. 
; Ohvi ottmfktat do Padre Vidra. Obras íneditaB— Carta ao Conda da Eri- 



atava rflc i|H". como as companhias fitavam mais p*rto te uma 
'..ni[ui.s!.T. índia e Brasil, seriam menos o» gastos e maiores 
« lucros, c ;i esperança d'estes attrahiria os capitães de uniras n.-i- 
)fi>a espacialmente dos portugueses que resõâíani na fiollanda. 

ii seu plano tinha por base que o dinheiro applieado as DmnpB> 
ise isenta do fisco, porque, como o próprio padre Vieira ex- 
mais (arde em uma carta ao Conde da ronceira, eh ouira ma- 
nara nem oa mercadores estrangeiros, nem os do reino, que tra/iam 
ro applicado por outras partes, o quereriam dar para aquellas 
umpanhias. 

Esta indicação foi causa de 411c a Inquisiçã'! probibi.vse o papel da 
iroposU Jo padre Vieira, que só mais tarde, como veremos, veia ( 
er aproveil 

unos porem mais alguma cousa do plano de Vieira. Lembrava 
ile, alem da criação das duas companhias, o estabelecimento de um 
ianco i semelhança do de Âmsterdam ; enti adia qua da Linha para o 
Iwl só deviam navegar navios de mais de 400 toneladas, eonvenieate- 
nente artilhados, que o commercio se devia franquear ás nações nem- 
raes ou amigas, que se deviam fazer nobres os mercadores de grosso 
pequeno trato, c abolir as distincçÕes enire ehristãos novos e chris- 
loa Velhos. 

Nâo se limitou o padre Vieira a fazer a proposta a D. Joào IV; 

i "iii varias uartas e escritos, e até em sermões. 

D. João IV entabolou negociações com os chríst&OS novos paia | 

" d' irnia companhia de commercio, promettendc-lhee, de 

icordo com as indicações de Vieira, isenção de confisco para da s>'iis 

:,.|iiivi-.'i" ei.u.Mgitiu obter um breve pontitíeio annullando o 

úVará cm que fora consignada a isenção do confisco. 

Vieira uSo esmoreceu no seu empenho, e em uma erudita memoria 
lemonstruií que d breve fora obtido rom falsos fundamentos e não 
Imittido. 
tanto os apurou da guerra que cada vez mais augmentavam 
i as dificuldades cada vez maiores no Brasil com os hoUaudeses aoa- 
tavaru por dar razão ao plano*de Vieira, que sejuigeu poder oferecer 
I Io grandes males. 
Atinai, por alvará de 6 de fevereiro de 1049 era criada a eompa- 
ihia geral do commercio para o Brasil, cujos estatutos foram sppre- 
■ados por alvará de 10 de março seguinte 1 . A duração era lixada em 
ini-.- annos. 
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Sem embarga dn l.nvv ■■ da ^\-y\^\v'\^ ijm< ,i i-lúu \a\\> 
mente tiftn p« parlo ila Inquisição, ti alvará da institu 
nliia isentava de Bequi atro, confisco i oondemuaçao todas n ud 
..j_ 1 1 ■. - •■!■ .'miircjíaijsi-m inll:i, ainda ■■ 

tenciadoa pile Santo Orneio por crimes de heresia, apostasia mija] 
daistno, excepto ;íqitcll<-^ que morressem impenitentes, com pi rtui 
,■111 aeus erros judaicos pn heresias. 

Xnfbre-se de vários documentas que na companhia entraram i 
taes de judeus portugueses. 

Obrigava-se i companhia a fabricar •■ armar trinta 
de guerra, dos quaes dezoito em cada samo, que, segundo dia 
vara, fossem i viessem dando eoml«>i á» etnktivfu;,".^ <■ fa/.riK 
Brasil, i-iii utilidade <■ íon eomutuni í< todos o* mi"-* Ensstalíej 
direitot ãat minhea àlfaiMfega*. 

\ eompaohia foi eonoedid «tanoo ou exclusivo de ma 

botos do mantimentos paca o commercio com o Brasil, i i 
nho, farinhas, azeites e baosOun B mm este fira se the taj 

mandar ao Alemhj atras partes cumpra r os trigos, 

tea e earaes de que precisasse, podondo-os conduzir peto bio' 
lhe parecesse, tornando obrigatório que » lhe dessem bsH 
retos e cavalgaduras para a dita i/inuliicçãit, pa^andu ■ 
Mais tarde FoHhe dada ;t .i'lNiini-.ii'.'ir-,-M, ]n .■, nitrato dfl 
Braail. 

Como um dos prínoipaes empenhos òa criação d 
acudir ao Brasil, noa artigoa 43." o ■).'>," dos estatutos se i 
que elta ficava obrigada b concorrer para a recuperação dos j 
que estavam em poder doe inimigos. 

Assim, quando em liij;i os portugueses que seroa 
buço, animados por algumas \ iotorias anterior s, si prepartrai 
tomar acção mau decisiva, aproveltaram-sc da chegada da I 
companhia de commercio para levar s bom ti rum a sua empas, 

A frota anterior, composta de dezoito navios, tinha sido bui 
dida em junho de 1688 pelos corsários da costa '1" Brasil, 
pelos ooUandcses, tendo-lhe sido apresados quatro tu ■ 
tecimento fiaera apressai b partida de nova e mais remrcakfa 
lada por Pedro Jacques de Magalhães, mais tarde Vi: 
de Fonte Arcada '. 

Surgindo a frota dafronti ti" Pernambuco em 20 de destõi 
logo depois se entrou cm acordos com oa sitiador -■ riu 5 



u m hoBtmdtÊM, pelo BarSo it l'. 



■ aiaijm'. A frota [xirlu^iK-.sii tomava priíu-ipalmentí ditMi-il a 

doa hollandeaes por lhes eortai u oomntaoioaçSefl eom os 

llros portos do Brasil por elles oeoupados. Não í para aqoj «Altar 

apanha, que terminou pela capitularão de 

co em Ji- de janeiro de li>.~)4; mas o qae pertendemos avi- 

qiic para 1.1 brilhante r-.-.siiJ t ,-(<U> dVlla contribuiu pod^rosa- 

nte i frota da companhia. 

o serviços prestados nos primeiros aonos, sem em- 

auxilio importante que ella fornecera para a restauração Aa 

os qne desde o principio a combateram contianaraao 

■ iveis na sua obra destruidora. ■■ furam preparando 8 terreno 

mn st- vingarem da derrota sofirida, A Inquisição não podia perdoai 

ho alcançado pelo jesuíta António Vieira. Quando, peia morte 

1 D. íoão IV, a rainha viuva D. Luiza tomou conta do governo 

ate, foi fácil insinuar-lhe no animo, propenso a escrúpulos 

losidades de consciência, a conveniência de acabar com oa 

om que eram pela instituição da companhia tratados os chris- 

■ 

Fui portanto revogado por decreto de 2 de fevereiro de 1657 o 
Bivilejrio '1" contisco para os capitães empregados na companhia. 
D-.lu i m dianti d empenho pareceu sit auiqtiilá-la, porque suc- 

Ihe foram sendo cerceados os privilégios. 

Por alvará de Í1 de maio de 1GÕ8 era-lhe tirado o estanco dos 

neros, a que acima nos referimos, silcgando-ae as queixas 

im sido apresentadas pelos povos. DVsta vez, porem, ainda 

ram em troca outros direitos e vantagens e se lhe reduziu a 

tlirigação da frota annual ao apresto de dez navios tão somente. 

Km 1*1114 outra pro\ ideucia vinha modificai- a "i^ani/ação da coni- 
Uahia. 

■retu de li) de agosto d'esse anuo', se declarava que, por 

iicia do bem publico, do serviço real e das pessoas interessa- 

ompanhia geral do commercio do Brasil, se tratara com ellas 

- m :l Fazenda a acção o padrões, que tinham do di- 

ríncipal com que entraram na dita companhia; desistindo de 

i.: dquer direito . acção que por qualquer outra via pudessem 

ricpicio. mandando- se-lhe dar em satisfação e pagamento 

i quantia de 20 i> milhar, que montasse o dito dinheiro prin- 

ipal. com que cada um entrara, assentado no rendimento do contrato 

co. que se mandou descarregar de outras consignações em 



1 Colltaçào de fcis da divida publica jwriUfflttta, por Joíiu da Costa Go; 
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modo que aefla oounesae >■•<■<. com clausula que, vindo el 
dia a faltar em pari-- mi em iodo. os ditos joroi 

i".-. dos , boios pertencentes á dita companhia 

■ jn.ii por i ale modo h&\ ia de ficar incorporada na Kasienda R ■■ 

que fosse resolvido que se administrasse ou corpo separado porjl 
ministros, deputados para isto. como ao prei 

Assim suceessivamente modificada s cerceada dos seu; 
jries a companhia do «uninercio do Brasil foi arrastando 

ai lito prospera, vindo ;i ser extincta Bo século seguinte por 

VUÂ d' 1 1 di' fevereiro de 1790,'. 

Embora entrando pelo século xvim. parece-aos melhor dizer 
).-i o poaos que ainda oonvam anorescentar acerca : 
É interessante o arwi i qne noa referimos, porqne ao mesmo 

■ |M ■•■ Eaa naUe em resumo a historia da companhia 
por que ai antenâem conveniente extinguida. Dis-se ati qne a ci 
obia nfte tinha possibilidade de conduzir e defender as tirata&j 
havia cèntatíáde grandes smpreaftmioB, a qne não podia astil 
antes cresciam oada vez mais, nSo ae pagando os juros do di 
que ae p<-dia, man se satisfazendo ia letras sacadas. 

Foi easarragad zonselho d.- fazenda d.- toda i 

da companhia, e para o pagamento das liividas foi applicadô o 

ditnento 'In imito do pão Brasil, ordeasndo-se também qoo 

dessem todos oa avnuuuan, feitorias e trapiches que lhe pertenci 
Ainda para aatíasazer aos sompretulssoa da companhia ae impôs o 
reito de 1 por cento solnie tod iro e moeda qne vi sse do BI 



A Africa Portuguesa não preocoupava no seenio xvn os 
• Governos e os nossos negociantes tanto como o Brasil ea Indi 
para onde couvergiam as attençÕes. Mais Be olhava para algum 
das possessões do continente africano OOmO fornecedoras d. 'soi, 
qne iam auxiliar a exploração dos territórios da America. Con 
Eamben a tdéa da formarão de companhias coloniaes não deixou 
ser appUcada ás posaeaaSee africanas, embora na criação de t 
panhlna si- tivesse por principal intuito o trafico da escravatura 

Bi nmiio tarde, porem, essa tdéa teve o começo do i- 1 
do-se a companhia de Cachou e Rios de Ouiné, por alvará 3ê 1 
K>7(i. 



1 ProvitB da Historia Grixaltyicct, t 
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Na eonformidadf d'esas alvará* e dos tins <I:t iustitiiiç.lu <!a i-m» 

rinstrucções ao governador das Hhaa de OaboVftrde 
•e redigiram os regimentos do capUSo-mor ■■ feitflt tU ' íacheti e do 
mor da Ilha de- Bissau 1 . 
_\ companhia era obrigada a reedificar ;i praoa de Cacheu, 4 

:■■.- nfficiaes e funecinaarios administrativos e ecaleaiasttoOB. 
Para lhe facilitar a satisfação dos encargos impâs-se um novo 
de "> barafullas em cada uni doa escravos de Cachei) 40c 

11 para Cabo Verde ou para o reino e que constituias 
da companhia, 

O governador de Cabo Verde era obrigado a passar as ordens que 
s companhia lhe requeresse era seu beneficio e conservação, 

A companhia tinha privilégios e exclusivos importantes. Nenhum 

nHo tosse da companhia podia levar fazenda do rei ■ so 

pila podia fazer n eommeroio e trafico o.-s rios e sertões da Guiné. 
Aos moradores de Cabo Verde e Ilhas da sua jurisdioção. manti- 
nha-M- porem a faculdade de ali cotnmerciarcm, não sendo oem es 

spitSo-mor de (,'acheu, embora nomeado pelo Governo, era 
do 1 v panhia, eoino se infere do regimento de 20 de tnai<> 

Governo cobrava, por meio do seu feitor, os direitos da Fa- 
zenda de todos os navios que saissem do distrietu da companhia, 

no dos escravos. 
A l'-ni das obrigações da companhia a qii-í já nos referimos, cmn- 
pria-llie pagar as despesas dos serviços eedesiasticos c secular, doa 
offieiais de justiça, fazenda e guerra; e bem assim municiar a praça 
!U e ter ali i>s soldados >■ uftieja^.s necessários paia sua defesa. 
Nà" lemos noticia exacta da vida ephemera d'csta primeira com- 
panhia da Africa Occidental. 

Km lliíK). porem, sorgiu outra, que teve também curta d oração, , 
A Companhia denominou-se de Cabo Verde e Canhou e foi criada 
alvará de 4 de janeira d'aqaclle anuo. ks principal intuito, 
10 paTece que já era também o da criação da sua antaceaSOTA, 

1 1 10 trafico para as colónias hespanholas. 
1). Pedro II emprestou da Fazenda Real 200:000 pataeas ;i neva 
tnhía, ficando o Governo interessado em uma parte dos lucros. 
Foram-lhe concedidos privilégios idênticos aos da companhia que 
.. Rutre as clausulas da sua concessão deve notar-se a de 
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Dm ii. ir livre de direitos o vinho qoe mandasse para Cabo Vi rde 
i !aeheu, pelo tempo ds scia annes. 

As despesas da feitoria de Bissau ■ rara ad< antadas i" la 
ohia, e pagas no reino. Poi ella que mandou fazer a forli 
despesa. 

OoBCedea-se i companhia que as embarcações que exp ■ 
Bissau para o nino alo tivessem eateojk em Cabo Verde, 

O |iriui'i[ial deposito da companhia tanto para nu i 
para o tranco dos rios de Gabío e Camanões, [lha io Corisco a 
de Lopo (Jonçalves, era na Qha do Príncipe. l*:na esta ilh;i tm 
dada do reino uma companhia de infantaria *\w eia paga pela 
panhia, e ali se criou uma alfandega e m oonatrnin a fortale. 
Ponta da Mina. 

A companhia raalícoa em 1- de julho de L696 1 um contrato. 
o conselho real das índias, peio qual se abrigava a introduzir na 
na America |n-ln j.razt» de seis annos e oito rnesc.-. Este contrato 
assento foi assinado em Madrid, representando a companhia Mani 
Ferreira de Carvalho. 

Desde o principio do século xvi que " Governo fiespanho] fa/i; 
eoatraftja identioos oom vários particulares e companhias esti 
para provir de escravos negros as possessões do uliramar. 

Em \i'<íh' havia um contrato d'este género . !".-<'"■ RodrigOW 
linho, que governou a província de Angola em 1602 a HiOy. 
gav&rse ''li'' pelo seu contraio a introduzir nas possessões d" 
mar 4:250 escravos per amm. pagando ao Estado 162:000 dm 
Km maca de portugueses se manteve contrato idêntico durante 
tos annos, e em 1692 estava elle nas de Bernardo Francisco Mari» 
de Guzinan, que o rizem por cinco annos. pagando a qua 
2.125:000 escudos de prata. Foi depois ijiie passou para 11 
nliia portuguesa, ooaao acima dissemos. 

Da procuração constante do assento ou contrato feito cora 
panhia se vê <|ue eram ent3o membro* da junta da dita compa- 
nhia o contador gera! e superintendente da junta ti" eommen 
Francisco Nunes Santarém, o capitão Francisco Andrés. i 
Mendes de Barros, Domingos Dantas da Cunha, João de Meu: 
B António df I 'astro I miÍiikh.m .-. 

Belo contrato obrigava-se a companhia a introduzir nos p 
das índias, por tempo de seis ânuos e oito meses, contados da 
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m, ilo contrato, 10:000 fconnedsdfta 
i 'in 3 peças de índias da medida 
i 10:000 toneladas 



oa, avaliada* 

regular do 7 quartas, pa- 
na ttzto •]■■ 1 1 2 pesos ■■ 



puído por cada uma dai 

\ companhia obrigava-se a pagar em prestaeõYs -_íf » ii m h i j,-. .sus 

[i prata, por antecipação. 

' >s portos onde deviam ser introduzidos ns negros oram Cumana, 

Caracas, Havana, Cartagena, Portovelo, Honduras o Vera Craz. 

Segando a condição 7." do contrato os navios que se -ni],!' -js- 

■.■■ trafico podiam entrar livremente em todos aquelles portos, 

' commercio dos negros como melhor lhes parecesse, sou que 

is, governadores ou quaesqner funecionarios lhes podess' m 

ídímento. Nenhuma lei ou tratado podia embaraçar este tra- 

Km cada porto tias índias liavia uni eonservador, um juiz com am- 
ros, podendo visitar os navios a fim de evitar que por alies 
negros, ■ dev< ndo julgar de todas as causas qne tivessem 
■elação cora o negocio a que se refere o contrato. Das suas senten- 
ça podis appellar-se para o real conselho das índias. 

Coneedia-se á companhia ter feitores nus portos onde commi r- 

'iasse e transportasse negros; podendo nomear em cada uma das 

co |" ssoas, embora i strangeiras. 

Davam-v facilidades espreiaes aos navios da companhia que tra- 

tiam géneros resultantes da venda dos negros, hem como pelo des- 

transporte do que para compra dVIKs levavam para a Africa. 

cedia-se-lhes a faculdade <Ie apresarem navios de piratas e 

les illicitos em todos os mares, costas e portos de Hespanh» 

■ POrtugai. 

Prohibia-Se qne ns vice- reis rm governadores uceupassem os navios 

panhia em operações de guerra. 
Eram numerosas a.s eondições em que por todos os modos Si fa- 
■ protegia o trafico c o negocio da companhia, garantiu do- 
. lhes ftffieazmentc o monopólio que se lhe concedia. 

No li atado di alliança entre D. Pedro II de Portugal e D. Fi- 

ppe V d ■■ Hespanha, celebrado cm 1* de junho de 1701 '. se decla- 

; tígo 2." que, eomo o contrato da introducçSo dos negros nas 

ndias, em que os portugueses tinham empenhado tanto cabedal, eau- 

Mídes ["Tilas ■■ prejuízos pelas vexações que lhes tinham 

Índias os ministros do liei de Ilespanha. obrigava • ■ o 1! i 
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■ tha a mandar reparai todos ca ásmi p pi Ea diti 

■1:1 resultado ■■ ordenar qne ao deante se observas 
tuahnente u condições do dito contrato. 

1'ara melhor cumprimento d'esta clausula se asaignou na mesi 
data de 19 *!''■ jiiiili.i de 1701 outro tratado que r . 

ii disse, uma amigável transacção de iodos os direito 
c pertoosfr» qoe a uma e entrai Majestade podiam resultar ■ 
teressados na companhia, por qualquer causa que fossi para qui 
tirasse foda a oeoasiSo que pudeaa ier di mi nos satisfação a ambas 
as Majestades, havendo pleitos, de que se seguiriam dilaeõ 
juisos; ficando esta matéria e suas depend ■ ■ de sorte 

qui i asassem todos os motivos íe escândalo ou queixa» 

Por '-.<!<- tratado c<lia-se mutuamente de luila.- 
reitos. O Governo Hespanbol pagava á compauhia ;íOO:000 e 
■ ih saaiafaçSo dos damnos recebidos ■ de todas as 
panhia podia lei cmira ;l Ka/.i uda de Ilispanha, ■ 
200:000 patacas que tila adeantara com o juro de ■-' por cento 

Â companhia oontinuou ainda com o seu eumiuciviíi 
mas foram grandes as perdas qur soffreu por oceasiíto do ai 
Prineâpc de! uma esquadra francesa, 

IW decreto de 26 de agosto de 1706 foi declarada exti 
companhia >.- revogados os seus privilégios, prolongando-.*- poj 
tempo a sua liquidação, como se infere de um decreto de 10 ■ 
de 1710, cm ijuc ainda se prmiil-m iava si'hrc u :ijiisi;iin«- ut>i 
suas contas. 

O eommeroio que era feito |icla companhia pareee que <■■ 
por algum tempo nas maus dos seus antigos feitores ■■ eaii 
dentei da tlha do Princips. 



l.l exemplo das uniras naeões enluniaes >:• a preponderai 
1 iam adquirindo, com grave delrimeutu nosso, as companhias fo 
pela Hollaiula, Inglaterra e França, não deixara de eham 
logo, como vimos, a attençao dos governos e dos homens ptiMiem 
de Portugal para a convi aienoia de criar também uma companhia 
que defendi ,., ,.[.,, .nid.i, ,'■■ • . das violências das fruías das .-.> 
nlii.i-. ■ strangeiras o nosso eommereio no t 'riente. A companha 
criada em L628 não enn-"spoiul'"Ta ae que se reclamava d"ella i Dl 
meio 3* se contrapor i crescente preponderância das outras odfl 
abiaa. Klfl nem por isso se desistira da idéa da criação Ai Otãl 



■■■■-■■ considerai an box .- - l< mentes maia 

v. :. para alargar e robusteci r o oommereio colonial. 
'■ gatnbítras, estai* '■ 
iiH'ijn.ili/.;i\-;i iíj\unltí parte 'In eetnmerow, nau fora até" 
: [o unia instituição e*jn que se queriam consegui» re- 
obtido* por companmas colonUea. 
críaçSio de uma companhia tornara-se preoecupaç&4 
do lioviTuo da metrópole, e oa viee-reis '.la índia eram 
para ijue entendessem ii"> meios maia efficaaea para lhe dar 

fia de 24 •!<■ março de HJ85 El-líei D. Pedro II 
lidava ao vicc-rei da índia, Conde d Alvor, o estabeleci- 

■ uma companhia de uommerc-Hi í semelhança dai oompa 
rduas Formadas pela Inglaterra e pela Hullanda. Igual reoomnwaáW 

■ petida aos successores daqtielle vice-rei e sobra o eus» 
«memlanim-:-" .-is i 1 1 1< ■ ri n;-*ij ~n_*s d:i índia '■ as i us I ;inci;irt il;i < 'Ôrt*. 

Antes de tratarmos da formação da eompanhia que »'. v.-iu i r**< 
lizar-sr alguns annus depois, nâo >n >s parece desiitnidn de tnteresaa 

<Ur noticia díi resposta que o C le de Alvor enviava em 24 da ja- 

n. ir.. ■! LG8õ a El-Eei D. Pedro II. 

Seguir mos as informações que a este respeito noi fornece o aca- 
dktnicu José* Acúrcio das Neves*. 

cava o Conde de Alvor por dizer a razão por que as compa- 

Franca, Inglaterra e Hollanda estavam perdidas. 

■Persuadiram -se, dizia elle, estes bomens ijoe ibea seria ttlil terem 

muitas feitorias, •• abriam-nas em quantos portos tem a Ásia; da 

umas tiram proveito, de outras nenhum interesse; porem ou pej po- 

n por desordem conservam todas á custa di 

não mudarem também a forma, em que primeiro as iiitnulu- 

uSo é crível a ostentação com que se trata um feitor de quai- 

istas nações; e nem por isso uonsegiie que os iiainni-s Qan 

:. mais respeito que aos portugueses, com menos palavras e 

'■■ »pesas. 

Desde os presidentes até os últimos servidores daa eompanbiaa, 

mais ou menos todos contratam para si de tal maneira, que o sen Qt - 

o principal, o outro o aceessorio; e daqui vem que, tratando 

um como seu, o outro como alheio, tiãn pude deixar de haver muita 

.i no emprego dos cabedaes, na escolha dos géneros, na qua- 



1 Jobí Aceurciu dita Neves. Crmndcritp/rt jkiIÍIii; 
eohrimentti* c potgrmões dot porlagiiua na Africa t »■ 



40 



lidade das drogas, noa tempos em qne se compram, . 
qm se carregam». 

K assim prosegae d Canoa de alvor mostrando as consequaíH 
da errada administraeíU' das companhias, (atando Bi ■: 
companhias da HoIIanda e da França. Da companhia inglesa 
que di \ ia, b<5 no Malabar, 30 laques de rupias e iiti em Sm-ratc, 
de -M com que se dizia tirem fugida os feitores de Bengala. 

Passando a expor como, aproveitando da experiência, se anHal 
Ofganjaar uma companhia p.-rru^ti-sa. di/. qué 1 a primeira nnftnj 
era entrar aella i> ll-.-i, como único meio de evitar as demasia*. 

unidade '1" acção, e poder pe ■ informações mais exactas d 

pletaa io modo por i| torria a sua administração. 

Proponha que dos interessados da índia e dos do reine qui pi 

fossem se formasse uma .junta, qtta assistindo em Qoa, boi 

distribuísse d'ahi as ordena que haviam de guardar u nauaj 
haviam de obedecer os cabos, om haviam de seguir os feitoro* 
leneer-Iltc-bia tudo quanto na índia importasse a boa direireao Í0 
mercâo. Ea Portugal haveria imtra junta também composta d> 
tansáades, que teria a díreoçSo superior da companhia. 

Entendia que devia haver prohibiçío completa de fazei tu 
a. is niiii-iac- da companhia, ao próprio rioe-reij s d todas sff 
para assim garantir o monopólio da companhia. 

Accrescantava - 

«Um dos maiores obstáculos que hão de offereoer-se para 
desta companhia ha d< ser o prevenirem os qm h< 
ressar-se uella o dam no que se lhes pode seguir da ambição 
vel de um governo injusto; nem eu sei que haja cautela qu 
por si só prevalecer contra esta desordem; porem quando 
grande, a mu remédio não. basta, lia de usar de todos a ( 
gwm aproveita». 

Passando a apontar .-s remédios indica ires. a saiu i 
de. pessoas idóneas, a sujeição a regimentos rigorosos, e n ■ 
çíc de unia verba de ilOdtOO cruzados para serem dados soa tic4j4 
aai acabarem d governo, qne o merecerem, faxendo-n unVranj 
fornia que a rtaibi-ri , t , .>» nii<> n-i</» : n m nrjur/ln ,junntin fjn ...u 
rwre (eatciiMinio »ar<l a ttita honra, <>n uniu rojihtrírfii offrimt* 

■ rll i-rrililii. 

Depois de indicar que » companhia devia ir suecessn 
alargando o seu negocio, começando por estabelecer nos prirmãf* 
aanoa quatro fabricas, prosegae: 

■Estabelecida esta companhia, pode Vossa Majestade íaa 
ella um contratei muito mil e muito necessário; este, pois, deva 



.'■■li,- todas .1- rendas que tem o Estado, salvas te das 
tandegas, paru que ella as cobre e administre a troeo das eondi- 
ntre outras que pareci rem convenientes : 
'■;■ será obrigada a companhia a fazer todas as despesas 
limarias, que a Fazenda Keal agora faz ; 

,'i,-. lia de ler sempre as peças e fortalezas do Estada guar- 
om ,ts suas lotações de gente portuguesa; e que ■■•■ 
:ri ao passo que for maior a necessidade : 

Que alem dos presídios ordinários eonser\ ara mais effectiva* 

000 homens repartidos em três terços agora para guarnições 

as armadas, e para segurança do Estado, e depois para os Boa que 

; entenderem e para as facções que emprenenderero ; 

i.' Que ha de povoar os Rios dentro do tempo limitado, me t tendo 

to numero de homens em cada anno. porque não faltam lá 

com quem possam easar-se: e quando pareça que sSo ne- 

ssarias algumas mais, daqui as podem também levar, ajudando-as 

trm isso com as dotarem ; 

ultima que lia de comprar a Vossa Majestade (por pp aos 

Utos primeiro que a ninguém l todas a* suas eiulareaeõea rj m ■ lurem 

ço, também toda a fabrica com que se achar na ribeira, nos 

rtnazens e na casa da pólvora; porque assentado isto na forma que 

:■ - escusarem mil aontroversias, q \e contrario podem 

onvirtl só que não haja na índia mais gente de guerra, qoe 

que sustentar a companhia (que a este respeito deve iniitalar-se 

ih tSo pouco outros alguns serviços militares, alem d aqie Mes 

fizerem a Vossa Majestade por meio d'eUa, os quaes devem 

:". nos. coneornndo Vossa Majestade mm o que forem honras 

3tno hábitos e foros, e < lia somente com tenças em vida; mas por 

ue nestes despachos (por causa dos votos), podo haver exorbitância, 

ssa Majestade, prevenido isto, dispor que a consulta d'^llcs 

: faça pela junta da índia, porque d'este modo com menores des- 

esas da companhia poderão ficar, Vossa Majestade ;i pouco custo 

.Tvido, e Os soldados sem exeessivo dispêndio COntenteSi. 

E concluía : 

i Finalmente, Senhor, conclua Vossa Majestade este grande nego- 
■ ;■!■ dVlle sõ depende o remédio d'este Estado, a qne a 
to pode acudir como é. conveniente e preciso; ■■ nRo emba- 
íra o seu ajuste a falta de cabedaes dos particulares, porque 
t< :n muitos i iodos a companhia ha de achar promptos a 
ta devoção.,. 

ondições propostas para a formação da companhia foram 
provadas com algumas emendas por D. Pedro II, em cartas regias 
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«adido, podendo > il.i também estancar o aegooiu pari 
çambique a Mombaça, assim de Goa. imim das )n:iis ]>rnças dn 
devendo porem sor indemattadoa os ove sou 
que teria a sxdnsivo da viagem da duna e das ri 
mi de Goa para Timor, e ae tomaria poi estanco pan a oeú 
todo s sândalo d'eata ilha. garantindo a Macau oa doi 
que o Estado <h índia s^ria obrigado a afrrtar-lhe os barcos o/w I 
artilhados, b toda a madeira neoesaaria para :i fabrica ■ costeai 
barcos d'ella, pelo preço que o Bstade pag**i pan aa bom 
odea; d6s géneros em qoe ária os direitos se 

pio algum, gossndn peretn os sema banes doa meamos priva 
'.■"/.hiiiii os que navegavam no tempo osí que o eommercio Borrjl 
il: a companhia duraria por doze anãos, podendo s 
aer proragaâsj durante esta oompanhia se nao concederia Dong 
Kst.-nln da índia; appuow-aeduam a cila todas as maia orna 
que eram feitas ri oompaabia da janta geral do Jtrasil ; d. 
aonnalinenii' m Estado S(h008 onuiadoa paia reforço daa 
índia, alem de 30:000 cruzados para O sustento ilc presidio da 
de Moçambique, 

Exoram enviadas eslas condio~.t>s para » li iim com carta <h> 

rei, de agosto de 1694. Batreianio a oompanhia rondava** 

meanto mèa a em novembro do dito am screvia o i ice-* i 

ter jfl asa eorre - i|M| b tantos mil serafins, eom qti 
prado doía barcos para se emproheader o negocio de Mombaça 
cambique, havendo especanos de ae encetar naquelle asno o w : 
para Bengala e para a China. Mais se teria feito, se muitos nSo a 
aassem de aubseraver oa pagar a ie o senado da camará di- Ona 
nao escusasse, por falia fie rendimeatoai 

Criada a companhia, o vioe-rei foi ao norte a riu 
ali entrassem para ella. Chegando a Diu soube que tinham já" feít* 1 
rir o barco para Moçambique, embora a oompanhia th 
aos hanoams os direitos do anuo que lhes restava do Bi a Dontran 

O barão dos baneanes bi sequestrado em Moçambique pétad ■ 
cbes da oompsabn. 

Tudo isto deu togar a vários acordos com o vice-rei, mas 
ultimas reclamações di>s bnieiines foram desalti-ndidas. 

Também em Damão aSo se colheu resultado favorável pattj 
augmenu da aompasnèa. 

As quantias qne se poderam obter na [ndía parece que anal 
a i;:!l >::'.! tii xcrafins, sendo, segundo liarbuda 1 , 47:t:S'."ti iV 
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■ tos, alem '!■■ 227:160 subacriplos em Por* 

di pois de constituída, ■> companhia mandou um navio para 
acait, Moçambique e Mvimbaça. 

o mm desfavoráveis os primeiros resultados do negocio, < a 

iperauça de lucros mais avultados começava a fazer convergir pais 

u. ih/u,-s dos capitalistas, quando em l(ií)7 ehega- 

ino as n soluções ijiianto ás condições que li aviam sido pro- 

izaçao definitiva da dita companhia. 

Rcstriugianvs-- muitos dos privilégios propostos, principalmente 

■auto ao commerein de Moçambique e dos Rios; não s« approvava 

i- feria mo commercio de Macau; e pretendia-se o augmento 

.. ionatívo pelo commercio de Moçambique. 

li i declarava quo se ns deputados da companhia não quises- 

icir ns niodiiii',-u;õrs indicadas, nem quisessi m acci itar a 
m dos interessados do ri'iiu.i, deveria extiii^itir-sc a compa- 

havia formado, 
los pelo víec-rei em junta os deputados da companhia e 

.■■ip;n - inli p-ssados e outras pessoas praticas DO «onini'-ivii> 
ara lhe serem presentes as condições e.om qu« o Governo consentia 
■ formação da companhia, foram de parecer que de novo se apre- 
mtasse •■ assumpto á consideração de El-Rci, mostrando que, se a 

■ não conservasse li i micreio das praças do norte, nãti 

«leria maut. r -■■ 

1 ' i ■■■ -rei em carta de 14 ilc janeiro de 16ÍI8 procurava desva- 
eecr as duvidas dos interessados do reino tu mmercia da índia, 

bera assim afastar os n & ios de que a companhia viesse a prejudi- 

ii ; acereseo ntando que no tempo que ella tinha de duração 

hido lucros que se podiam avaliar ein 65 por cento. Segundo 

...-içào da- praças do norte da índia ã companhia provinha 

m grande parte do verem o proveito que cila tirava do commercio de 

o razão á imposição ■ 1 ■ Macau, a carta regia de 28 de feve- 

ICÍI8 isentou-a do exclusivo do commercio da companhia. 

(ta apenas com a faculdade de fazer o commercio, como 

reador particttlnr. 

y içao das condições propostas e a approvaçao que encon- 

ava em .Macau c nas praças do norte ,■ de Moçambique, as dífficirl- 

so fazer o commercio regular com Mombaça cercada pelos 

; ipiraram-se para enfraquecer a companhia. 

Al< m disso parece que a escolha dos seus administradores não 

ra muito feliz. !•>. ■ as condiçoYs do monopólio, o 
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l]i'- ."■:iiT'-favs 
com na exclusivos di j n- ■ ■ 



do reino. 

dos principaes oegotS 
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que aiigmentava a mdbt] ■ 

iikís vontades doa que mais soffriam con 

gozai a. 

Emqaanto bc aguardavam u reaèaaal 
i" rda de Mombaça, a oom ■ ■Na a faUa da 
qos podiam trazer lueroa á oompanhia, 

Logo apóa ser roei bida em i loa a noticia da tomada d< Moinha; 

:■ uniram, em in ,!,■ junho de 1G99, os prineipa ■ 
companhia, .1 ooovite doa depuudna õVelIa, A opinião que, ^nll 
unanimidade preveieee.li foi de que se extinguisse a companhia, I 
:i iiii;iH'n 1 1 pi rda :|H" reoeberia se íoatmaJasse, com a diminmoM 
eommercio de Mombaça <■ costa de MdinoV. fioando-lbe ap< ue I 
■.•mio dr Moçambique, que nãu era bastante. 

Poi pois requerido ao vice-rei quo dessr por find: mpi ■ 

c fosse acccHa a desistência delia e aanullad lontrato a 

fSrs constituída. i(i-iii]ifii.'aiii'l"-.'( das pensSes qw pa 
tanoia de- mais de 70:000 xerafina. Oonvooon o rica rei aa 
tados e os tribunas* mtittea para aa habilitar a resolver ml 
pi ■(■ rtolo 

A maioria doa votos fui pela extinção da companhia, .- ode rij 
interessantes algumas das razoas a msmuacSea apresentadas paraj 
nii -ar -i iate roto, N3o POMOS attriburam i companhia a perda 
Hombaca. < is deputados focam ate' aconsadea de, desde algum km 
prepararem aa cousaa para a extincçSo da companhia, oora o que 
rece podiam lucrar os hiteressailos iiclia. 

Não se atreveu o vioe-reí, em presença daa corporações e tribunal 
consultados^ a resolver auferi 1 extinção da companhia, 1 jolgoa] I 
ferivi I aguardai aa resoluções que viessem 'I" reino. .Mas da fl 
nlo foi ordem, oome w sQppasha, para extinguir a companhia, ■ 
n&o terem (ido zoeoítaa aa eondíefiea propostas; auetorisava-se a ca 
panhia a continuar sol) as condições indicadas, e pediam-se no* 
informações para se poder assentar rosoluçlo difinitíva. 

'i- deputados <■ interv^ados na companhia continuaram \, 
instando pela sua extinção e n viee-rci viii-se obriyado 1 
alvará de 2 de outubro de líillit que a anniilloii, Da liquidação 
irrej adoa as deputados, 
Que a eompaaliia Dâu deu perda, parece bem evidente pelo qM 
Fazenda Real recebeu Tendo entrado na companhia com éO:Q3íi \- 
lin-, recebeu na primeira repartição feita cm lUill a quantia d 
zeramu e >-m 18 de fevereiro de 1700 a de 31:230. Barbuda 
ms lucros da oozepanhia foram LOQdiéSO xeracuu, durante m ■ 
liada lia a notar que a eompeajúa teve grandes prejn 



incêndio de um armazum cm Damão, na perda ic nina MD* 
.i,( pelei corsários, na- fazendas empatadas cm Mo- 
iml/njiK-, com as quacs teve ainda o desfalque de 97:32C 
bw ■ jnnta administrativa daqiiclbi possessão ficou d. vendo. 

çSo da companhia da índia, desv&necenm-se todas 
• de se formar a grande companhia em iVrtu^al. 

..■■ -rei da índia, de 2 de outubro de 1698 foi eon- 
irmado pela carta regia de 14 de março de 1701. 

"No anno anterior ainda o liei rccommcndiiva muito partieular- 

nente ao vioe-rei a questão da companhia, confiando nas informar 

Ses que lhe prestara a eonde de Villa Verde em ama memoria, qne 

ai i advogando com interesse a uonservaçao e BUgmento 

■ lo que .se fossem mais rápidas as eommunie:teões tçr-se-lna 

■ desfeita o desacordo entre o reino e a índia e talves uSo 

■ ise mal logrado uma companhia que se iniciara eom bom 

LO-|>TCMS. 



Resta-nos ainda, com relação ;m .sçeulo xvil, falar de uma com- •■ 
riada em Diu em lBSfi 1 pelos ban caces. Desde muito que 
im em outros pontos da Índia, antes que obtivessem 

Rraussao de se estabel -i* em Dam2o e Diu. 

Batas duas praças tinham n principal eommerciu de Moçambique, 
m Icm. .iie ■■ conseguiram obter do conde de Alvor, então vice-reí 
t'i ludia, que llics confirmasse uma companhia qne elles formaram, 
t cujo tim era mononolirar aquelle commeroio. 

.A.', '■i.ui'liçòes ckii que a companhia se fundou e es privilégios qne 
ae foram concedidos eram de nmldo a assegurar-lhe lucros impor- 
lantes. 

Permitia-se-lhe ler em Moçambique um bazar, em que assistissem 
M baneanes que a ella pertencessem. 

Tinha a companhia liberdade de despacho, tanto na importação. 

exportação nas alfandegas de Diu e Moçambique, nos mesmos 

ermos em que cila havia sido dada aos capitães da fortaleza de Din. 



1 José Accurcio <1íie Keves. Ouisiikniçuet politicai e eommensúte». 
Francisco Maria Borilallo. Entalo* sobre a Utatútica dat pautttikã par 
íku nn ultramar. — Província de Moçambique. 






Ninguém poderia embarcar nos navios da compai 
.1/ ite, trigo ou avelorio, sob pena de ser a fazenda perdida o 
VtUo il'''lla. 

.\" oaphflo a mais empregados e tripulantes doa navios Oram I 
bem concedidos os ■: ■ ■ betddades de q 

do barco da fortaleza. 

U oaateltâ" " íVitor da fortaleza de TJiu oram obrigados a pre 

Os navios e todo o auxilio para gve se transportassem as fazem]; 
Cambava, o arroz e o assacar de Baçaún com que se havia l 
regar o barco da companhia; •■ outro sim prestariam os navio* 
pudessem para comboiar o dito barco de forma qne 
toda a segurança. 

Ninguém senSo a companhia poderia expedir barcos para l 
çambiqne. 

Kas alfandegas devia dar-se deapaobo ao baroo Afa 
davam aos dos eapitíea ia fortaleza. 

Numa palavra, transferiam- se para a companhia todos oa dm 
e faculdades que d'antes tinham oa eapitSes. 

Para juizes escolhe ram-se o reitor do collegio de jesuítas '' 
pi rito Santo oa praça 3e Diu e o prelado do oollegio da mesma I 
gregaçâo em Mocaiobiono. 

A durarão da companhia foi fixada em troa aano*. 

Não era dia nhi-tiraJa a irii|ii'. ^ r ar eh ris tios ooi Apitl 

barco. 

Fui eonoedido aoa mercadorns, ooe tivessem parte na ooa 
poderem andar em andores i trazer sombreiros, como era ( 
v- portugueses. 

Foi por virtude da canstitaieao d'aata companhia que oahMH 
entraram na Ilha de MocarobiqQe- 

No anuo de HiS7 poucos ali foram eatabelecer^si 
rameoti o seu numero foi tugmentando, e fbram-s 
do eommereío da ilha, e mais tarde, com a permissão ■!■ pa 
ao continente, alargaram ;i .sua influencia por grande parta i 



A companhia Eoi sendo continuada alem dos três ai 
a BxtingwrHse em 1777, embora os primitivos privilégios tfrpnj 
succestivamente sido aunuUadoa ou modifieados. 



CAPITULO VII 
Companhias portuguesas de colonização no século XVIII 

Menta xvm encontrem ainda em grande favor o svsiema dai Oònpaoh 
iln.i- ootoniaes, Se oSo havia já o enthusiasmo que -se seguira War>a . tli 
daa grandes companhias, é certo que era ainda arreigada 
. que se depositava nestas orpani/.ações, como elemento de 
fraude efficacia para alargar o commercio e desenvolver a oxplora- 
I aises coloniaes. 
Hm Portugal porem ;is tentativas feitas não haviam dado rc- 
.uIi:l.I"S que animassem a novas experiências; embora as aireanutan- 
ne haviam sido fundadas as companhias no século anterior 
t as diffieuldades politicas que por tão largo período nos assoberbaram 
antes persuadir a realizar novas experiências em condições 
mais favoráveis. 

Nos primeiros annos do século xvm. extiuguiram-se a companhia 
rcio da índia, a companhia da Guiné e a companhia io 
do Brasil. 
Não admira por isso que, salva ephemera tentativa de uma 

companhia de Macau em 171U, c ainda as em ss.Vs feitas .-m 17."»;* 

I I- Ihi.iuo Velho de Oldenberg para a navegação para aquclla, eolo- 

|iie adeante lalaremos, nada se emprehendesse que mereça 

tUnoion ar- se até 1755, cm que a iniciativa íntelligente e ousada de 

José de Carvalho e Mello, aproveitando os elementos que 

H UlC depararam, criou uma companhia poderosa, destinada ;i ■ \- 

e .io commercio de parte dos nossos domínios na America 

b Sal, 

companhia, cuja liquidação ainda actualmente dura, o que 

l oma demonstração bem clara da vitalidade qne adquiriu, foi ,i 

do Gran-Para e Maranhão. 

Não nos esquece, ao referir a iniciativa do que mais tarde rece- 

iinlo de Marquês de Pombal, e havia do passar á historia 

como um dos homens mais eminentes do século xvm, quanto po- 

fVrn parecer, á t)u-<- das idéas de hoje, erradas as bases cm que 

'■•:., Tituii ,i organização das companliias criadas pelo grande Ministro 

D José I. Mas nem se pode moldar pelas idéas da actualidade a 

critica dos actos dos homens públicos de uma epoca já afastada, 

mo no assumpto especial das companhias coloniaes, u >, 
.■ido nx pode envaideeer-sc de haver acatado os princípios mais libe- 



raes e de haver amoldado : 



, the< 
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theonas - 
da industria. 

Nãn se pode também allegar em defesa «l« _ - Sebastião dose do ' 
llio e Mello, bi de defesa elle precisasse do caso sujeito, 
organização .las companhias de eommercio, levado irresistivelm 
pelas idáai 3o seu tempo. Que não era o espirito d'elle para s 
dinar a idêas alheias, nenhumas providencias melhor o demoastf 
iln que aquellas que se referiram aos interesses 
ao mesmo tempo que apertava em um peoto H restriooBes C 
ndaes, dava inteira liberdade de commereio em outro, i on 
parecia mais conveniente aos interesses de eada eolonia. 

E, para ror confirmado o que dizemos, uão precisamos senl 
reportar-nos ao que se passou oom a própria criação da Cumpat 
do Grão-Pará <* Maranhão. 

Não foi recebida eom lavor a btUqKo da companhia por i 
negociantes a cujos interesses os privilégios excessivos que a i 
eram conferidos forçosamente iam contrariar. 

Não sabemos se a formação da Companhia foi desde o priucijii 
inspirada por Sebastião José de ( 'ar valho e Mello ou se, eun 
mais provável, foi :t resultante dns taclns que si 
monte no território d" Grâo-P&rá. que nos não parece que f 
assentar-se é a opinião dos que fazem entrar esla provid 

grande. Ministro de D. José, como parte essencial do seu pU 

aniquilamento do poder dos jesuítas. 

A verdade è que já em 1752, como se vé" de uma provisão d 
( 'nnsillm Ultramarino, tinham sido au et ornados os moradores do F 
;i constituir uma companhia para o resgate dos escravos tfóvn 
qio- foi Praneiseo Xavier de Mendonça Furtado, governado^ D 
pitanía do Pará e irmã" daquellc Ministro, quem (enton ali pri 
a organização de unia companhia, para a qual porem ió OOOU 
obter a subscripoãn reconhecidamente instiífioiente, de 30:000 c 
dos. líesolveu-se por isso que se procurasse realizar o pr 
metrópole. 

Veiu pois, em !■"' d- fevereiro de 1754 uma representação dir 
gida ao Rei pelos habitantes da capitania do Grão- Pará i 
sença d'clla foi decerto que Sebastião de Carvalho e Mello ei 
que vários negociantes da praça de Lisboa tomassem a re- 
constituir tuna companhia que ao mesmo tempo desenvolv. - 
mercio e concorresse para melhorar as condições económicas do reino 
De acordo eom o illustre estadista, então Secretario de Estado 
dos Negócios Estrangeiros e da Guerra, se formularam as e 



ieanoa, 
.r da i- 
pria, I I 
I I 



i da companhia, <■ t 
i'i:il,<i de 1755. 

quaes as principaoi 



dias approvadas por ahará A& 
■In ijii'' ■'■ instituiu a i.-odi|i:i- 



Nus termos da sua carta, como hoje se diria, constituía ./lia um 
lítico composto de tiro provedor, oito deputadas e um secre- 
. Havia ainda s> i.s conselheiros. 

provedor e deputados deviam ser commerci&ntes portugueses, 

ou naturalizados, que tivessem 10:000 cruzados de inte- 
sse na dita companhia, pelo menos. 

mselheíros deviam ser commorciantes, mas não era para 
k$ exigida a condição relativa ao capital. 

lições para provedor, deputados e conselheiros eram feitas 

| accionistas possuidores de 5:000 cruzados em acções ou mai.-. 

IVrmiltia-se que os que tivessem menor numero de acções se jun- 

*em para que, perfazendo aquella quantia, constituíssem em nome 

• ■'■ voto, K o preceito que hoje esta exarado no nosso 

rcial, e que aliás não é ainda preceito generalizada u 

íslação cominercial de outros países. 

1 sleioSOj excepto a primeira, que servia para três autos, era 
«mal. Perniittia-se a reeleição, mas para ella era necessário que os 

i'Lis tivessem, segundo diz a condição ;">.' duo» portes doê votos 
t .a. iu>ê. 

Segundo a condição 4.", a companhia e o governo d'ella seriam 

«Bates ao Rei e independentes de todos os tribunaes maiores e 

emires: de tal surte que por nenhum caso ou accidente se intromel- 

m-lla, nem nas suas dependências, nenhum ministro ou tribunal, 

Uic pudessem impedir ou encontrar a administração de tudo o 

n 1 ;i i Ih lurasse; nem pedirem-se-lhes contas do que obrassem. 

Tudo ii que pela mesa ou irecção dda companhia se ordenasse 

i devida e plenária execução da mesma sorte que se usava nos 

A companhia linha plenária jurisdicção sobre os offioiaes que es- 
para o seu serviço, podendo suspendê-los, exonerá-los o pr»- 
ssá-los. 

junto da companhia um juiz conservador, cem jurisdicção 
,Hi\;i_ para conhecer de todas as causa* contenciosas, quer fos- 
i «rimes ou cíveis, tendo alçada até 100 cruzados, sem appclla- 
í aggravo. 

itões entre as pessoas interessadas ua companhia sobre os 
ipitaes ou lucros d'elles e suas dependências seriam resolvidas pela 
istindo o juiz conservador e o procurador fiscal da com- 



paohía, sendo as resoluções em causas que não .m- il. >•■ 

réis sem appellaçilo nem agravo, podendo das nutras néon 

para Rei. 

A importância dos privilégios da companhia deduz-» t» m i 
mente da condição 8.", rujo âieor i o seguinte; 

«Passará o dito conservador por cartas feitas do Real Hoawfl 
V. Magestade as ordens, que lhe forem determinadas peia a 
assim para o bom governo <!'< lia, como para tem 
pare aa soas madeiras e Barretos delias, as qnaes s« podori 
tar, onde forem necessárias, pagando-se a sons donos pelos i 
(pie valerem, e paru obrigar trabalhadores, barqueiros, tavvrnoi 
os mais artífices a que sirvam ;t companhia 'paganào-lhea acuj - 

rios; e se lhe não poderão tomar, nem ainda para o troi 

nheiros, grumetes, e mais homens, (pie estiverem oceupados nas si 
frutas, e ministério d'eUas pelos Ministros de V. Magestade; 
sendo lhe necessários outros se pedirão aos Ministros a quoi 
liara lhes mandarem dar, e para tudo o mais necessário para I 

gever la companhia poderá ssta emprazar os Ministros dl Ji 

que não derem cumprimento ás suas ordens para a B laoSo i 
responder, ouvido o dil>> Juu Conservador, o qual virá & b 
companhia todas aa veaes que se lhe der recado tendo nelta a 
decorosos. 

Foram mandados pôr á disposição da companhia vaiil 
armazene. 

( '..iiii'il.ii->i'-tlie, alem d"isso, togar e a área que tossi 
pilados para edifioarem estaleiros para os sons navios ■ 
para a guarda àe tudo o que a elles pertencesse, e i ataaeia paS 
sorvarem as suas madeiras. 

l-'"i-llie pormiitido construir navios, assim mercantes i 
-in na, tanto no reino, como nas capitanias do GrSo-Pará <• i 
nhío. 

Era-lhe permittido, outro sim, recrutar gente de mar a [ 
necessária ]>:ii-a :i guarnição das suas frotas e naus. 

V companhia proporia duas pessoas por cada porto, para [ 
oa togares 4e commaiiâantea, capitães de mar e guerra s t 
riaeSj escolhendo o Bei entre os propostos. Dar-se-hia licença a 
estivessem ©ocupados em serviço do Rei para executarem M 

cargos, ipi'' seriam animais, pari mie com mais Belo O cuidado C 
sem as suas obrigações, porque, dizia a carta, dando a satisl 
que se espera, serão tomados a eleger com approvacec. 
Vossa Majestade assim a eOes como aos soldados, oa secviãfl 
nas ditas naus fizerem, eomo se foram feitos na sua Real An 
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to reino, para the remunerar conforme as íéa de i Efi- 
. Iões que apresentarem. 
Kor.mi dadas a companhia duas fragatas il. 1 guerra, Dma íe qnft- 
(í gté cinooenta pegas, outra de trinta até quarenta para os eam- 

■ i serviço da mesma companhia. 
■ Lirou-yr-lhf. a propriedade das presas que fizesse, e a in- 
■--!■' prmnpla e eflVeiiva do qualquer navio quo se perdesse 
ivo de guerra. <Jarantiu-sc ;í companhia a jurisdíeção interna 
de mar e guerra dos seus navios. 
PÍ0 podiam oa gov< niadops e capitãos-gencraes do Krasil des- 
reino nenhuma embarcação fura do commum das fro- 
ompanhia. E, quando por necessidade isto tivesse d" fazer-n 
! .i-iitiiírão que essas embarcações viriam sempre do vasio, 
.)!!■ alem de ser isso o qne mais convinha para a segurança dos 
isos, s< envitavam os damuos que de contrario se seguiriam 
isea da companhia. Também do reino nao podia sair para 
nenhuma embarcação, qne não fosse no corpo da frota da 
tmpanhia. 
artigo 22.° dizia assim: 

(Para esta companhia se poder sustentar e ler algum Inero oom- 

não só das despesas, que ha d" fazer com os vasos de 

nas guarnições, e com os mais encargos a que por eata 

nidação se sujeita; mas também dos grandes benefícios que ao ser- 

■■ ossa Majestade, e ao bem commum d'este Reino, e daqucllas 

capitanias se seguirá do eommereío, que pelo meio da mesma 

bompanliia se ha do frequentar: K V-issa Majestade servido eonce- 

nellas o referido eommercio exclusivo, para que nenhuma 

pfisa mandar, ou levar ás sobreditas duas capitanias, e seus 

, nem d'i'llcs extraiu r mercadorias, géneros, ou frota algum. 

que ,i mesma companhia, que usará do dito privilegio da 

Brutii.íra seguintes. 

■ii' - ji i — =- ■ depois vários artigos em que se fazem restricções aos 
i < venda dos géneros, rixando-se os máximos lucros qm- a 
Dmpanhia podia perceber. 

Mas, para não prejudicar tanto os negociantes do reino, como os 
u capitanias de Urão-Pará >■ Maranhão, que vendessem por mendo, 
rohibiit-.M- ã companhia vender d'estc modo, devendo fazer a venda 
ire em grossas partidas por si <■ seus feitores, nSo podendo o 
dessas partidas ser menor de 200)9000 réis, no reino, e de 
réis naqucllas capitanias, f./.endo-se sempre as vendas nos 
i/eus da eiimpanliia e nunca em tendas ou semelhantes casas 
alares. 



Também á oompanbia Em concedido o direito exclnarvo ^ 1 > ■ r 
gatar os escravos negros nas coitas de Africa para os introduzi 
sobreditas capitanias e vendê-los pfijoa preços qne se ajnatasseji 

gando os costumados direitos á li' ai Faseada. 

Entre as disposições que .se referiam ao oommercio dos j 
cotoniaes, deve txttar-M R qo* prescrevia que esses género*] 
ptaajado o eafe* e as madeiras, sendo mandados para pai 
ros não pagariam mais do que as meuda* ■■ metade dos din ítos, ■ 
pagavam pelas avaliações no caso de seivm despachados na Casai 
índia : e querendo a companhia f&zf-los transportar por baldeaçí ■ 
■I podia fazer livremente, como se houvessem entrado em navios i 
traogcôroa e fossem noa sem respectivos países produzidos. 
caso pagavam só 4 por cento e os emolumentos. 

I'ara abreviar o despacho dos navios da companhia, estabelecií-j 
que lodos os direitos e emolumentos se cobrassem por um único b 
lhete. 

A maior parte dos artigos para consumo ds eompa J 
tos de direitos; concedia-se-lhe quando necessário, arrecadar ■ 
géneros em outros armazéns alem dos que a esse fim eram destíiia** 

Permittia-se-lhe o fabrico da pólvora para sen uso unicamente 

Todas as pessoas que entrassem na companhia com Kcikni | 
/.-idos on mais. usariam, emquanto ella durasse, do privilegio < 
menagem u sua própria M#a naquelles casos em que era e 

MDOed !■'- ( 's olIÚM.es d'eUa eram isentes dos alardoê t ■■'■'■!/- 

Jr /,.' •■ ilr oovallo, Uvat •■ mottrtu garote. 

Para mais atraliir ds capitães preserevia-se na disposição • 
qtu o aoameroM da companhia nau só não prejudicaria a not 
das pessoas dam o fixassem, no caso i m qne a tivessem berd \£a 
antes peto contrarie seria maia próprio para se alcançar a nol 
adquirida, de sorte que todos os vogaes confirmados por Sua ? 
lade para servirem na primeira fundação, ficariam habilita 
podi i- in receber os hábitos da < lidem Miliiar sem dispensa d 
nica, e para seus filhos lerem som ella no deserabarj 
tanto que, depois de haverem exercitado a dita oeeupaeào nà< 

dasaesa por ai em lojas os tendas por meudo, ou uão tivessem 
cicio índeceatte ao dilo cargo. 

\s ofièssas EeHaa a qualquer oficial da companhia por obrai 
idbre matéria da seu officio eram castigadas pelo cons 
■ Lu', imiiio s" rosssm feital aos efiSoiaee de justiça de Sua Majeí 

A disposição 4ti.* dizia o seguinte : 

■Faz Vossa .Majestade mercê aos deputados d 'esta comp. 
.s.eiet.irio >■ eoiisilheiros dVlla, que não possam ser presos ^imiii: 



rvirem os ditos cargos por ordem do tribunal, cabo de guerra ou 
■ÂStro algum de justiça por caso civil ou crime (salve se for em 
igrsnte delicio) sein ordem do seu juiz conservador. K que os seus 
<>!nciaes, que lurem ;ís provineia*. >■ outros log.ares fora da 
ixi ;■ compras, e executar as commissSes de que forem sacar- 
■gados. possam nsar de todas as armas brancas e de fogo nccessa- 
as para a sua segurança, e dos cabedaes, que levarem; comtanto, 
ue para o fazerem levem cartas expedidas pelo juiz conservador da 
ie real nome de Vossa Majestade», 
pitai da companhia era de 1.200:1.100 cruzados, dividido em 
coes de 400^000 réis cada uma. 
Era permittido que differentes pessoas se jun (assem para possuir 
(na acção, escolhendo entro si mn que recebesse os lucros. 

dinheiro que se mettesse na companhia não podia retirar-se 
o tempo d'i lia, isto é, vinte annos; podendo :i duração d3 
•mpanhía pro rogar- se por mais dez. 

Eram admiti idas as transferencias cessões de acções ou parte 

'«dias. 

alterasse o governo mercantil da companhia ficaria livre a 
oniata - exigir o capital da sua acção com os interesses que 
ssem. 
Dcclarava-se que dando-se guerra com qualquer potencia, cujos 
Msallos houvessem entrado na companhia, não se t';iri :i nos respecti- 
va capitães arresto, embargo, sequestro ou represália, antes fica- 
am de tal modo livres, isentos e .seguros como se rada um os tivesse 
asa. K aoerescentava a disposição ">4.°: 

que Vossa Majestade faz a esta companhia pelos motivos 
íima declarados e que assim promette cumprir debaixo da sua Real 
llâvra.. 

. portancia que leve a Companhia de que estamos tratando, 
- a deniorarnios-nos um pouco mais com a historia dos acon- 
Os que a ella se referem. 

de fazermos referencia aos diplomas que necessariamente 
ram modificando e procurando robustecer a sua organização, deve- 
te dar noticia das difnculdades que se suscitaram após a sua eiiaeão 
i energia, se não a excessiva severidade, com que o Minis- 
B de D, José as soube remover para deixar completamente desem- 
nçada, a seu ver, de estorvos a instituição qne com tanto amor 

Existia ao tempo uma instituição, mixta de associação religiosa 
Ir associação eommemal. que se chamava -- A mesa do bem com- 
an dos homens de negocio. 






Ki.l, por assim dizer, a continuação da j tinta d<_ commerctó, I 
fera dissolvida jit>r alvará de 1 de fevereiro de 1720, e que sulul 
tuira .l antiga companhia geral da eommercio. Esta eorpotuM 
que. pertenciam nx realidade muitos eomrnercianies, era am n 
olvida sobre asaanoptea relativos M eommercio. 

Representou ella contra a criação da companhia. 

A mesa cto bem commum, díga-se a verdade, procedeu de aoM] 
com a opinião mais geral que não via de boa feição cria** 
companhia com monopólios e privilégios importantíssimos, que b 

I lihi! mi impi>ssivc! a acção dos conimereiantcs è lhe auvrsqaí 
tdiavam ou annullav.nn oa seus lucros. 

A representação, polindo que foaae revogado o alvará de 7 
junho d<' 1 7 .";..> . foi entregue a El-Ií>i D. José, na presença de N-k 
tião José de Carvalho a Mello. 

Era mu doonmentç bem Bsorito, em qne se aaaljaatv 
diçoes da instituição da companhia, mostrando os erros cioikiiuím 
que representavam muitas das concessões, prívil : . 
outorgados. Era a exposição dos princípios mais liberaes, que enuV 
como hoje, rum a differença das condições dos tempos, tu i 
conseguiam predominar na administração, mm encontravam f»V( 
na opinião do maior atunero. 

A representação tora redigida pelo advogado Thomás il 

ros, que expusera as theorias mais liberaes, procurando malsinar 
idéa da criação da companhia com o exemplo de instituiçò. 
no nosso país e nos paisea estrangeiros. 

Era porem escrita em termos respeitosos a ppresi-ntaçã' 
Os jesuítas já descontentes com Sebastião José! de Carvalho 
Mi lio, parece que aproveitaram o ensejo para iniciarem mai 
mente a guerra contra clle. Provavelmente ainda mais d'i 
proveio a dureza do procedimento do Ministro para com os 
da iim-,1 de bom commum. 

I I castigo não se fez esperar. 

" acto foi considerado como ■■rime de lesa Majestade, i ■ 
admirar >' que os suppostos culpados não fossem ainda tu 
mente castigados. O advogado Tltomás de Negreiros foi desterra» 
para Mazagao por oilo annos; o procurador da mesa, Cuí 
gitcira Braga, que entregara a i< pr-sonlação a El-líei. por S«ia 

pães. Almeirim. <>s deputados da mesa foram também daad$ 
para diflerentes terras por maior ou menor numero de aunus, 
forme a sua eulpa no caso. A mesa do bem eommiim foi sbobi 
por deereto de '■'•" de setembro de 175õ, restabelecendo-se a anlip 
junta de eommercio, qm- alia substituirá. 



errada, 

■ 



por iate crncl procedimento em presença ;ijm tus de uma 
■estação, quanto era firme o propósito de Sebastião José de ( 'ar 
b Mil". " como elle considerava importante par;i os seus fins 
- b políticos a erisçSo da companhia. 

ora como elle, por diSerentes artea a providencia», 
j n tu robustecer a instituio&o a que dera vida. 

■ junta de administração da companhia tio Grfto-Fari 

xlminiia a principio subseripçoes demais de LOjOOO 

hi,. ,i ,tj,]:i .ii-ci.Mii.si.-t ; para tjne assim se estendesse a maia p .-.- 

■ ,/, um tão tttã ntíobeU* Unsato. Subroveiu, porem, o 

■ I'ot iu i'issario larililai' OS meies de . mui [ih t ar fando >l.i 

mhi». 

aate. intuito o alvará de '.'•" de dezembro de I7.'.n ampliou 

\\<;it» 58." da instituição, do terminando qoe o dinheiro one esti- 

netenninado para se empregar cm bens qoe houvessem de sor 

(Avios era morgados oo oapetías, ou pan sa dar a Intensa . em 

j .se nSo fizessem os referidos empregos, t'.,sse dado a juro com 

-.■ih -ia as pessoas q«e o pedissem para entrarem som acçSes na 

inhia. 

Doiorminava o alvará que se nio pudesse dar dinheiro algum a 

■ ■idade de Lisboa e provinda da Extro madura, nem ainda 

das eapeiias, resíduos e orphítos, que excedesse a quantia 

IQjOOO réis, emquauto se não achasse completo o fundo da 

ipanhia. 

i depósitos ou pessoas que dessem o dinheiro Soariam para sua 
iiranoa com especial hypotheea nas acçSes da eomustalita, i coro 
ira nellas, como se fosse feita e xecuQ&o de seíitenç*. 

■ ■■■aia ii alvará: 

«E ainda que esta segurança bastava, sondo a referida oompa- 
i juntaimnie um banco publico, no qnal nlo pede reoear-ee fal ■ 
Bemtndo, para maior oxulteraneia de boa Êí a favor dos CTO- 

Éj bypothecarào subsidiariamente os devedores, que U ■em o 

eíro a juro, na» só os bons livres competentes, >e M tiverem, 
iirinoiín logar, toas também na falta oVelles os viacaladofl, oa 
I lua por bem que possam ser obrigados nesta forma, sem limi- 

i ib- tempo a aem a depeodeseia d asonttrem os immedia- 

. aio só peto inteiro credito, e notória segBTsnoa do 
rido banco; mas também, porque o interesse publico, e particular 
mesmos vmonloa, a seus administradores, qoe envolve o giro da 
■diia companhia, absorve todas as formal idades ordinárias». 
E do mesmo modo se preveniram as hypotfaeWS de ser"iti as by- 
ihecas constituídas em acções, qner da mesmo companhÍA, quer 



da do Abo Douro*, em escriptaras da juro sobre partiealaw 
nlnji-t.s de ouro. prata ou jóias. 

Era manifesto empenho do então já Conde de Oeima do < 
companhia do Grão- Pará e Maranhão uma organização robtuJlâ-j 
poupava para conseguir que nclla u tatereasaaaem todos os q* > 
n ih inflai ooú Apitai- 

Pan completamente, afastar qualquer prajuixo que padeese 1 
por parte da mduv/a nu se mingar a cspcculacõc-s eommerci 
por alvará de . r > de janeiro do 175" ampliava-se a condição 39** 
ai-ima estradamos, permittindo-se, a todos e a cada ma dos une t; 
go no real serviço, por mais alto e de maior preeaJStfj 
qoe to&se, negocio por meio da dita companhia e de qaaeeqojef •> 
continuadas pelo li''i, entrando nellas oom uma ou nu 

E eiplk-ava-se que as disposições do lois o decretos aulerii 
ao profaibiam aos quo so empregavam no real serviço M abusos ; i 
se convertiam cm extorsões o monopólios, mas não li. 
o fomentarem p commercto em beneficio oonunum. 

Na condição 7. 1 da instituição da oompaobia do Grao-fata 1 <■ | 
ranbào dava-SQ ao juiz conservador jurisdieeãij privativa sohiv t 
as i -ausas contenciosas eui que tossem aueton-s ou réus OS 'l' pH 
c^maalheins, BoentarioB, provadores dos armazéns, escrivSez ( ■ 
xeiros, quer aa causas fossem exime» ou oiveiaj tratande-ae 
diios ofiii-iacs da companhia e terceiras pessoas fora d vila.. 

O alvará de H> de fevereiro de 1757 tendo em conaidanij 
boa administração da eompauhia, ampliou privilegio dajuxíq 
ção privativa as pessoas l que elle se appltcava, ainda depois de- 1 
verem acabado as respectivas fuUOySea « empregos, e bem a 
todoa oa aooioniatas, que tivessem dez accSea ou mais. 

Também se ampliaram .is direitos de aposentadoria, eaíeadfi* 
mesma aos familiares dos ofliciaes e empregados da companhia 
ainda SOS accionista.-, ijue tivessem ÍO.OOO cru/ados OU mais de MÇJ 

Determinava, oittrosim, alvará alludido que o provedor, d> | 
t-iili>s, ei.iis.-llieini.-., administradores e caixeiros da mesma ojmj 
nhia, emqnasto Bieroítasaom os sobreditos emprego*, não poj|fl 
ser obrigados ■ servir ofiUõo algum de justiça ou fazenda, nem | 
gOS dos euiieellius, nem ainda a cobrar tintas, imposições, tribul 
mi gnaewqaw outros direitos, nem a ser depositários dVlles. 

K mais se determinava qui M empregados da DOmpaobil • 
.-icciouislas d. dez eu mais ■ .. do privilegio de i; 

Pároco ijiie se deram abusos por parte dos empregados dl ' 
panliia ió ClraVPara a Maranhão* .jiie obrigaram ■ Junta da Adi 
L'elu a representar ao Sovarão, pedindo para ndafrtt 



,- necessárias de modo que se mantivesse a boa fé em to- 
<>s portes, ;i i[ui- S'' estendia o seu coxnmezcw, e em todas u pea- 
5 qu- u manejavam em nome (Telia. 

Bss isso o alvará com forca de lei de 29 de julho da 1758 pro- 

iu que os administradores, feitores, caixeiros, ou qnaeaquer ostras 

soas, i|ii" servissem a companhia eia qualqner dos portos ia ul- 

por si "U j j < i r interpostas pessoas, directa ou indirectamente, 

por qualquer via, mudo ou maneira, que fosse, fizessem commercio 

adgum particular ou se interessassem com as pessnas, qne o fizessem, 

emquanlii fossem pagos 'onstítnidos para o manejo do eommereio 

geral da dita companhia, para as vendas e compras das facandas 
aèwas <>ti molhadas, a ella pertencentes, mi ainda para a arrecadação 
easledia das mesmas fazendas. 

|uer contratos que se fizessem em contrario seriam iiiillos, 
raventores ficariam inhabilitados para commereiarem e para 
m qualquer honra civil ou militar, pagariam anuviado t ■ » l • • 
li palor das fazendas e géneros com que houvessem traficado, e se- 
riam açoutados pelas ruas dos logares onde se ciunmet lessem os de- 
li. ti.;-. Estas penas eram cumulativas. 

Permittiam-se as denuncias de taes faltas, eonstitomdo segredo 
; estaheleeiam-se jni/.es privativos os provedores de Eazen- 
>U. 'ph sentenciariam com os (n-s ministres de letras mais vizinhos e 
»;i amenoa do governador do Estado. 

Da sentença não haveria appellacão nem agravo. 
Antes de proseguirmos na resumida historia da importante com- 
panhia do GrSo-Pará e Maranhão, convém lembrar que em L759 ,, 
fiunlou uma outra companhia nos mesmos moldes para as capitanias 
inbueo •■ Paraliiha, Mais demoradamente nos referiremos a 
. panhia, mas devíamos anticípar esta breve allufi&o, para 
■■ .-tu estranhem as referencias qne em vários diplomas e em 
vario.- aetos se fazem ás duas companhias do GrSo-Pari e Maranhão 
e di Pernambuco e Parahiba. 

Assim se nos depara logo em 17*íl um decreto determinando que 
to se não estabelecia no deposito publico o banco mercantil. 
í.i o seu objecto, fazendo entrar nelle as sommas competen- 
I — ■ ; i j passar do mesmo cofre para o cofre de quaisquer 
companhias geraes as quantias que prndentemente se achasse que 
wem falta ao expediente das partes. E designadamente se 
ciiavam as npanhias a que nos referimos e bem assim a da agri- 
cultura tios vinhos do Alto Douro. 

■ muito interessantes os documentos officíaes que se referem á 

■ to das apólices das companhias. 
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O primeiro que merece meneAo especial ê o alvará de 30 d 1 
de I7'i*. D'este documento vê-se que já oaquelia época 
muito ardilosament m oa papeis das companhia*. 

Diz-so ali que bevia quem introduzisse siiggestõ".- .■ -ji.i...-i . 
espírito d*aquelles dos. intfressiidos nas apólices, dos quaea se j»ii; 
menos inteligência e niaih necessidade, pi rsuadindo-se-Ihes i.tli 
moios UB companhias para Bwa pagarem os dividendos, ;í Hm de 
Bxtorqurem as apólices por pregos baixos. 

Mas "- especulado]''-^ não Hernâni em inetu da Mia laivia. Sc i] 1 

riam compra* barato, desejavam vender caro, e pot isso ohrí| 
os mercadores estrangeiros, com quem tinham cantas, a recel 
apólices polo valor nominal d\:llas. 

n alvará preaojou por cobro i especulação eommmando tej 
pesadíssimas aos qae comprassem apólices por menos do seu jusi 
loTj " ieefaraodo fite os negociantes estrane-eiros não podim- 
pellídos ti tecebê-líiii ■■m pagamento de qualquer divida. 

Mas, i despeito do alvará citado, s especulação nSo desistiu 
sanes depois, em 1771, ejt de novo necessário qa< 
do fevereiro terminantemente prescrevesse que ninguém seria 
gado a receber em pagamento, contra sua vontade, as ap 
companhias, Reasde inteiramente livre a compra e venda d'ellas, i 
reciproco aprazimento das partes. 

Não faltaram porem ainda novos meios do especulação com rctl 
çãn ás apólices. DVlles nos da conhecimento a lei de 21 de junho 
17G6, da qnal se vé* que em diversos juizes se tinham cem 

H bdohocs com stftuindo bens de 3." classe, reduzindo-as 

■ elasse daa aecSes oa drndaa particulares, contra as leis das ( 
isstitniçoes. Qaerende pôr cobro b esta interpretação, a citada lei 
clama anilo e do nenhum effiáto tudo d qae se hoavease julgado e ! 
tenoiado no indicado sentido; impondo a pena de perdinem. 
oSlcios a todos e cada um dos julgadores que o contrario decidissem, 
de perpetua suspensão aos advogados que nas Mias alienações torn» 
sem a suscitar a sobredita questão, que a lei dizia ser contrai 
ãs ni-titiiieèes das companhias e á natureza das apólices, mas opposts 
á pratica universal do commercio de toda a Kuropa e tão prejudiciais» 
giro do mesmo commercio, como injuriosa para as ditas eoi 

Como se vè", quer da institnição da companhia du Ui 
Maranhão, quer das providencias que se tomaram sue crssii 
para Dk assegurar o regular funceinnamento c o seu credito, nlo 
poupou o Marquês de Pombal quantos meioa achou conveniente*. 
dar áqiivll.a companhia, bem como ã de Pernambuco e Paraíba, 
casea elementos de acção. 



o seu pensamento era ainda aproveitá-las para mais larga 
'!■■ commercio e da influencia j"Ttn^in sa >.m terna ia 
■ 

Para prova d*esta asserção temos ura interessant* documento, i 

arta regia de 1 de setembro de 1772' dirigida ao governador e capi- 

ai do GrâVi-Pará, Maranhão e seus territórios, na qual se 

que, aproveitando-se a companhia geral, se procurasse di- 

aiar o commercio pela capitania de ISÍJittt> Grosso e Cnysba e mitras 

lo Brasil. 

A carta regia dizia-se de í*utrtu:i;ii» .wrrfÍHxiMii.. Iteeummendava- 

o plano i* os meios de o executar se conservassem debaixo 

ii.i mais íuviolavi I segredo e da mais apertada prohibição de passar 

do governador a qualquer outra, incluindo o próprio soore- 

Uríi> do Governo. 

Devia guardar-se o mesmo recato >■ as mesmas cautelas a res- 

administradores da companhia e dos feitores d'ella nos diffe- 

pontos. 

afandava-sc no Plano que se estabelecessem sete feitorias desde a 

Ôdade de lidem até" á Villa Bulia do Mato Grosso e ate - á capital 

ds Bio Ni'i;ro, que deviam ser feitas pelos administradores da com- 

psnliia, de sorte que por esse meio se facilitasse a navegação e o 

ontnercio. 

Calculava-so que a capital <!<> G riUi-Pará liavia.de assim absorver 

■omm< rcio de Matto i írosso, de < 'nvahá e das extremidades 

das mais capitanias eontinantes, e bem assim o oommereio das ostras 

is das fronteiras dos domínios de Hespanba, que estavam re- 

.,■!,, ■n,l,, i, s géneros de commercio por trajectos de caminhos de terra, 

tio remotos e ainda mais árduos -do que eram os da Bahia e Bio de 

.I.Llhli-,,, 

E acrescentava a carta regia: 

tPorem, para que isto assim Sr clYeciu". •'. nw-i-ssario que o novo 

■io seja diriíridti eom uma prudência tal e tão bem regulada, 

irameiíti' desterre o abuso dos excessivos preços, a tpe até 

venderam os negros e as ditas fazendas, que vem do Bio de 

HKJro e da Bailia. 

■ isario que a relação d'elles não sirva de exemplo, mas sim 
omente de argumento para se concluir d'ella o meio que ea- 



' Collecçâo tíc Iria (innnitucrito). por Josí Anastácio da Coita e Sá, official 
irdiniirio da Secretaria de Estado dos Negócios da Matinha e Douiinlos Ultra- 
larinos.— Archivo do lliimtcrio da Marinha. 



32 



contra, para e eommercio do Pará supplantar todos os ■ 
bum até agora boove. 

«E necessário qu< se & grad< toda a iâéa de cobiça insacim el. 
tendendo-se pot uma parte que o barateamento das mercadorias 
Pará lia da ser a espada aguda com que- st* cortem todos oa refa 
doa commercioa qtie até aqui se fizeram; e entendendo-sé por «i 
parta, que qnanto mais baratos chegarem os géneros ao Mato G) 
tanto mais sa propagará e dilatará a introducçao d'ellea por 
regiSea vizinha», para se virem a oolher na maior extensão dos 
somos os avultados lucros, quo não permittem as pequenas quanl 
di - pi ndiclas cmii culo\-osas carestias. V. é miv^inn rinfi-n qu< 
estas lases se alto exceda no Pará com oa mercadores das capii 
de S. José do JT.io Negro e Mato Ghrosso "s preços taxados 
instituição ila companhia; e qne os ditos mercadores de agw 
■ | i" instruidos no mesmo sentido, para que acrescentam 
preços, por que comprarem, os gastos dos transportes pelei 
Dontsatem oom 10 ate 12 por oento de lacro, qae é ganho que 
acha "in nenhum dos commeirios que até agora BO conhecem» 
■ ila com todos os privilégios e exclusivos e com a 
cessões e isençSes que deixámos ennumeradas, a Companhia 
Pará e Maranhão tinha na realidade grandes elementos de pru , 

EftectÍv;iii)f'iiti'! aproveitmi-os ella, se não tão lictn. ..-orno s. ri i \m 
sivel. pelo índios , ou vaiitajrriu avultada para os que in li . 
gamn, OOia mais OU menos vontade, os seus capitais. 

Km pow» tampo "- sona numerosos navios cruzavam ■ ■■ 
■■ iam em demanda de novos mercados ate os portos do Oriente, ib 
.Afiiia, afora a mais seguida e continuada navegação para os porta 
.lo Brasil. 

Para que se possa avaliar de qual a importância a que ai 
companhia bastará dizer que a frota em que no anuo de 1759 
sou ao reino o capitSo-gener&l Francisco Xavier de M> ndonç* i 
compunha de 41 navios, que vinham cíh-it^m-Ios <\ ■ ■ \-;i I ■ ■:■ 
nheíro e géneros. 

Transportava essa frota cerca de á0i2:<-HKW(MJ0 réis em ouro 
de 1S:000(>000 réis em patacas, e entre outros géneros dos porto* 
do Brasil 11:289 caixas de assucar, 171:000 meios de sola. 
coiros de oabello e 29:000 atanados, 24:000 quintaes de pau ltrasíl 
1:350 qnintaes de pau chamada Violete e grande quantidade de ma- 
deiras ' 






, por J. Lucio ile Azevedo.— Pará, 1898. 



testemunha de algum valor, porque tratou de perto eem a 
mhia e esteve mais ou menos empenhado ihm m^orins dvlla. 
í a palavra a Jacome Ratton 1 . 
DÚ ■ I! : 
'|i w cUa malversaç-Ses e erros oommettidos pelos admmia- 
pea il;t companhia, comtudo fazia estai nteMa ■nnoaimeiíte aos 
bttaa 'li 1 (| i H por cesto sobre o capital de ^H h » f >* n k > reu 
l"ir maneira que os ditos ancãoniatas, alam do juro 
, 9Q b 10 por neato 4e ganho; c a muito maia subiria, se 
louvesscm tantas dividas perdidas, cuja cobrança por 

> sabiamenti impediu, por ser o seu objecto favorecer >■ nSe 
iar oolonos, 

■ :<■ os primeiros deputados direotorea d'eata companhia foi 
i de Baatoa Vianna, falleeãdo ha poucos uno*, era ratar 

I Fazenda, o qual tinha, sido guardarmos da glande casa de 
i Martins Torres, e passava por hábil professor portug 
■i; ■.' j lo dos livros em partidas dobrftdaa: escripturacSo então 
conhecida entre os negociantes portugueses; por cujo motim 
tinido por primeiro guarda livros da mesma oompauhia um 
, chamado Darnaud; e este ensinou os nacionais, que lhe sue- 
por seu (allecimento. Foi esta companhia a que em 1759, 
mais nu menos, mandou o primeiro navio de Lisboa á < 'íiina. 
■ iia, ereio qm com D objecto ata empregar os seus 
cujo navio fui commandado. pelo capitão da Marinha Real, 
i Jus-' de Almeida, 
segundo bíennio da administraoSo d'ssta cMnpenbia, entrou 
-i,M.<lnr Jus-' Francisco da Cruz, ineutoado por seu irmSo, o 
António José, da Congregação do Oratório, a Sebastião Josc 
■v: t ll,n. 

wnda publica que, nos fins de 1762, fez a companhia dos 
mitos, havia 'imas trezentas sacas de algodão, prodooto 
tile anuo, das quaea eu fui arrematante, a preço 'l f - 900 réis 
■atei, cm desconto do que b oompsnhia me devia de fazendas, 

■ tinha conmrailo, ruiu al^ndã" mandei para Roueo a me cait- 
grande prejuízo em consequência da psz de 1765. Era ■ ■mau 

i praça •> maior mercado pubhoo d'este gene», que aind i i 
dia para Inglaterra». 



laçòeM de Jnenmc Ratton sobre 



$ do *nt tem}>o cm Purtvgiil. 
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Do que receberam os accionistas da companhia tem» 
macio i xacU l . Air' 177 7 .'i cada acção haviam pertencido om 
dos a quantia de 777-'>'.i:i;i péisj o que representa » capital 
aceso, qne, coma dissemos era .1- -Iini^hmi réis, e ainda 
de B4 por cento. 

Sío periodo indicado os dividendos variaram sem 
ll'/i pur cento. íJos primeiros quatro ânuos de 17").') a 17i 
buiu-se o dividendo t • • r .- 1 1 de 19 */j por cento, depois o dividi 
voswje saoccsBivanjenta a 6, 7, 8, 9 É /ii l" '' 3 1 Ví com vsri 
nativas, sendo o ultimo distribuído em 1777, antes da ext 
eonrpanhis, de 8 '/a P" 1 ' cento. 

NSo obstante a larga protecção dispensada :i companhia 
Pará e Maranhão, o Marquês de Pombal, terminado o período 
annos marcado para a sua existência enti ndeu não dever 
es* prazo. \ oompanhía prosegum, porem, nas buís trans 
talvez lhe houvesse» sido continuados os privilégios ijtie. lhe 
sida outorgados, se a queda do grande estadista em 1777, ana 
á morte de D. -José. não trouxesse naturalmente o empenho 
iniir uma das suas mais importantes instituições. 

Ainda assim a extineção da companhia teve dificuldade! 
q Ministro da Marinha, Martinho ■ !" Mello e Castro, se mosi 
i-linado a aproveitar aquelie elemento de prospi ridade oot 
nerto que os privilegies, a oxoluaivoi da eomoanhia, 

UOUftO 08 ahasos das suas administrações, tinham prmorail 
cila seria opposiçao, e havia por isso muito quem fobjf 
a sua mina. Venceram os que a julgavam nociva, e a 6 

de 177* era asaignad lecreto que a extinguia e abolia 

^oriarão exclusiva que lhe pertencia. Esta providencia foi 
i-oin manifestações de satisfarão, mie provam pelo menus > 

I n ijinpatíúcos afio só os privilegies, mas os actos da 

i/ão da oompanhia. Ob negociantes da praça de Lisboa fizei 
tai por tal motivo, um Tr- !><■>', u. 

K provável qne aproveitassem o primeiro ensejo para D 
mu a sua satisfação pela queda do homem, cuja prepOfltlj 
i -nj.-i vontade de ferro es inconuBodava, 

Para a liquidará" >!"- \-.-it' >i-t's da companhia foi nnmi 



1 Mappa deiiwitslrntiro do estudo do pagamento dou divUkndot perti 
(tcçlitê du etUmeta Companhia do Qrio Pará <■ Maranhão drsile « roa 
.ih prttrutt. Documento junto ao Balanço Gemi, referido a ;il de di 



i importantes os valores ipie representavam o activo da com- 
ua espalhados pelo Brasil, Africa e reino. 
"N'« fim '1" século win a liquidação estava ainda muito atrasada, 
sto que se tivessem já vendido os navios, e algumas das fabricas e 
■ ■■ estabelecimentos que pertenciam á Companhia ào ti ri. >- Pará 

1 >■ -^ terrenos c de alguns telheiros >■ editieuçòes que a companhia 
imprara na Boa Vista e praia immediata foi alia despojada em 1798, 
>m a fundamento de serem precisos para o serviço da marinha. 

Durante alguns ânuos a liquidação esteve um ponco demorada, se 

5o foram ns aiviímisias deveras prejudicados pel:i má <;eren- 

* do administrador, João Roque Jorge. Em 1797 a nos annoa w - 

Domearam-se delepados e a liquidação entrou enn uma phaae 

X" capitulo em que uos occupanims das <»mpanhius que existiram 
, século xis consagraremos algumas linhas ajunta da liquidação da 
■ do Orãn-Pará, que depois o foi também da companhia 
•iiatnliiie.i e Parahiba. 



1769 vários c>>tii!iiciviaiit"s das praças de Lisboa, do Porto e cmdimuiJii* 
tbuoo propuseram-se estabelecer uma companhia geral para «^J^"" 
taiúas de Pernambuco e Parahiba. 
O projecto da constituição d'esta companhia era assigrado pelos 

indivíduos: José Rodrigues Bandeira, José Rodrigues F.sle- 

:arpo .Tose Machado, .Manuel Dantas de Amorim, Manuel 

reira, José da Cosia Ribeiro, [gnacio Pedro Quintella, 

ura I losú da Crua, João Xavier Telles, José da Silva Leque c 

ariques Martins. 
i >< estatutos da companhia foram approvados por alvará de 13 
do dito atino. Tanto no alvará como nos estatutos se si - 
riram o.- moídos que haviam sido adoptados quanto á companhia do 
; i •■ Maranhão. 
A maior parte dos artigos dos estatutos são idênticos em uma C 
istituiçãu, f por isso nos limitamos a assignalar as pequenas 
is que se encontram nos estatutos da nova companhia eom- 
trailos com os da do Grâo-Pará e Maranhão. 

\ i nmpanhia cerai do Pernambuco e Parahiba constituía um corpo 
jlitico, composto de uma junta e duas direcções. 
A jnnta tinha a sede em Lisboa, c era composta do um provedor 
; nradns, um secretario e três oonselheiros. 



sede ti" Porto, s ■ ontra 
ui intendente e seta <l i 



As duas direcções tinham ittna a 
nambueo. Eram oonstitnidas com 
cada uma. 

O governo e a disposição geral preteneiam A janta, que 
dia as ordens Aa doas dirreçíJos. 

O provedor e deputados da junta, os intendentes e denota 
direcções deviam ser commerciantes, súbditos portugrosoa I 
mi níiiuntiiíailoa, rum 10:000 ernsados, ii"!" menos, de inter 
companhia. Oa conaeuYeíros alo tinham que possuir determin. 
pitai. 

ii provedor, intendentes e deputados eram de namesgl 
por troa sonos; passado aste periodo eram eleiloa peta plu 
de votos dos que possuíssem 6:000 cruzados ou mais d aooA 

As eleições i.in.s intendentes e deputados eram B i i 
aados das respectivas cii i is tinham de ser a 

das pula junta da companhia. 

Os eleitos serviam por dois ânuos. 

A companhia, alem doa navios que navegassem nas frota 
mandar as capitanias e faier voltar d'eQas os navji 
sem uecessarios, em beneficia de ses commercio e navega^ 
extracção e introdnoçao dos géneros e provimento das ditai 
nias. 

O fundo da companhia era de 8*400:000 cruzados, t 
8:400 aoçoea de 400* eu oada uma. 

Nestes estatutos manteve-ae o prínci|iio, consignado ji nos c 
paahia do Gtio-Baii e Maranhão de poderem os aocioaislM 
nos de 5:000 craaados gruparera-se para ter um voto, e bei 
ii da r poderem reunir dÚTereoies peaaoaa para i i 
uma tooSo. 

Pflrmittiii-sf <• pagãmente -!;is ,'m;,*, , n,T,, ,,i ,™ ilinheiro, t 

géneros pelo sen preço corrente. 

A Companliia de Pernambuco e Parabiba aili[iiíriii largo 
volvimento em poucos Banos. Foz construir grande numero de 
e oecnpon-sa eon larga escala da exploração agrícola e eofl 
doa territórios da capitania de Pernambuco. Parece qu 
cessos um pouco dífferentes da companhia do Grão-Pará e MaranhJ 
nào só para haver os capitães eom que se fundou, mas no auxilio ql 
prestou aos que se applicavam ao commercio e a agricultura, E 
geral, porem, durante o periodo da sua existência, acompanhou qaj 
Mm igual sorte a unira companhia, como elln criação d 
de Pombal, e destinada também a ponoo sobreviver 4 quedi 
grande estadista. 
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Teve porem em I 7H1 'I" recorrer ao tíoverho, que lho foi um em- 

K)00 réis 1 . 
Contra ella uâo se hai iam concitado ódios tão violentos, e por i .^ ^ i > 
,. ti 1 1 • 1 • i o pra/.o da sua existência legal, por diereto da 8 
■ uunode 1780, se resolveu a sua axlmcçlo. 
Martinho de Mello e (.'astro que, como já vimos, procurara op 
itincçSo da companhia do GtrSo-Para o ftfaranhSo, embora 
I liiiuiii a extincção da companhia de Pcmamhuco,^ Para- 
■*, procurou aproveitar os elementos que tila toe pôde Eavoracei 
[ | ,. leençâo dos si us planos do alargamento do eoasneroia a da 
meia colonial. Foi por isso que se oppoa i veada doa navios da 
I i i companhia, e tentou continuar com ellea uma navegação i-< - 
, tgpoeiabnente para a índia. 
Até 1797 encontramos notas de varias viagens realizadas pelas 
i Sntôoni áfl Comi iç3ç •■■ Santo António, tfèisn 8tnhom 
Fragata Princesa da Brasil, nau Santo António, Pálifmo 
-. tendo a administração concernente a estas viagens rido ea- 
■rrogada a Maurício José Crammer Wanzellcr. Era a junta de liqui- 
ijin.' fornecia ms fuiulus para u fornecimento do ruste&BaeUtfl ■■ 
naus. 

I iram as resoluções ile Martinho de Mello a Castro aos 
r.i-i.i- e parece qae efectivamente das viagens feitas e sobre- 
) da pouco feliz administração do meneinnado Mauriciu Josc < 'ram- 
■ WanzeiW não resultaram aenSo perdas para os interessados. 

I ■. ; ■ ■ [ii j ■ L : i . ■ . : i ■ i dV.-l;i GOD ipanhU in< vcido XIX daremos imlui.i DO 
i próprio. 



ndu de companhias coloníaes do século xvm temos ainda Co"i 
BC nos referir á chamada companhia da Ásia Portuguesa, fundada 
i -iulo por lias-'' as concessões feitas a Feliciano Velho 01- 
pi.r decreto de 1 ' ■ de maio do dito anno. 
Por este decreto fora dada licença ao concessiona rio para mandar 
u;i nau. invocada Nossa Senhora do Bom Despacho, de Lisboa a 
acau. 
Nas condições desta concessão inoluia-se a de poder a nau airi- 
■ 4 Ilha de Santa Ca th a ri na c na volta á cidade da Bahia, com- 
to que nos ditos portos n3o tizesse negociação alguma dos gene- 
a que levasse on trouxesse. 



' Coiltcçâo th leii da Divida Puhlioa Portui/ataa, pag. 6. 
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rognssar .- ■ ■ i t i ser ■■■ml" 

i commerciado, nem trazei 'V 



i Feliciano Velho l H 



No ainiu 4c 1 7:'i I i..'i'i -■ ria ]" TOlittidfl ir ■ ■ 

<» i'imc.'ssiiiii;iriii podia carregar em Lisboa e em Macau todi 
I ■ ai í-.i.- ■ (az. ml.-is ijit" lli.' ciinvií^sfin, pagando os direitos $ irç 
Doa que entrassem para o consumo do reino, pagaria os direitos ] 
inteiro, e dos oue fossem para fora só 4 por sento. 

A mui podia fazer escala por todos oa portos da China, i 
da Iiidi,'i ■■ costa de Corotnandel. 

T;aj>l>em do Brasil podia a na 
com tanto qua provasse n&o haver 
nenhum género. 

As cionoussõYs primeiro fólas: 

mm ampliadas pouco depois. 

Assim, por decreto de 1 1 de agosto do dito sono, fot-H Ri 

licença para mandar onze navioe a Goa e de lá á casta de for 
dei. Bengala e mais portos da Ásia, por tempo de dez annos, 
começar as carreiras em marco de 17">4 rum dois navios ■ 
30Q toneladas e depois até 1768 navegar com navios de T< ni b 6 
toneladas. Ofl navios deviam arvorar a bandeira portuguesa* 

fada navio pequeno era obrigado a levar cem soldado», l 3 

um dos grandes tre/anios soldado.-.. Imii imos p< ti 

cEes de guerra, sem frete ou preço algum para a Fazenda Rea& 

Qnant >a direitos dos géneros manteve-se o que fora regdi 

anteriormente. 

< ' iinuessiniiari'! era obrigado a pagar s contos d< reis peta | 
missão de cada uru dos navios, npuiando-se os prii 
nos por um dos grandes. 

Os navios podiam querenar noa estaleiros reaes de Goa. 

Dcrain-sc as maiores f';i. -iliilvj d. -s ji;ir;i as hji.tíiç.~>-, d< .- ■ 
e d. (\ egaçio noa portos da índia. 

Foi do decreto de 11 de agosto de 1 7 ">;í que derivou 
p3Eo da Companhia da Ásia. 

O concessionário n3o podia, elle só, com os encargos de tão vai 
emprehendimento. 

Naquelle decreto penmttiu-so-lhe por isso, na condição l í.'. .■-• 
ciar a si e interessar na negociação indistiin'iani"i]i< toda» 
qner pessoas, que lhe parecesse, da praça de Lisboa e do toda» a 
demais praças do reino, e domínios, formando companhia. 
dade neste ponto <t:i ampla, porque se nau resignavam coo 
natureza e duração da companhia. 

Era a sociedade i-m .^ n . ■ <■[[•■ roueorda.-se ™m os domais a 
ciados, podendo abranger maior on menor período ■■ todas oi 
minadas operaçBi í. 



ii]'.>;il:i' organizo u-se gom o titula de Companhia da Asía 

-"■ ■-■!. logo n [amo anno de 176$, maa, havendo Feliciano 

In Qldemberg sido nomeado director o administrador geral d'ella, 
■ - ■ ipi 131 atado fallido em de maio de 17<;n. foi, ao que pa 
i eompaubia envolvida nu desastre « ■ ■ ■ j t ■ r > i ■ ■ s-i ■ i ^ l I do -s . ■ n director*. 



Em Moçambique criou-se em i7ii.'i uma companhia que se deão- • 

H companhia do commercio dos Slujaoa e doa Manias. 

■Mb companhia foi mal vista petos ootnmercuntes ia [ndia, e >■ 

! ■:■ d'esta possessa i.i oftieiuva em ;jl) de janeiro de 17<17 ao 
: ■!■ de Moçambique, lamentando que elle se tivesse deixado 
das razões que por interesse particular lhe tinham apresen* 
p para justificar a criação delia, 

lor ile Moçambique, q ;ra entSo Baltbazar Manuel 

du Lago, respondia em 17 rir agosto do mesmo ai ao go- 

■ ií.1 índia, em um extenso offioio, dando as razoes da criação 
inhia ■ mostrando como eram injustas as qm-ixas das gentes 

io de (loa, Damão e Diu. 

\ njianliia, segundo se vê" d'esse officio, não comprebendía na 

mais dc que algumas léguas de terra firme no eontí- 

■ . onde só podia eomprar marfim, abada e escravo», nas c licfiea 

«tatutos. 
■ instituição fora prineipalmente inspirada para evitar os 
.(!!■■ .-■ faziam no commercio, sendo instantes as queixas eon- 
- Contratadores que deviam aos gentios mais de 100:000 Cruza- 
is, e davam origem, com o seu procedimento, ás maiores irregula- 
idades. 

< > funde da companhia fui do 130:000 cruzados, sendo cada acção 

■ uzados. 

A lista dos accionistas era a seguinte: Francisco de Santa The- 

João fíonçalves, ti; Manoel de Sousa e Brito, 24; Manoel 

.. ,. l'0; Odogv Ilamogv, 12: Joaquim .Manoel. 2; Uieardo 

«urenço Rangel, -1; D. Francisca de Cardonas e Mira, 4; José 

ii di- Siqnera Pires, 4; João Francisco Delgado, 10; José 

Mqtiim Ferreira da Graça, 4: Nana Molgy, 1*1; António da < íoata, 2; 

■ ". ii2: Pungia Velgy, 24; João Ferreira da ('mi/.. 4: Fran- 



* Joíé Aceurcio das Neves. CannderaçSa políticas 




asco d« Reis, l : Ignacw de Síi lio Alvim. [O; Vietari Fo» I 

eia*, 22; António Correia Monteiro de Matos, 8; Manoel *'• pi 

de Mmeídl Barreto, B. 

panhia foi prohibida de comprar qnaesqoer general ] 
u .-'u Doinmercio doa Majacs, senão aos mercadores de Moçambii 

Devia pender o marfim pelos pneus riiii-T-ílcui.m^ut.- r.i.ii» íí 
cidoa aos gentios ■■ mais mercaderes do norte. Os pruducti 
mutar pelo marfim deviam ser avaliados pelo preço por qu 
comprados. 

I > governador de Moçambique, apertado pelas reclunaçoejj 
Goa, entendei] dever expor e negocie da companhia para d Oc*J 
de Lisboa. 

Em 28 de março de J 708 o Governo de Lisboa não i-imtirnu» 
a coDstitniçao da companhia, tendo dado 
haviam sido enviadas de Damão e Dra. 

governador, Pereira do Lago, aboliu a compaubia, logl 
recebeu a orfem, sendo immediatamente liquidadas as emitas, 
i|iii'. au que |iareei'. rarn muito piuieo Sn í j" »rí ;« n 1 1 .^ as .soas irai 

Ainda mais Urde se tentou resnscitar uma companb 
sem melhor resnltado, porque o reino se oppôs, mau ti udn as mesmi 
ídéas i j 1 1 ■ ■ o haviam persuadido a i <'.>mji*nhi 

acima alludida. 

A ''st' 1 resjjeiln i.li/.-iins (ínini-.- Ijiiiii-í ■ii-ii, na sua M''itn>n 

dos estabelecàmentoa portngneaea : 

«Os europeus e n&tnr&es da terra e de Goa invejaram I 
■ ■ prosperidade doa baneanes, e representados pela camará, indi 
ao governador Pedro de Saldanha em 1783, para que proliibis») 
a residência dos humanes fora de Moçambique; que regul 
restringisse a vinda d'elles de Diu, c que approvassi aeriaçioà 
corporação de eommercio em sociedade, privativa, na qual outra no» 
com acções de ÍOOflOOO reis; •■ o governador assiin o mandou, par 
sna ordem, á 40a! deu o nome de alvará, com a data de s de ji 
de 1783, e den conta a Sua Majestade. 

Este estabelecimento da corporaç; ão »i>ti ve a ajqinn ■ 

- 1 contrario á carta regia, que se havia expedido ao governai* 
de Moçambique, com » data de 28 de março de I7ÍÍ8, -:■ ,*í.s insiro*' 
çScs çoe foram dadas ao governador Joio Pereira da Sifr 
porem ficou subsistindo a pronibiçSo do oommercio pessoal M 
í:i itv ■ oa terra firme B Doa portos; " que assim íei DrdeDaaB 
Aviso de 2 de março de 1735», 
1 Com relaçfle a Qoxnpanbiaa ooloniaes, no século xvin, djflj| 
* ainda allndrt i ajne em 178* lei .staUlrcida pelo govi 
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■ 'l.i Cunha e Menezes, para o oommeroio de algodão 
i que, segando o testemunho de José Accnroio ãaa 

tc muito curta duração, pois Pm extincta por portaria do 
rnador era 8 de janeiro de 1 7í>4.- 



podemoa também deixar de allndir ao que si' passava |i los c 

l leculc passado na província de Angola. 

1 governador àe Angola, D. Francisco de Sonsa Coutinho, con- 

ii ciiiifratu dos direitos de saída dos escravos, que fim 

ido a Domingos Dias da Silva, fosse abolido por alvará de 

i ITiiH para uao mais se arrematar. Não Bntramos no 

i das razões que determinaram esta providencia que uao serve 

■ nosso propósito; diremos apenas que, send loatrato de shn- 

(rrendaniento dos direitos da saída doa escravos e da marfim, e 
>-se prohibido lodos os monopólios, os contratadores procuravam 
i os pretextos para se ingerirem no commereio, absorvendo todo 
■<«•]•• dos reinos de Angola, Congo, Loango, Benguella e mais 
dios da província. K acerescentavs o alvará acima citado que o 
>polio que se havia emisegnido era tão fechado que •• navegação 
ln)M para Angola te reduziu de jwttro navio» jue roaíumauam 

r OtKM OtWO /•■'/' Conto ih jiitrti- iihivis, ii VSHl SÓ nnrin no !<■■>,. jiti 

OMflfl* -■ >/<"■' a navegação dos porto» do Brasil para ta da 

< parti dt Africa « reduziu ■< menos de metade Ao» navio», 

• ali navegavam ante» de contrato. 

, contratadores tinham introduzido avoltadissiBftai carregações 

nliis os géneros e espécies de fazenda^ que vendiam sem concor* 

, por preços excessivos, absorvendo m a valor d'elles todas 

■ que em Angola se sacavam sobre os portos do Brasil oom 
s direitos dos escravos e marfim, deixando para os pagamentos 
»utras as chamadas livranças. 

i geiere&cia a estes factos vem a propósito) porque os eontrata- 
* em geral, estavam por tal forma Bgados em interesses com os 
i administradores, feitores e com OB jesuítas, (pie, como se diz 
■tvt" acima citado, eram -seus sócios ou principais constituinte», 

i se pode dizer que constituíam aoáedade ou companhia. 
;■■.■.■ ijii, ,,s i-ontratadores tinham chegado a criar um mono- 
j de facto; mas é certo que i sociedade commerciaJ que etlea 
i formavam importava annaalmeBte em Loanda e Benguella car- 
;ões de 60 e 80 COntOS de réis e mais ile mercadorias, sd . - í I .■ i 




,, 11.11, l.l. . 



dava elementos para o negocio do sertão, fazia credito e parta 
rea e estava habilitada a sofirer empates, qw o nc 
não eomportai a. 

CAPITULO VIU 

Companhias portuguesas da tolo n Is ar ao do principio ao melado do século XIX 

No tocaio mn e antes de se entrar no período da eriaçJe 
gTandes companhias com poderes majvsfaiiuns >■ c«m privilégios o 
sideráveis, eà ha a registar a criação do algumas companhias i 
UI.-I' i, is vida qnasi sempre Bphemera e de acção muito r 
embora algumas delias favorecidas com exclusivos e privilegio] 
alcance local. 

A primi ira que temos a mencionar ■■ a companhia eommercíal 
Lourenço Marques, criada por carta regia de 13 <lo novembro 

18S4, i qual foi concedid xelusivo de todo o trafico na bailia 

Lourenço Marques. A esta companhia foram concedidos novoa 
vílegíoa po> alvará de -'" de outubro de L825, 

Oeu-se-lhe por vinte e quatro aunos o commeroio exehu 

marfim naqnella bahia e o «deu-se-lbe a isenção de dir ítoa i 

portaeae para aa mercadorias procedentes de portos português 
destinadas a seu fornecimento, e de direitos de exportação para 
géneros saídos da feitoria e procedentes das terras da eapítauia 
Moçambique. 

A companhia ara obrigada : 
I." A formar uma feitoria em Lourenço Marques e a estaha] 
traia Buccnrsal d'ella em [nhambane no praze de um anuo; 

2.° A ter oa dois portos aprovisionados do neceasari 
mercio e de mantimentos de sobresalente para, no caso de oei 
dade, soccorrer as tropas da guarniçUo; 

;i." A f-.tzcr sair todos os annos um navio, pelo menos, para 
renpo Marques e Inhambane, transportando doze colonos por < 
do Estado, e bem assim o material de guerra e as demais csrgi 
Kstadn ate ao peso de 80 quiniaos ; 

4." A conduzir para Portugal o marfim, dinheiro e mais «hj 
do Estado ale* 35 quíntaes; 

."i." A sustentar, durante s<-i^ meses, ate* vinte cinco i 
caàa anu», de colonos para ali mandados, quer degredaduM 

Ih res. 

A feitoria instaUoa-si em principio de \S2ò, mas depois de ( 
vicissitudes, foi abolida em 183&. O govi rnador Pegado tomou : 
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(infirmado 



IJ.: mi.-i suso osao, mas o acto d'e*te governador foi 
[faria regia de 25 do setembro di> mosmo annO*. 
Acerca das causas que determinaram a extincçâo da companhia, 
; fundamento us que lhe attribne Pedrozo Gamitto na sua 
kmoria sobre um systema para as colónias portuguesas», Escrevo 
I ..t ri spí ito " seguinte : 
"Em 1824 oo 1825 o Sr. D. JoSoYl concedeu d privilegio exclu- 

i do mr ■ rcia de marfim a ama companhia aos doía portos de 

BjJtatK '■ Lourenço Marques, obrigando-so ella ■ condiçffea van- 

I pára o paía, mas logo faltou i todas, começando per associar 

i as anotoridadea superiores da provinda; e em vez de ser uma 

rciul agrícola, tornou-se um fi le monopólio P 

[provei t.indo-se do exclusivo para fazer o eommercio da 

ura " por todos ns motivos e abusos tornou-se tão odiosa ao 

:■.. ijoe em 183-1 foi abolida ("■In reclamaçflo geral. As pequenas 

i ]M!i!ii.i-. pelo menos nesta província, formam-se rum facilidade, 

i* aa resultados sSo péssimos; porqtu abusando sempn ias prere- 

■Ktt que podem obter, em nada mais cuidam do que em tirar todos 

--■> •■ por todas as fornias, -'■tu - i a l I ^ . i l- n ■ -. i t - -- ■ m>.s meios. 

idns acham justos; e tendo sempre receita, no Hm somem-si 

rnmlos pelas mãos dos directores, sem se saber como, <■ acabam 

estrondo nem bulha, definhando gradualmente. 

'■■ riencia tem mnstrado que eompaubias pequenas <■ parcíaes 

■ Boorvas, tanto á colónia, como á Fazenda Publica», 

>revomi.s a opinião de Gamitto, para que se possam hem 
H$ar os fundamentos que elle attríbue ã decadência da companhia 
nii'ri'i:il de Lourenço Marques, embora nos não pareça que se 
i aeecítar sem reserva essa opuiilo, 



Em 1828 uriava-st! na índia uma snrii-<l,'uti- ijur tinha por fira t 
Rafei a exploração agrícola dos baldios das Novas Conquistas. Os 
Rufos d'essa sociedade foram approyades por portaria do vice- 
, I). Manuel de Portugal ■ ■ Castro, de 5 de maio de 1828. Toznon- 
t i> nome que ainda hoje conserva de «Sociedade patriótica fegri- 
ila dos baldios das províncias das Novas Conquistas». 



< Francisco Maria Bonlatlo. Entaio » 
«u no ultramar. 
Videondi! ile Paiva Manso. Memoria eobre Lt>urcnço Marquei, 
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' 'i-iistitimi 
d« réis fortes 
réis cada uma. 

A duração prunitivameote fixada toi de vinte e cinco sonos. 

O fim espeouW designada aos estatutos era promover toda ■ 
de cultura, aforando, para eaae effeito, 6 Fazenda PobJ 

especialmente nas províncias de ZambauHm, e Ml 
os dos particulares que os não ppdessem aproveitar; i fomaa 
tiuiin nli.s. gados, habitações e moios de subsistência. ■■nn|ii;uii 
terras oio produzissem, & quatrocentas familias de cultivador» 
viessem cstjil.>i'lci'i'r-si.' nus terrenos que a companhia lhes o 
paia arroteareoft- 

A Bociedade começou os seus trulia!Iio.< jir-l.i pp ■ 
bacem, procedendo a carias obras e aos preparativos necessários 
o estabelecimento da colónia agrícola. 

A principal povoação foi conatraids em Uguam i p a I" 
de Portugal s Castro, em homenagem ao viee-rei, que se i 
pela organização da companhia. 

Os resultados das primeiras culturas foram animador s. < '"H1 1 

•ih ai Luteis arroz, caneta e outras especiarias, reoonhecewflj] 

podia oontar-se com boa pn><!iieçãn ilc rale. alguilãc., canham 
primeiras amostras eram do exceUeute qualidade. 

IV p^iic do governo provincial não faltmi auxilie á ■;-,.■ 

A sede ds administração est&bcleceu-se em Sanguem, e para ali 
foi mandado um destacamento de tropa de linha, commandado 
mu sargento. 

Durante o Governo da usurpação, a sociedade leve di lul 
algumas contrariedades, <■ o Governo parece ■ jat- nem mesmo lhe qius 
consentir que ella mantivesse no seu titul piai ifi cativo de /■■■■ 

duo 11 Giivi?nn> constitucional a snci-'dinli' tanil-, 111 K-ve 
algumas modificações. 

Tinha ella vencido as principaes difficuldades pelos 
director Pedro Joaquim de Miranda; ■ ■ o governador geral Barão 
di Kabroso parecia empenhado em Ilie dar elementos d< ma 
j-1'l.i vida. Com este intuito, ao que partjee, nomeou em 4 ; . 
■ Ic \H''>$ uma 1'imiinissã" cmiiposta de pessoas estranhas ,1 si 

taminarem se es estatutos d'ella correspondiam aos inliittosda 
governo constitucional e á utilidade patriótica que a sucioda 
em vista. 

Quando dois annos depois Lopes de Lima i-stevc interin 
encarregado do governo da índia, dispensou a s... - : ■.!.. 1 
di eidida prot oçSo. 



Por portaria de 31 t\< outubro de L840 mandou elle prendar to- 
agabnndos e vadios, e obrigou-os a trabalhar nos terrenos i» 
tixando-lhes salário, mas adoptando a> j>r.>vi. Índias ncr.-s- 
■a para que se não subtrahisseai ao trabalho. 

i. "iii tomar ainda entras provídexunas que pudessem 

(dvimonto da sociedade, devendo entre outras men- 

.' encanamento das aguas do líío Negro, obra que muito 

i .1 cultura dos terrenos da mesma sociedade, por permittir 

ia regular e abundante irrigação. 

Em homenagem ao governador que tanto se interessar* pelo sen 

cimento, a smeiedadi deu o nome de Lopes de Lima ao ter- 

illem, onde iniciou a segunda povoação. 

Em 1841, por portaria provincial foram reformados os estatutos 

la sociedade, e por decreto de 4 de outubro de 1843 approvados pelo 

qovos estatutos '. 

NSo tiveram nunca grande desenvolvimento <» trabalhos agrico- 

inndidos pela sociedade. 
Cultivou uma parto dos terrenos que lhe foram dados de BÍora- 
onde lhe permittia o seu limitado capital, obtendo 
r*l am juro para este de cerca de fl por cento, mas os extensos cam- 
poa de Uguem e de Collem, que lhe estavam entregues, ficaram em 
grande parte sem cultura. 

Actualmente a sociedade tem esses terrenos arrendados a largo 

prazo, sendo obrigação do arrendatário fazer bemfcítorias e sujeitar- 

ro de certos períodos, ao augmento da renda. A cultura não 

Um piorado, e nos campos de Uguem a eaploraçao ê boje activa, 

lendo para ali sido chamados pelo arrendatário grande numero de 

mas ainda >'■ grande a área quasi inculta. 

Orno se vê, a sociedade não tem actualmente razão de ser, porque 

L sua acção se limita a receber as rendas dos terrenos, 



| 1888 organizon<ee em Moçambique um núcleo de eompauhia, Outpu 
i di a dedicar á agricultara, industria e eommereio da pro- ^ ( °"" ur * 
Foi submetndo o projecto da sua organizarão M ' 



qtn levou □ assumpto ao parlamento. Ali teve a cr 
panhia parecer da eommíssSo ia ultramar. 

u Governo, apoiamdo-se qo parecer d'aquella commissSo e 
Procurador Gerai da Coroa, approvou por decreto di 
dito aano » regulamento da companhia, que se denominaria 
nhia de agricultara, industria i commercío da província de )fí 
bique». 

Ficaram dependentes alguns artigos de approvaçao das CS] 

O tini da companhia era promover a agricultura, industria 
oommeroio em geral, de suas produeoSea naturaes, de exporta] 
das próprias importaçSes. 

< ' capital era de 600:0005000 réis. dividido em 10:i 
■' rela cada uma. 

As primeiras 5:000 acções deviam ser emittidas peto sen 
nominal; as entras deveriam ser cedidas com preferencia 
mas se alguns não as quisessem acceitar, seriam vendidas peia 
corrente, revertendo <• excesso do seu valor ;i beneficio do anuo 
sua <-uti,'ul;i. 

Nos encargos especialmente commetlidos á direcção incb 
de promover, quanto possível, a agricultura da canna de assi 
café, algodão, anil, arroz, gomma copal e mais artigos de j. j ; -■ 
mi pais. 

Quanto ao commercío estabeleciam-sc nos artigos 37.", 38. 
Illi. 1 ' dn regulamento disposições f-s|n'i'i,'irs: que i-rant as que 
dependentes de lei. Por essas disposições, es géneros que liv 
uma Yi-7. pago es direitos em qualquer alfandega da província, jj 
- r h'.uist'<'rii!ns, com inteira isenção dos pagamentos de n< ■■ 
los; eonoedla-ae isençSo de direitos aos utensílios ■ machinas pari 
tia companhia •■ quacsqner etmccssÕus que se fizessem a outra w 
panhia ou sociedade em Moçambique tornar-se-hiam extensivas 
companhiAj desde que Be referissem a ramos de cultura on de 
mercio que eHa já explorasse. 

A companhia organiaon-se <■ começou a funocionar. 

O governo levou ás Cortes o projecto approvando as co 
a que se referiam os artigos .17.", 38." e 3'.t." do regulamento da 
companhia. A cuminissãii ilo ultramar deu parecer favorável i 

i lesaBes cm 24 de março de 1838, mas não se chegou a dis 

parecer. 

Nestas circumstancias o (inverno, por decreto dicfalorial ti 
maio de 1840, approvou as concessões a que a. -ima nos referimos. 

A companhia alo logron longa vida, nem da sua acção 
BxploraçaV) da província encontramos qualquer vestígio. 



■ ainda rei 

iiull.l. 

■ jando. 



r-oos ás companhias 



iaeí qne se fira- 



havendo grande utilidade em ir Destas in- 
m do meado do século ux, limitar-nos^hemofl a dizer 
imas palavras acerca da principal d'essas sociedades, 
Em lx-fT uriou-se a companhia commercial de Goa. A sua criação 
exclusivamente devida aos esforços e incansável dedicação 
interesses da província do íllustrado secretario do governo da [n- 
. < fnatodio Manoel < lumes. 

s.'. em 1851, por docreto de II de agosto, S qne foram approva- 
itntos d'esta companhia. 

os estatutos, i> seu fundi) era de 500:000 iterai! as, em 
■rata, divididos em 20:000 acções de 25 xeratins cada uma, podendo 
mnoçar as sua- operações eom a quarta p.irte do capital. 

A companhia não poderá \ ■ nder mais de um terço das suas acções 

. iros. 
i i tempo da sua duração era de d"/, ânuos. 

tos dr iiimmercio em que se podia empregar < 
1." Negociar letras d" saqm- e remessas; 
:'." i tomprar géneros vindos do estrangeiro e mesmo do pais. para 
RS vender em occasiSo favorável, fura nu dentro do mesmo pais; 
-!." Promover no país a industria conveniente, cora o Em de iaen- 
|OantO !"-•■ possível, as nossas possessõrs, ■ ■.spícialmint' as afia- 
da LU'1'i-s.siiliidi' di' proilneçâo estrangeira; 
4." Fazer adeantamentos sobre penhores seguros, entendendo*»* 
(|uacsipnT géneros em deposito nas alfandegas ou que fossem 
■s á direcção para garantia; 
"i." Tomar dinheiro a juro, com auetori/,ação da assombléa; mas 
lo fosse urgente e as quantias limitada», bastaria a audição do 
I; 

ti." Encarregar-se de commissoes do correspondentes externos; 
7." Encarregar-se de cobranças por conta, de terceiro, mas sem 

itar dinheiro. 

\> carregações da eompanhia podiam, se o Governo assim o an- 
■ . ter preferencia a quaesquer mitras nos navios da armada; 
exportações podiam ir directamente de Goa aos portos su- 
balternos de Moçambique, 

Ainda etn favor da eumpanbia se estabelecia: que quaeaquer ga- 
portados na Africa Oriental dos portos ■ .-tran^ii-os da índia 




em embarcações lambem estrangeiras pagariam de direitos i 

do que pagassem os que fossem conduzidos era embarcações naoi 

■ r 1 1 ■ . por oito anãos, todos os estofos de algodão, manufacture/ 

■ !■! ■ i ■■Homilia "iii Qoa, DamSo e Dia pagariam por i: 

tacão bos portos portugueses d< Africa metade dos direitos, qui 

: fazendas estrangeiras, aacionausadas no Estado da I 

peio beneficio da tinturaria ou outra semelhante} - finalmente t 

pi rmíttiria (jue tpiaes-.juer empregados públicos, não ] 

chefes <3c repartição, pudessem servir a companhia, sem peft 

es privilégios e vantagens de aecesso em suas repartiçSes, reàof 

et.'., privanâe-ae so de ordenado, do que a companhia os bsã) 

taria, como convencionassem. 

Propondo-se s companhia, com crta dos fins acima indioi 

■ In" penhores, por decreto de 12 'Ir- agosto de lxiti 
approvado o regulamento para os empréstimos d'esta uatun-za. 

Km Damão e Diu houve também algumas companhias, ag 
oom approvaçlo doB governadores da índia, e que tiveram pen 
iiiHui'Tici:t ■■ duração. Uvrmus mencionar a companhia commei 
d| Damlo criada Bm 185$ com o capita] de B0:000 rupias, 
Diu, criada em 1859 com o capital de 50rQOQ serafins. 



i« Por ultimo devemos ainda i-ft<TÍi'-nii.s ;í companhia d* 
criada em 1861 pelo governador d'esta possessão, Lopes de 1 

Partidário da criação de companhias privilegiadas, coma , 
em outros capitulo» i-t-mims in-casião de ver, Lopes de Lima e 
deu que era este o meio de levantar o commercio de Timor, QjBj 
encontrara na maior decadência. 

« i ptooesso free adoptou para conseguir o sen resultado não d 
d*e ler ma tanto extraordinário, Como não ora fácil obter dos j 
ciliares á BuhsarrpçSo dos fundos Beoessarios para orpauizar a e 
panhia, subscreveu dle. por parte do Governo, oom a qmnriã 
6;000 rupias e obrigou os fnnecionarios a subscreverem, 
lhes cm acções os ordenados em atraso. Apenas um terço do í 
foi BUbsoriptO por alguns negociantes. A companhia iniciou-se t 
eapiíal de 18:000 rupias, appniximadarinni ■ ií:íoi.><i(.HI réis. 

Foi-lbc concedido o excjnsrvu do oommerao. 

Lopes de Lima comprou uma escuna para a companhia. 

Não obstante B exclusivo, i os transtornos que elle ii-ouxe 
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bmmerciantes, a companhia nunca teve uma influencia importante 

desenvolvimento commercial da colónia 4 . 

Comprava os géneros por preços tanto quanto possível baixos, á 
mbra dos seus privilégios, vendia-os por preços elevados cm uma 
ja que tinha em Dilly, e assim conseguia ter lucros. Em alguns 
mos as transacções feitas permittiram-lhe distribuir cerca de 18 
or cento, mas houve também muitos annos em que se não deu divi- 
Bndo. 

O Estado, pelas suas acções, recebeu o dividendo correspondente, 
até 1866-1867 no orçamento da província figurava uma verba de 

ita correspondente ao dividendo de 10 por cento. Em 1854 o 
overno possuía 175 acções d'esta companhia. 

Xâo temos conhecimento de que esta sociedade chegasse a ser 
ipprovada por decreto; nem que a portaria de 30 de junho de 1851 
do governador Lopes de Lima chegasse a ser confirmada pela metró- 
pole. 

Essa portaria approvava os estatutos da companhia de commer- 
do e navegação de Timor com o capital de 40:000 rupias dividido 
em 800 acções de 50 rupias. 

Dava-se-lhe o exclusivo da importação de todos os géneros que 
tó podiam pelas leis em vigor ser importados em navios portugueses, 
isto é, pólvora, armas de fogo e brancas, sal, sabão, tabaco, vinho e 
bebidas espirituosas, azeite, zuartes e chitas azues, alfaias agrícolas, 
chapéus, pannos de linho, carnes, moveis, fatos e alguns outros. 

A junta de fazenda entrava como accionista de 100 acções e to- 
mava provisoriamente a si o resto das acções que se não vendessem 
bgo. 

A companhia deveria estabelecer carreiras regulares com Java ou 
Macassar e Singapura, e mais tarde estender o seu commercio para 
Lisboa, logo que tivesse aqui accionistas, e houvesse navio que fi- 
resse o serviço de navegação entre a metrópole e Timor. 

# 
. # # 

Quando tratámos das duas importantes companhias do Grão-Pará Liquidação 
e Maranhão e de Pernambuco e Parahiba, reservámos-nos para neste c <"np«»w»i 

. . Grlo-Pará 

capitulo dar algumas informações p^êrea do estado da sua liquidação Maranhão, i 
lo período a que nos estamos referindo. nambuc© « 

r ^ rabiUa. 



1 Affonso de Castro. As possessões portuguesa* na Octania, 



Para cada moa das extíuotas companhias, como rimos, se 
uma junta de liquidação; mas em 18-'l n-pr^sintaratn <<> :n'i 
da companhia de Pernambuco a Parahiba contra os seus admini 
dores, pedindo qui? tosai.' m substituídos pchis adminisiradcns da ■ 
[j.uiliia do Pará e Maranhão. 

■-:[•■ da Camará doa Deputados >!>■ 9 de junho de L89] 
diu-se ao governo a consulta a este respeito da junta do 



Ministro do Beino enviou á Camará a consulta, 
Ns sessão de '2~> de setembro de 1821, foi apresentado " pai 
da ccmnússâo 4o conunorcio d entrou em discussão, 

O deputado Zeferino doa Santos disse que a companhia < 
uambuco devia ter acabado com a morte do Marquês & I 
Eram passados vinte annoa e aio Be fizera repartição nenhum 

At.': ;i passagem ili' Kl-Pci para " P-rasil disso ello ijiic ;i com 

lucrara 94 coutos de réis, e depois que elle 
pendido 17(1 Dontoa de réis, total 210 contoa de róis. Mas i H. 
despendido mais <> que recebera em Lisboa, depois da passa 
Sul Majestade, de sorte, que realmente) ia alem de fiOOiOOO i 
o que cila havia gasto, para colher 'A'2 contos de reis. Era l 
no, portanto, mudar de administrarão, omepianto se ■ 
sembJéa dos accionistas para resolver, 

it deputado Martins Bastos disse que era preciso disting 
administradores de Lisboa dos de Pernambuco. Os de l.isln 
tinham ordenado nenhum, oa de Pernambuco tinham grsndel • 
oadoa e tinham feito as soa- nrv;uoiaç.u.'s ™m diversos fina. 
As providencias a limiar ;t respeito dos ele Pernambuco ti 
diversas. 

Lovanieu-.se depois qnestXo sobre " oumi ro e valor doa i 
tas que requeriam s fidiou-se a dúcuasJlõ, 

Atinai o parecer qm- cmicordava cm passar a administrai 
.1 .l.i Grâo-Fará ttp anprovado na sessão de ■-' de outubro, Fej 
creto das I 'cries neste sentido ijiic tem a data ilc '■' de ou 
1821. 

Por esse dercto se d-ti.-rmiioui que es admiiii>tr;idcfcs ■ 
doa da extincta companhia de lVniamlnioo e Parahiba ficavam 
sados d'-ssa administraçãc ijiie passaria para es admitiistrad 
companhia do Grão-Pará e Maranhão. Estes deviam nom 
administrações, uma em Pernambuco, outra na Parahiba, compostl 
cada uma de Ires accionislas, mie recclicriam 4 per irni,. ■ 
nambu co e Opor cento na Parahiba de todas as quantias qu 
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carta regia de 30 de junho de 1808 e declarava re- 
li embargo a que se procedera] devendo por isso Bntregar-sc 
i depositada na thesouraria geral de Pernambuco e Parafiíba 

companhia. 

lameaçao de administradores considerava-se provisória, devendo 

! de reunir uma assembleia da maior parte doa accionistas, 

bconte cimentos qne se deram no primeiro quartel do século xix, 

Portugal como uo Brasil, não favoreceram a Nquiilaçãn, 

■aram, concorrendo para que os negócios da junta 

BSem por muito tempo bastante desordenados u confusos, 

EBJuizo doa verdadeiros interessado?, 

1823 foi mandado proceder pelo governe do Brasil ao con- 
■•■ral dos fundos e propriedades das duas companhias naquelle 

■favam-se entSo os valores qne [bes pârfencism em maja de 
(fatos de réis. 

mdou ali o seu deputado José António Soares Leal, 
■uindo-se qne se reintegrasse a administração e que a lionida- 
«egnisse. 

:iiliiiii em Portugal -is haveres das eompanhias não foram me- 
ratados pelos poderes pnMioos. 

. do fim do século xvm a companhia do Grào-Para tinha sido 

i de vários edifícios na Boa Vista, como dissemos; mas a esta 

> seguiram-se outras. Em 1821 foi ella desapossada de todos 

ficios que lhe pertenciam. Este caso deu legar a representação 

i ao Parlamento, a variados pareceres <■ á discuss-iu mi mais 



teasSo de 28 de junho do 1822 da ('amara dos Deputados 
trovado o parecer da commiss&o de justiça civil datado de 10 

goro de 1891 que concluía que era de justiça fazer*a sustar 
loção do Governo. 

uns propomos faser a historia da junta da líquídaçlo das 
prapanhias, que ainda hoje existe, o que nos absorveria espaço 

Bjfa podemos dispor. Daremos por isso apenas algumas infor- 
I acerca do estado da liquidação no meado do seeulo XIX. 

■ 'las eompanhias referido a SI de dezembro d« 1848, 

m activo da companhia do GrSo-Pará e Maranhão subia á 

i ili.. I . l.i>."i:.><0;(.->470 ruis, e <• passivo a lT4:22;í'Sii l ,i7 réis. sviulu 

j o saldo a favor dos accionistas de 1.291:5795778 réis; o que 
;mi da companhia de Pernambuco e Paràbiba sabia á quantia 
b8i 1->I W réis, e o passivo á de ;ilii:5tii^>H7.'i réis, sendo o 
l. 1.268:3044519 réis. 
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A.- divida* por eobrar pertencentes ;i primeira i 
dq Brasil, 472:266*382 réis, e ato Portugal 928:200 
de diversos valares, no total de l5:266A71õ réis, entrando 
]nii'i;tiu'i;i a quantia de 4:267íí486 reis em dinheiro. 

As dividas pertencentes i aegrunda companhia impo 

sil, en l.oi4 ; i [&M15 pís. em Angola 138:0130! 

gal 182:347*300 reis, alem do diversas verbas no total de SM 
Arando nesta importância 4:'" ■ . ■ m dinheiro. 

Como vimos, as dividas do passivo das companhias som 
4'.lN;7."iU.ili]7 ruis. Kram quantias devidas pelos rati-i> 
pi [oa accionistas, na importam :i.-t ..!■■ :w;r>:ML'n."».< is réis. ,■ .ii \-i>l.-i ■< :i ;. 
liculares, na importância de 124:7Úít*>7í.H> réis. 

A jiinia adoptou em diJSarentes épocas vários alvib 
Ur o pagamento aos devedores, como permittir o encontro do i 
das companhias Boncedendo o pagamento em prestaçC 
contos e abatimentos. 

An principio a ooneesslo de recebimento de acções i 
de dividas ,■>.'. te e&ctoava aos devedores do Brasil, á 
a todos. Nos primeiros tempos, quando :i liquidação fui mais a 

a concessão a que alludimos, determinando a procura de n 
elevai o sen preço, que era apenas de 1" a 4" por cento. Ate I 
detembro de [860 tinba-se conseguido amortizar por aquetles ptj 
mis. .uiò.s no valor de 44.'(:' i. r í")í>S84 réis, semin l.V_'(!7rM'4< i r 
sceSea da companhia do OrSo-Pará e Maranhão e 428:055,4084 - 
de acoSi s da companhia de Pernambuco e Parahiba, 



CAPITULO XIX 

Vários projectos de organização de companhias colonlaes no seculn XIX 




Tendo proenrado dar noticia, embora resumida, cmi 

ss eoiiilieõvs d*este trabalho, das companhias eoloniaes orp 

,,i." amado '1" século lix, parece-nos que a Sc 6 menos nttert 

como esclarecimento acerca do assumpto de que nos oceupam 

crescentar investigação especial acerca das tentativas Peitai i 

onafla ds companhias idênticas e que não lograram constituir 

Nos planos da organização dessas projectadas companhias, ■ 
trabalhos e discussões havidas para assentar Das bases dl MN 
cão delias e nas cansas que concorreram para que nno che^rasttd 
formar-se, haverá decerto tanto que aprender e tanto que sprmftfl 






uno na historia das companhias qne chegaram a organizar-* ■ qne 
-li nu ii"> rliirailmira. 
■i do século passado, uso obstante baverem-se extú 

lias que se formaram para a exploração do Brasil, 
■ií. .|.i de todo a predilecção pelas grandes compa- 
i (adia que se voltaram então as attenoSes, o que se 
■ehende da carta regia <\y -S de m.nvn i- 1 T'i'.i, dirigida ín» t.invíT- 
Risneíseo António da Veiga Cabral, em que se planeavas 
de uma companhia oosa o capitai bastante para promover o 
taJeoisjento de fabricas em Goa, Damão •■ Dia, e a eonstnccSo 
pavios de teca i m I tam&o, que pari 

;3es; devendo a companhia fazer construir, para a habitaçlo 
■ fabricas, casas, cuja importância lhe se- 
■ inbcdsada com juro em determinado período. 

iasi 5 'iii que se piam ava a companhia davam-lhe :i natar< ta 

ais particular de um banco. Nào encontr pi, um grande favor na 

onde só si obtiveram snbscripoDcs na importância de 300:000 



BBq foi, 'iii tod >aso, abandonada a idéa da formação di trma 

ip.ii.iua colonial, desde que w lhe desse um programa» meie i nto 
que Bonito particularmente se attendeaae ao intuito de levantar o 

,■ ni le evitar a decadência da Índia. Formulou-se nm pro- 

p:ira a organização d'essa companhia, eontando-se que do reino 

tombem capitães importantes, por não ser pussivel obter na 

t'"ln,'i oa qne eram necessário*, 8 que a administração seria 

iada a pessoas de reconhecida competência. O projecto foi enviado 

o reino com orneio do governador geral de 10 de maio de 1800. 

N" i-' ino o assumpto uSo foi posto de parte <■ Hdsva-te soe pn li- 

iarios para dar exocooSe ao projecto da criaoSo da 

panliia, quando as attençSes tiveram de voltar-s*- aaorusivamente 

para as questões qnt agitavam a Europa e qne se reflectiam desgra- 

:nti' ua politica de Portugal. 

Em uni opúsculo publicado em líííMí, achamos noticia de qne, no 

governo de D. Miguel, se pretendeu formar uma companhia 

ia Índia. o ffe recendo- se para <**>■ rim donativos importantes; mas o 

|n>jecto não leve aiidannuto, não obstante os rotiv- j. ■ l i i ■ 1 1 ■ ■« ■ — não ■ -- 

tarem muito bem fori idos e ser portanto para considerar uma 

deste género '. 

I 



1 Refutação ú Resposta un&lyticA ao opúsculo intitulado ; lireret coiitidrra- 
tf tabrt Q cammerái) r navegação ile Portugal para o Afia. — LísUm, l^sijíi. 
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<> governo í"]i-(ihni<>ii;i[ iuii-iou-se lambem dem 
certo amor í organização de companhias coloniacs. 1 '■ 
b ndenvía em vários actos e providencias dos pric 
especialmente na portaria de Jn de julho de L837, 

Diz-se nessa portaria, que foi expedida peio Tbesouro Publico, 
desejando Sua Majestade promover por todos os modos poãttái 
prosperidade da naçío, era sem duvida um dos meios mais <-ili 
para obter tio importante lim o estabelccirncnto de companhias, quam 
criadas para animar a industria agrioola, manufactura i 
assim coinii a iiavcgaçãn nacinua], principalmente nas suas posíi sSfl 
portoguesaa do ultramar. 

n- Tiniram alguns oegociant&a projectad istabel< eimi nto i) 

'companhia, sob a denimiiiiaçà" de «Companhia da Afi 
dentai». 

< » Governo mandava por isso, por aquella portaria ouvir as t 
oiaçoVs mercantis de Lisboa e Porto, para que, examinando o g 
pto oom toda a oweainspecç.àe., i-r'-|>u>< ^^> in as condições de ' 
reciproco entre '• Governo e a oompanhia, qne ju] 
pazes para levar a prompto effeito tio importante objecto, 
líando-se a •prosperidade nacional com a particular da mesma c 
panhia. Para mais completa informação mamlou-se um projecto 
estatutos e os diplomas qne precederam a criação d> 
panliias. 

Km 19 de dezembro do mesmo anno, novamente o Goven 
portaria circular dirigida ás associações mercantis di 
Setúbal, Figueira e Funchal, recommendava o estudo do tão 
portanto assumpto, doendo serem liem reconhecidas ai hum 

<jlh deviam resaltar a estOS rehlos do estabclcrimeiltu di' i 
panbisfi em diveiSOS pontOS das nossas |.»i>si-ssi'is d' 1 Africa, 1 

muito reclamadas, assim pelos habitastes d'estas posaess&eayt 
por OUtraj moitas pessoal praticas o il!u:-.r nulas em matérias C 
ciaas. 

A portaria a que alludúnos fa/.ia referencia a uma carta i 
tida ar. Govi-nm. Ks.-u i -nrt.-i, assignada por Domingos Úitotõa 1 
hosa Torres, é datada do Rio de Janeiro em 2 de setembro Ao ■! 

Diz cila ijui- ao decreto de 17 de dezembro de 1836 esqui 
abolir o contrato ou estanco do sal em Angola e Benguella, nd 
lio este muito prejudicial. Dizia cllc que a abolição do monopoUs | 
como resultado, dar saída ao sal da metrópole e pôr em cin-ul 
um capital tmmenso, qual era o valor da carne i OOirOfl qn.- ; 

riam ser exportados i< Angola, onde abundava o gado, 



Iàtbrava também que o pau Brasil devia ser livre, parque cora 
prohibiçâo bú si dava valor ao do Brasil. 
O direito de Ti por cento nas fazendas designadas do decreto de 
eembro 'I" l&lti devia ser só para as fazendas maimfatura- 
i em Portugal, ou que aqui tivessem pago oa direitos de consumo. 
Depois d-.- v;iri;is eiiiisideraçNes acrescentava: 

.,'» Governo deve empenhar todas as suas forças coo as praças 
Lisboa e Porto, a Bm de pôr ali companhias de agricultura; bem 
i i> MarquAs d" Pombal, em Pernambuco, Pará •: Mara- 
èao. 
Q/u qnantidade de ferragens das que se fabricam no Porto ali ae 
hão de rir a consumir! Que quantidade de faseadas próprias ali 
consumirão! Uma companhia deverá, quanto antes, pôr uma 
das fazendas de Malabar que teem consumidor certo aos seus 
a doirar o commeroio da índia, que i ruinoso por ser feito 
moeda, ii Governo, influindo a praça, era fácil oonsegnír ests 
ndândo uma obarrua ás ilhas, dando passagem de .:■■ 
que quisessem ir ali estabeleoer-oe, offeracendo-lhes terras de 
o que muitos quereriam, e estes chamariam aqueUes que i stao 
idos tu Brasil : por esta forma verá estio V. Ex. a o rendi- 
daquella colónia e o sen rápido angmentoi. 
'epois occapava-se o signatário da carta das nossas drfferentea 
idioando as providencias que lhe pareciam capas*» de 
dar largo impulso. 

Na portaria de 19 de dezembro de 1837 pedia-se que as associa' 

n-antis convidassem a reuniões todos os seus sócios, para 

...!u de concordar, depois de maduros exames, b bem com- 

acertadas relações, mim plano para o estabelecimento das 

companhias, particularmente nu Angola, Moçambique e 

• ■ Priíicipt-: acorcscontaiidu-se que podiam ser nomeadas 

ies para redigir as laindieões e tratar com ■■ Gov< rno sobn 

n-tanti: objecto, assogurando-sc que o Governo contribuiria 

todas as providencias: qii- 1 se julfrassum mais profienaa para o 

proposto c contemplaria dignamente todas as pOSSOas que mais 

«cresse tomassem pelo bom exito dos mencionados ostabeíeci- 

o toa. 

\ Associação Mercantil Lisbonense correspondeu aos desejos do 

■ euvioti-lhe em 23 de setembro de 1839 os trabalhos que 

sobre lã" importante objecto, e que haviam sido feitos 

rias commissÕes que a mesma associação nomeara. Km portaria dí 

do dito mês. i ra i logiada a associação c especialmente os mem- 

das commissões que haviam dado os pareceres. 




Em 1637 fcratoa-se de lundu ama companhia para a administ 
'■,'i" ios domJnioa portugueses d» Guiné, D« varias propostas i 
BentatUu ■■ que foram nbmettidas ao exame 4 tuna eo 
pecial nomeada por decreto de !!» de dezembro do dito anuo, 
colhida a ajM BSra apresentada por Joio Gomes da Costaj, I 
António Uarfins, Jeronymo .1" Almeida Brandão e Sousa a José I 
mo de Seixas. 

Entre ;l comraissl >s proponentes houve varias conterei 

para u r< ^<ii\- r -i- sobro os estatutos da companhis 
mento d'est&. 

Tendo-se chegado ;i acordo, foi o projecto de estatutos eni 
se havia aast-iitadn suinin-ttido i approvaçSo do Qoverno a appH 
por decrete de 1 1 de maio di I*-'I7. 

Para a formaoSo da companhia ciam preferidos os iiabitanU 

(illiné. 

O lim il.-i companhia era promover o oommereto, industria, 
coitara a navegação naa possessões portuguesas da Guine* e snaa il 
ila dependência de i "abo Verde. 

eapital era da SOÍhOOOáOOO réis divididos cm 8:000 acojh 

1000000 !■■:.■. podendo s governo ficar c numero de aeoSej 

i dschna parte dos rondos da companhia, representando, ponmj 
um só aocionJata, 

A duniç.ãn da í-.itnji.-inlií.i era j><»r vinte annos. 

A companhia teria uma direeoio em Lisboa, i na Grane* i 
niiiiistradoí- geral, sendo [i ilii-"ci.'àii composta de cinco dín 
eleitos ■■ de uri direetox promotor dos melhoramentos pennaMft) 
tluiu..'. que seria nomeado pela primeira direcção, podendo conl 
a servir com m que ee seguissem, nSo sendo requisito para ^ 

lnHiii'Mf;àn a i|iiatnla'l'- \]i- a. ■i-ji. insta. 

ii administrador geral era nomeado pela direcção. 

Tanto os directores como n administrador g^ral di t 
gmues. 

Na Guine' haveria um ^i ^ ■ ■ :i i.n (■ n 1 rival >■ militar nomesafcjf 
Qovi rno de entre os propostos pela direcção da companhia, devi 
aer orBoiaJ de patente de major os superior, Bate era raspai 
para com a companhia e Governo de qualquer abuso qne pai 
d..i' -■■ i th sen prejaiA. 

A companhia administraria todos os estabelecimentos do I 
ficando B parte- militar sujeita ã in-jur-iàn du ^>>\ ernader. 



■ -<.■• d .-)■■ .-.-is aram feitas pela companhia, podendo esta am- 

S estabelecimentos com ipiai-sipier iortirieaçõY-, rjin; jtdgasse llr- 

i companhia ter pelo manos quatro miadonarioa na Guiné, 

«brigada a sustentai nm coUegi seminário, onde devia man- 

cnata dose ou mais alvranes. 

brigada a formai duas colonas il" famílias hVres de +<k» 
pelo menos cada anu. 
Devia promover n fabricação do ussm-ar >• da aguardente s bem 
iin a cultura de café e dos prodnotoa apropriados ;l região. 
ctodii ser retirínla a concessão .si- a companhia ao Bm d< dei an- 
n&o tivesse estabelecido as colónias, •> seminário i reparado as 
realezas, devendo ainda pagar ao Thesooro 20 per cento do sen 
pitai. 
O governo devia pagar á companhia o nisto das novas fortihYa- 
pVs, quando de natureza permanente, e ix tn assim a artilharia, mu- 
- e armamento que cila tivesse comprido, 

A companhia, de a do cem o Governo, poderia sustentar a 

ia que julgasse necessária, daodo-ae-Jhe exeepeionaes facilidadea 
a o recratameuto de gente, 
Era obrigada a sustentar na degredadas <■ a i r!i|i|i_;al"> na ml- 

das terras. 
u, tffficiaeg de marinha ao serviço da companhia, eram, para a 

e tempo, considerados Domo em serviço tio Estado. 
A companhia cobrava todos os rendimentos publico». 
fí5o podia importar, nem consentir que se importassem, se não de 
podoeçao portuguesa, bebidas espirituosas, sal, chapéus, paniwa de 
falho, vidros c louça ordinária. 

A importação de mercadorias era exclusivo da companhia, bem 
sportaçiío, devendo ser feita em navios portugueses. Esta 
Uusula, purMii. não inhibia os eommerciantes portujMicso ■ i tu ■ (|iii.- s 
um importar mercadorias portuguesas ou estrangeiras nos astabeleci- 
nentos da Guiné, sendo em navios portugueses e directamente das 
tkises de produeç3o ou fabrico das mesmas mercadorias, pagando á 
jouipaidiia á por cento ",! rulun-m pilas mercadorias portugnessfl 
aio pelas mercadorias estrangeiras: •.■ do mesmo modo uão 
nhibia a exportação aos habitantes da Guiné dos géneros da sua la- 

Durantc dez annos a importação ilos g neros da Guiné por conta 
la companhia era em Portugal e seus domínios livre de direitos. 

Outras facilidades, alem das mencionadas, eram ainda concedidas 
iiantõ ao eommercio. 
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A companhia tiniu a fi\ !■' escolha dos seus empr 
zariam dos mesmos direitos qae Da de Governo. 

Não podia fazer guerra, paz ou alliança com os naturaei do i 
e am casos argêntea ficariam reaponaaveia os seus fonccion&rNM 
periotes doa prejuízos que adviessem daa resoluções tomadas. | 
vernador militar e oívil podia promover por serviços distinetoi 
o posto de tenente, dependendo, porem, a promoção de approvai 
gia. 

Alguns artigos dos estatutos continham, como se v$, diepaf 
ijoe dependiam de saucçao nas Cortes, e por isso o deoreto tni 
appreVDU declarava que, som essa saneoãn. laes dispostÇOOS nài 
riam vigor. 

Hi .s consta que se chegasse á organização definitiva ía B 

panhia. 

Ainda nas instrucçbes qi m 24 do julho de 1889 o Mini-n 

Marinha, BarSo da Ribeira de Sabrosa, dava ao governado! :- 
de Cabo Verde, João de Fontes Pereira do Mello, se dizia que l 
pendência da Guiné estava nos termos de ser entregue s tuna > 

panhia, que teria de fazer ali tod raateamento da guarnição i n 

despesas que estavam a cargo do Governo; mas tornava-se isso de- 
pendente ile um contrato que haveria a fazer, reservando-se para •n- 
tão ilar ao governador geral as instrucçÕes cspeeíacs que o . 
reclamas**, 



Km 1*43, a eriaeàn do eom|ianliias privilegiadas i"tu|»hi i .m i. 
(■?m da AíMu-i.ieàii Marítima " Colonial, associação que adquiriu has- 
tsnte importância c á qnal .se deve umn publicação onde se encontras) 
rennidos documentos e infnrmae".s .1-' subido valor, os Anua ■ 
(tmos '■ Coloniais. 

1'ara <'ssa assoeiaejo' fora eleito sócio effecliv >aj)ita< 

gata Josí Joaquim Lopes de Lima. que tinha sido governador inW» 
t-imt ile Estado da índia. 

Na primeira sessão a que assistiu, em - M de fevereiro d" 1949, 
depôs de agrade» p b sua ■ l< íçio. discursou elle largamenti ■ 
■ li.!., decadente do eummeroio das possessões ultramarii 
clnindo por apresentar uma proposta para que fosse nomeada uma 
i'nmmi>sã" 411" r. di::i.-..-' as ba.-..-s -nbir as quaes convinha qu 

ganizassem companhias mercantes e agrícolas para as diversas poa- 
vsss.Vs portngueau, s fim de se solicitar do Governo e do corpo 1 
commerei.i pm-lu^iits a erjrnin/,ai,'ão de tae.s companhias. 



sessão de fi de março foi approvada esta proposta e nomeada 
(jiie fioon oomposta do auetof da proposta e de José] 
i <!'.■ Macedo, Joaquim António de Moraes Carneiro, Feliciano 
j Marques Pereira e José .Maria Ferreira do Amarai. 

■ d'esta. eommissSo foi apresentado '.'in 19 de julho do 

parecer di/ia-se: 
'esto bosquejo tão rápido como verdadeiro, resulta a necessidade 
Hnoátta de organizar companhias mercantis, que, oow seos capt- 
is, dêem vida ao moribundo commercio e industria de 

is as nossas possessões do ultramar - todas, BB l Macau, ((iic de 

'■■nii|.; nlii.i- Q&o i mi ■■■■ ■ porvent irra as ílhâS fie Caim Verde, 
h,i mais (empo frequentadas de mercadores estrangeiros, para 
m gatavam aferrolhados ds portos do continente, e tendo ultima- 
to atlrahido a altonção de alguns riegioianlcs de Lisboa, indicam 
jttogresso da sua navegação, e augmento de wna produetoa de 
portação, um fomento mercantil, que pode tornar para citas desne- 
wria, e até talvez nociva, a criação de companhias privilegiadas. 
Kâo dirá a commiss&o o mesmo doa portos de Bissau e Oacheu, 

: pendências, cujo trato, aliás j>r. .ti l-iih , está itnjo eutregM á 

botagern clandestina do ingleses -■ franceses, que ali vão mercade- 

■ontravenção ás nossas leis, que a necessidade tem tornado 

boletas. Nada ha ali que cultivar, porque nao possuímos terrenos! 

porem muitos e preciosos productos que resgatar com es indigr- 

i> sol) es canhões das nossas fortalezas. As províncias de S. Tbomd 

. Angida e Mcnguclla; Moçambique, Quclimane e Rios de 

e a- Ilhas de Timor, Bolor, é le carecem absofutateent' nSo 

de oampanbias mercantis, qtie povoem seus portos de navios, como 
bem de companhias rnraes e oolonieadoras, que cubram 4 oefin i- 
I seus férteis e vastos campo*, povoando e cultivando um solo 
feliz, e arrancando á pingue vegetação dos trópicos, productoa 
abasteçam os mercados da Europa. Km Goa e suas dependências, 
s a agricultura tem ido sempre em progresso fe mais reputa ser* 
progresso, se for devidamente animada pelo Governo a Sociedade 
Uriotica dos baldios das Novas Conquistas, ali criada ha doze an- 
I pBodernamente reorganizada i apenas necessita de ama boa eon> 
■ ■ i.-ioies portugueses^ e porventura de um banco mer- 
I. para tirar partido das suas vantajosas posições geogra|ihieus 
icnte ao importantíssimo ommereio de Malabar. Balagate, 



i, png. 573 c t. iv. pag. 145. 



< luxar u- ■■ Cambava. Uni ati] seria também r oriaoao da UM 
patihia rui-.il em DamSo, i qu iro se confiasse com condições \ 

josas par nelhoramento do pais, a cultura doa terrenos 

ganam, e bem assim es dos bens da Coroa, $oe ali fossou 
por msrte dos autaaea donatários»: 

Pa ;."!■■ .-i estudar as hnses cm ijih' devia assentar a i>r; 
i(:- companhias tanto mi rcantía como -waes, :i comi 

[■mim condição essencial para todas qiu- m\t> unsumit cmnl, 
,;m tenha ingerência alguma nu governo e admmietrtiçdo do 
tendendo qne assim d reclamavam imperiosamente a dignidade 
i .■!■■. Portuguesa, u interesse loc.íd d'aq_nelles países e seus habiu 
ti-s. >■ i verdadeira eenveníeneia das mesmas companhias. 

.\ i ■■Minii.-ssíiu formulou as condições obrigatórias e as oooean 

[ios qne deviam constituir as bases das concessões, çuttj 

companhias mercantis, <jiht ás i-oi_ii(,anliias nnaes e colonizador! 

Para as companhias mercantis eram condições oh 
pitai effeetivo suficiente para corresponderem aos seas tins; < 
munem de navios de carreira para viagem para cada umi da.- Ú 
sessões; exportação d determinado numero de pipas de, vínn 
aguardente de producçSo oacionaL, sendo esta fabricada 
indígenas; kraaaporta da passageiros b oaiga do Estado. 

As concessões e privilégios .seriam: beneficio nos direitos nas 
bodegas do ramo e das possessões ultramarinas e favores lUMiiaj 
em relação ao vinho, aguardente e vinagre « ■« n i --"i ■ I ■ - i :< n ■ 1- .-.-■■ >1< 01 
daoçtã asctauJ rfeassa possessões os géneros produsidos am •■■ 
vizinhas delias que tenham pago os direitos de consumo; pcrmUsSc; 
de comprar navios de vapor no estrangeiro: isenção de íni] 
eaes para os seus estabelecimentos; isenção de 
serviços públicos para os mus empregados; faculdade de emissão óa 
imias nas possessões ultramarinas, e da fundação de bancos mtrcaa? 
ii.«: oriacãii i tr - presidies ..■ fabricas, seudo-lhes fornecida a torça mi* 
litar necessária, paga pelas ditas companbias, faculdade de armar uri 
asas uai ioa : exclusivo daa p< 

Alem d'estes a commissão entendia uu« poderia ainda haver van- 
tagem de conceder outros exclusivos em llissau e Caelicu, 
vincia de Uoçambiqua b oas Qhas de Bolor e 'l'imor. 

A máxima duração das companhias mercantis devia ■ 



Para as companhias ruraes e colonizadoras eram condiçõ 
gatonas : capital effeetivo suficiente para corresponderem aos 
fins; introdncçSo de colonos em numero bastante para as suas cultu- 
ras e explorações; manutenção de .- rviço de saúde, serviços relígio* 



ninil" missas c\', i iiií;('lii , as; d'.s.-( l ,iç3Eo de pântanos, abertura 
.!■- i'.iiiiniii[iic, , n;. : iii ■■ iniini.s melhoramentos de interesse geral, 
concessões e privilégios seriam: posse dos terrenos baldios, 
.atas e florestas, com prazo para cultura, podendo oa térre- 
os de cultivados, ser alienados em proveito das companhias; 

ânuos "ii maia dos impostos locMS país u I 
ite arroteados, eu em abandono; aforamento perpetua, me 
1> [■■ ■!.■' > módico, dos prazos da Coroa devolutos, com a obriga* 
express* de cultura e povoamento, mediante o beneficio de meios 
por dez annos, o com a faculdade de aun-aforar em lotes de- 
csdttvados; exploração livre de direitos elas minas; benção de 
pan instrumentos e machmas BsjricoJaa ou industrii 
teaunento de quaesquer manufacturas: livre exponaçãn il"* ^<- 
■ prodoctos da bus Lu ra, com o impostn ,anico de 1 por cento; 
do recrutamento e serviço publico para os uai empregados 
<]■ 4r pdi-ii- •!• armas; recrutamento de colonos jornaleiros 
t domínios portugueses da Europa e Ásia; contratos com os ilidi- 
do pais para trabalhos de cultura o exploração : a força armada 
para d P ia doa si os estabelecimentos, paga pela companhia, 
ud>i elía escolher os offlciaes e otBci&es inferiores. 
) parecer que fica resumido entrou cm discussão db bcssSo de 90 
embro, em que tomaram parte o Bispo deito ile Malaca, Ta- 
de Uacedo, Sá Nogueira, Cabreira e Marques Pereira, sendo 
a u generalidade. 

■esaSo de -I de dezembro começou i disenasSo na espeeiaK- 

?ndo o assumpto principal qoe se ventilou •< oue se referia á 

garal expressa ao pareaez ds commissio, prohibindo a or- 

i -li- companbiai oot» caracter politãae e com lagataneia ti" 

t administração do pais, Afinal ■ proposta da eommiiaflo 

h .cia. 

õdiçSo qne impunha ãs oompanhías mercantis ■ obrij 

th um certo iiiimcni de navios de carreira, cm nageas IRO- 

pan cuia uma das possessões ilo ultramar, onde se estábo- 

oocnpou a sessão de 4 de março de 1844, mas como na 

Bessao, que se verificou em L8 do dito nu'.\ faltaram qaasi 

sócios que haviam tomado parte na discussão, não prosuguiu 

, ao que parece, não mais se tratou do assumpto. 



. 1846 tentou fundar-se uma companhia agrícola em BengoeUa 
c-tpaes influentes nesta tentativa er;un Joaé Joaquim T.j.vira 



José* Lu» ds Silva Vianiiíi, Domingos Joaé Gonçalves Pereira, 
intotuo Teixeira Barbosa e Clemente Eleuíerio Freire. 

Requereram a oonoessio de terrenos em Oattusbethi i 
Granai <■ chegaram b formular o projecto de estatutos e do r 

mi.ni-- interno oe ama companhia qne se denominaria Bi] 

agrícola de Benguella». 

Fundava-s- doto ■■ capital de 5OKXX)0OOO réis, qne podis 
\:ir-.-r .1 íimp;ikk>-S4I0C) réis; a doraçSo ara por vinte sonos. 

Teria a acuidade de aproveitar e cultivar todos os terrssofl i 
cultos no litoral entre Novo Redondo e ■ Bafais dos Elephantesj 
;i distancia de 10 léguas para o interior; podia apropriar-se de Ur 
os terrenos, cujos proprietariís ns ti\ . .--:■■ 1 1 1 ilejx;ulo incultos; 
isenta de pagamento de direitos |»!a importação de instrumental 
agrário», engenhos de assucar, engenhos para a preparação ■ 
atgodfio ' todas u sementes e plantas; era igualmente isenta dos q 
reitos de entrada de todos os escravos comprados para as suas puq 
taçSea; poderia embarcar nos navios do Estado sem pagamento i 
porte os instrumentos para agricultura, eu^eiilms ■■ smicm 
passagem gratuita nus mesmos navios para os seus empregados pi 

colonos, <■ bem assim para os cscr.ivs mr indianas d ndiç 

poderia vender, aforar ou arrendar os terrenos agricultados 011 bi ai 
fidadea; os seus directores ■■ ■ mi, meados rsi.iriain iseutos 
pnbticos. A companhia obrigava-se a tomar ao seu serviço vtarí 
casses de colmos que te esperavam para a lluilla. 

Obrigava-se tambom a abrir nma estrada carreteira filtre Catunj 
bejla e Dombe Grande e Bengnejla. 

No tim de dois amiits devia fornecer toda a farinha à< 
i[ii.- li Ksladn [ireeisviss*' >-m ll-n-mll.-i pi" pive (h i)< 1 (| " n 
snsgnal, e os legumes precisos á estação naval pelo preçu de <■'- 
.■1- pela mesma medida. 

Era-llie permiti ida a pesca para seu consumo, tendo pr 
se se viesse s organisar alguma companhia ■ jcelusr 
industria. 

Nenhmna companhia podia ser criada pari es meemos 
asado dos mesmos privilégios. 

Este projecto de estatutos tom a data de II de setembH 
1*411. 



Em 1848 projectoií-se a fundação de uma companhia >|iie 1 
r fim construir um cansrahc de ferro com carros movii 
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Loauda e o diatrioto do Columbo, e estabel n Ma matai 4o 

ma serraria de madeira também de vapor 1 , 

fundadores â'essa companhia Silvam» FnuKÕseo Lura P< ■ 

Kgocíante português, residente em Londres, Arsénio Pompi- 

npeo de Carpo, de Loanda, A. V. !í. Sooot, cônsul português 

urgo, c E. ti. Possolo. 

M |ii'(iji-i-t(i i]"csh;i .■,íii]|i;uilii/i compreheadia mn relatório, assignado 

i 10 de dezembro do dito anuo por António PoiDpéKo Pompeo de 

um orçamento approximado dos mat.riaes <■ terramentJW ne- 

viri"s para <■ prnjeetado caminho de ferro, aaugnado por Tlio. 

lis. nm orçamento da despesa pruvacd idmi a aequisieãu e nm* 

' ■ todos os materiaes para a constr jAo do caminho de ferro 

li serraria. <» i.-alfitln da -l-s|.< sa a fazi r em Loanda, o orçamento 
|i> ias auniiacs de exploraçiln, i> calculo do rendimento prova 
- s para os estatutos da companhia 



Est projecto, i>m português e em inglês, foi publicado em Londres. 
I interessante, nos parece, dar unia idéa dos cálculos que então 

para a construecão das obras projectadas. 
\s di spí sas dos materiaes para o caminho ^de ferra e sei raria ai i 
avaliadas em 92:7OOffO0Q réis fortes, o as que seria 
..■■■[■ na localidade em 71:. r »:.'."jõOOO réis. A extensão calculada 
L-aminliu de ferro seria de 20 milhas inglesas. 
■ ejutêio do caminho de Ferro e serraria era computado em réis 
1845000, moeda africana, o rendimento em 83:OOOf)000 réis. 
wculava-se que a companhia se podia fundar com o i 
TOOjJOOO réis, e que portanto, podiam as acções ler um dividendo 
cento ao anno. 
\ companhia denominar-se-hia «companhia africana occidentíri 
ituguesa». O capital de lf>0:000|SOOO réis seria dividido em 6.-000 
[fie-;, de 25^000 réis, devendo os traballios começar logo ijae *• 
wsem emíttidas 4:000 acções e se tivessem recebido a princ-ini e 
[DD da das cinco prestações estabelecidas. 

companhia seria representada em Loanda por uma direcção 
aposta de i|uin/,c accionistas, escolhidos entre os que poaniflWm 
- acções. 

governador gera) de Angola seria membro nato da drreeçte. 

1 Bompanbia teria agentes em varias cidades da Kuropa e no 
| Janeiro. 



• Projecto de uma companhia para o mcllioraiiimito, do i 
nitria, na província de Angola. — Londres, 1848- 
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l'retundiam-se os ■ in-r.. a ! 

1." Preferencia em qualquer ooaaeasXo para o estabeleoimei 
.:■- OflC trabalhassem por vapor. 

2." Exclusivo de exploração Ams minas '1" ferre 
e Oeiras; 

4." Isenção de penhora para as acções ató conclnsSo á*B ■ 

. r >." Prohi bicão du transferencia cu alienação das aeçi 
uinea depena da dobcIiuXo das abras; 

'l." Propriedade das minas du oarvlo d" pedra qdc daacobi 

7." Entrega á companhia das matas do Rio Quanza que b 
< ■ •- ih proprietários; 

s." benção de direitos para ra materiaea importados'; 

H." Faculdade de utilizar, pagando-os, os soldados do 
sapadores de Luanda, em serviço da conjtruooSo j 

10." Entrega a companhia dos libertos existentes em Loaoda, B« 
i.'ii''ll.'i. Novo Redondo e mais dominíos africanos, ficando a ear 
delia a subsistência <■ educação d'elles ; 

11." Isenção do serviço militar para os accionistas que possuissi 
mais de viste a ojneo acções, a residissem em Loanda. 

-Sc as acções tomadas em Londres tossem o maior nitim ;■ 
.-iil inglês em Loanda seria membro nato da direcção, e s 
de fazenda tivesse acções teria assento na direcção o ■ ■ 
putado da dita junta. 



ad«com- Lm 11 de março de 1853 foi apresentada ao Governo uma pr< 

^ U !*™T«m I K,sla P ara a Éonnaçlo de uma companhia privilegiada que se pa 

punha adminiatrai a explorar os territórios portugueses da Aft|l 

oriental. 

Sobre esta proposta foi mandado consultar o conselho id tramai 
rilm. 

consulta dVsta corporação ' tem a data de 1J de nu 



apresenta as seguintes condnsUes: 

I.* Que a nenhuma empresa que pretender aproveitar os recursO 
ijin lêem em si algumas das colónias portuguesas, se di 
pode, conceder ingerência alguma directa na governação d'esí 
DIU, nem monopólio algum de commereio, agricultura ou industriai 
excepto quando se achem comprehendidas nas disposições 'I" 



* do Cimwlko Ultramarino. 
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tli.' dezembro de 1852, nfio. somente por si r isso nocivo m des- 
■ prosperidade das colónias, como a experiência a tem 
■trado; mas porque ;i Carla Constitucional o nilo permitir, como 

. artigos 7.").", 144.", 14."j." e antros j 
J. J Qoe Beria conveniente, que o Governo àe Voam Majestade 
sse saber aos signatários da proposta, que efle se acha disposto 
Mfutter qualqner empresa, qne pretenda etnpr 
s uns nossas províncias ultramarinas, quer ella seja paramente 
pfeola, un oommercial, de mineração, ou de qualquer outra ntdnst 
prestar-llie todas as notícias, que tiver, para a auxiliar nesse 
dposito ; 
11." l t >u>_- j.i:it'ii que na jipuiiicia de Moçambique s" possa eonir 
ienvolver a prosperidade, de que è susceptível, Bera oonve- 
ate que sejam approvadas i">r Vossa Majestade, e mandadas exe- 
ar gom demora pelo seu fíoverno as .onsultas, que tem fido a 
ira de elevar á Augusta Presença de Vossa Magestade, e <gte 
n por objecto tirar a mesma província do estado de abatimento, 
One se acha; 

4. ! ' *}m- ■'■ urgentíssimo, para o mesmo fim, qne na oosta oriental 
AlVici se faca perseguir eltiVazmente o irarieo dl escravatura, e 
'■m.ir exactamente o decreta de 10 de dezembro de 1686. 
Os proponentes requeriam que a companhia íoss> m eonf ridos 
■ sMt&ta " nove amios ns direitos dp governar todos os territórios 
larica Oriental, de dispor ias fornas de mar a torra e de nomear 
seus cemmandantes, sendo oomtndc as ditas forcas pagta e arma- 
• gala Estado, de nomes* on propor ao Doverno e demittir qoaai 
os os empregados, de estabelecer alfandegas, de animar moeda 
cobri:, de nau pagar tributos, de ter ffiro especial p;ira o julga- 
Bto de todas as causas que lhe dissessem respeito; e alem i'isto 
i, durante o mesmo período, o Parlamento ala pudesse legislar 
Ihre qualquer assumpto que offen desse os direitos ou interesses da 
Hnpanliia, e que fosse considerada como delegada d.*t mietoridad*- 
rno -'íii ioda a provineia com maiores poderes da que os dos 
hmadores geraes. 

Sequeria-sc mais: posse absoluta de vários prazos da Coroa; 

.■■ exclusivo por cincoenta ânuos de exploração munir.!, da 

in da aguardente, exlraeçao de óleos, fabrico de pólvora; da 

dos byppopotamoa, da pesca da baleia, madrepérola, aljôfares e 

rtarugas e do bicho do mar; isenção, por vinte amios, em todos os 

is portugueses, de direitos aduaneiros, imposto de tonelagem, 

roragem e outros, e o privilegio de subtocar a outras empresas 

privilégios e concessões que lhe fossem dados. 
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Ofereciam os proponentes abolis o trafico doa escravos 
:.i.. expulsar os régulos que tinham invadido vários 
tórios, reivindicar os prazos da Coroa usurpadas, abrir estra 
entupir oa rio», fundar povoações, cortar floresta», desecar p; 
cultivar o solo. promovei a colonização europeia a de indígenas 
beJecer colónias ;i^rii'«tl:i>, min" it :ia e industriaes, construir 

tirar t''iiijili.is, i'sl;ihi"ilcci?r aulas, ler embarcaçõi:--) i; u;ir< In-co.st. 

cabotagem e para oommeroiar oom a metrópole, sustentar 
paa necessárias para a defi u doa territorioa da Coroa. 

As t'('Lisiili.Tai;iK-s um- imperaram ao Conselho Ultramarino 
contrariarem a proposta foram em primeiro logar a» razões d 
legal e constitucional, depois a falta de garantia offerecida pelos pi 
ponentda para a realização das condições :i <jti.' >' obrigavam, e 
oa resultados dir rumpaidiias similares. 

A consulta do conselho ultramarino, revelando om stude 
(In assumpto, ê um documento da alto valor para o exame da questl 
dtta companhias privilegiadas com poderes majesiaticos. 

Largamente se enumeram as concessões que razoavelmente 
riam fazer-se e que dariam emprego vantajoso e altamenti I . 
a avultados oapttaea. Seriam ellas a concessão de terrenos, em 

pOrOlO COm os 1 ■. L | hl t.l i -.-i , ;[ i-iUlLT.-isàn lie IllillJlS, || [I |[i ■;! || l\, >->. ■ i 

objecto de exploração deveras remi radora a cultura do 

a do tabaco, café, anil, papoula; a extracção de óleos, o í 
aguardente, e a lavra de minas de ouro e de outros nu ta 
oarvao. Igualmente se fazem largas consideraçÕi s para mi ■ 
grandes lucros poderia dar o eonanereio. 

Depois de feita a enumeração das ■■nntvssiVs i|in- podiam sai 
Gritas, continuava a consulta aos seguintes termos: 

(Mas a prudência e ;i experiência de* outros países teem mostrada 
que é muito inconveniente que uma mesma sociedade 
íimnltaneamente de muitos espécies de industrias nas colónias; põd 
que os seus directores não podem prestar cfficaz at tenção 
eUas; i i necessidade de ter um grande numero de agentes 
mitte que haja a precisa severidade na sua escolha, i as 
dades de mortes em países doentios, as de abuso de eonfi 
negligencia e outros Faltas, tornam-se muito frequentes. K de causai 
BSmelbaates tem resultado a ruina de poderosas companhias», 

E depois de se referir a varias companhias, demora-se 
crover a situação nu qnr se encontrara a companhia inglesa 
Oriental. Devia esta companhia mais de "il milhões esterlui 
de fazer empréstimos na importância de lii milhões, grsadj 
dos quaes serviram pata pagar oa dividendos aos accíoniataa. 




( >s melhoramentos pubUcoa haviam ^itl< « demorados, sob a soa 

íinistração. a administração cl" justiça era defeituosa, a instruc 
publica mesquinha, e a par de tudo isto os empregados unmero- 
e uom salários enormes. parlamentei inglês teve de ir siieees- 
uuente modificando a administração da companhia, introduzindo 
oçlo do Governo da metrópole, e reduzindo os sons privi- 
pios. 
A consulta que deixamos ex tratada era assignada por Sá da Bau- 
-a, José. Ferreira Pestana. JoSo de Fontes Pereira de Mello, Do- 
igos Correia Arouca, António Jorge de Oliveira Lima. 
Almeida Garrett não se conformou com a opinião dos seus colle- 
e redigiu voto em separado. Não suo largas as considerações em 
: elle fundamenta o sen voto, mas deu-lhe uma forma inteiramente 
atiça acompanbando-o com um projecto de bases para um contrato 
carta da projectada companhia. 

Nâo desconhecia Almeida Garrett os inconvenientes que podiam 
altar, para a administração das colónias, de uma companhia como 
que se projectava, mas entendia que maiores males resultariam de 
continuar no systema seguido, e que, bem formada, bem fiscah- 
la c com as condições e prevenções devidas, a companhia podia 
ler immetisa vantagem. 

Entendia que, pelos nossos impotentes esforços, não podíamos 
seguir elevar a riquíssima possessão de Moçambique ao estado a 
. pela sua importância e uaturaea recursos, tanto nos conviria 

uma mina, escrevia ollc, que precisa lavrada, a aos, s nosso 
i", nSo temos Braços nem capitães paia 1'az.er. Que imporia 
eom ciúme e avareza, e ú costa de grandes sacrifícios, um 
de qu" nos nSo podemos utilizar? 
amos resumidamente com" Almeida Garrett imaginava que 
a constituir uma companhia para a administração e explora- 
Africa Oriental Portuguesa, 

irecçân era constituída por doze membros portugueses. 
ises o Governo escolhia dois que, com dois membros de * lon 
Ultramarino e sob a presidência do Ministro da Marinha •■ do 
ir. formariam a mesa da superintendência da governação dd 
de Moçambique. 

organização parece ter sido até certo ponto imitada da ins« 
da companhia do Grão-1'ará e Maranhão. 

direcção pertenceria toda a administração o direcção da> 
çBes comine rei a es, agrícolas e industriaes da companhia •■ a 
cotação para todos os empregos. 
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A mOSS 'i:i np ■ ■ SscalizaoSo Sliprel 

mesma direoo.ao e a expedição dos regnUtnentos, ordens e pi 

s8oi HÈWíSftrioS. E :nnki> .1- <n- ..inizaçõcs st' molfLlriani |."-la .l:i 

O Governo entregaria á cewpaolú*, por CÍDC4eBtâ annos, a pli 
K&sudstraçl terras ■■ be&a Q&cionafes, arrecadaçSnl 

impostos, na costa orienta] de Africa; dava-lhe o direito 
610 lista tríplice para todos os cargos da admim-i 
vil, judicial. militar e fiscal ; reaervava-se, porem, a apreseni 
oa empregos «eclesiásticos. 

< H.>rigava-se a companhia a ter na província do Minho, na.s ilh 
ds Madeira i içores agastes de emigração para MaçambiqTw 
• li' ci.i]ttrariar as alliciarijvs .In, a-r^ntes britannÍC08. 

Nos primeiros dez annos não era obrigada a dar o 
começavam OS Seus livros a s<-r iiispcerinnados, devendo da : 

parta dos lucros ss Thesoãroi 

No fim de eínco amos podia o Ooverac fazer alterações na 

da companhia ; mas só passados non ata ai s podia esta ser erf 

ota, w oomprisse os seus ei ■ 

Er* i ■ i . 1 1 l ada a libertar todos &a amos certo m ■ ! 

a estabelecer uma coudelaria. um horto botânico <■ '!..■ ■> 
uma granja ou quinta modelo; teria um arsenal de naarin] 
do exercito, soatectiana moa Eorça militar das differentee mui 
beleceria «ma linha de paquetes mensaes. de vapor, tocau 
di ira e < labo Verde. 

Concediam-se A companhia os seguintes exclusivos: exploraejth 
lavra das tnuiaa e extracção das areias auríferas, ■ 
daa mataa, pesca da maâretwrola, bicho do 

Não pagaria direitos de importação dos seus predm-tus i ■ 
da metrópole. 

Podia fazer tratados >- convenções, mas dependendo da ; 
9S0 e ratificação d^ Governo. 

A companhia era obrigada a estabelecer no houpital ■!■ 
bique irmão de caridade, 

Era. tmtrosim, obrigada a estabelecer a systema di pesi 
didas adoptado na metrópole. 

N5o noa demoraremos a extractar as disposições minuciosas qnG 
a proposta incluia acerca da divisão do território ■■ da admi ii 
:. 'I,i administração da justiça, de fazenda, ei ulesi; ■ 
InstrncçSo publica, administração militar, e dos serviços d 

ceueia e de saúde. Ap< nas indicar s algumas das disposições quí 

:;i a caracterizar i oríentaçlo do autor da proposta. 
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ros podiam «et empregados ao ensine publico e nas 
s industria©*, igrioohM i coram r 

haveria um conselho de govér&o Bfllllposto do gover- 
or geral, do arcipreste da cathedral, do procurador da Coroa o 
«mia, de ÍW8 depntados da companhia, do eemmantlante tia forca 
isda e do Commandante da estação naval. 

I ma lei especial, feita de a do com a companhia, regularia a 

,..n> da Fazenda. 

Bhveria um tribunal da contas, em que entraram ■:>■■■ êtSa fa- 
lados da companhia, qne eram membros do vmwlh.ii de governo. 
fct»l}* , l< , ' , i-'i- "■ mu t\.'i-n i-mi-ititiiído provisoriani' 
«rio, uma escola elementar de direito, dirigida pelo presfd< nte 
Relação, enjs frequência era obrigatória para os Mbeililfes, pro- 
idores ■■ escrivães que nSo fossem bacharéis. 

Im batalhSu de v;ie:ideri's e enin, de infantaria fio BSteMUn 4 
rtuga! destacariam por três annos, para a província, e seriam 
pela companhia. 

dado Etotfafa do páreo r èto i taselho CHraniariíro ■ do p*- 
■!>'■( i n l '1" Visce-ndi A Almeida Garrett acena da proposta 
fundação de uma Companhia íjuv livessf por rim ;i admínistra- 
ekploraçSo da provineÍB de Moçambique: oonvem, porem, 
■ntar. ainda sobre a própria proposta e sobre o segohnsirto 

ÈfBté assumpto, as informações que podemos reunir, 
prinviro tog#r devemos dizer qoe a proposta era sulwriu 
| seguintes indivíduos: Marquês da Bemposta Sid^m-a, Joaí 
Pinto Basto, JoSo Rebello da Costa Cabral, Visconde da 
Anselmo Ferreira Pinto Basto. Depois asMOíoa-te 
Ferreira. 
pe nmii representação por elles aesigaada em data de B8 de abril 
18:><>, vemos que na primeira proposta a ft q j mi taAft a» Oot^bb 
li a março de 1868 não pediam totla a província ie Mimiiii- 
K, mas somente parte delta para explorações agrico].*- 
■ ■■ commeroÍKs. < » Ministre di olarou) porem, a algWH dei pfo- 
Hites que, não rendendo a província para a sua sustentação, s '-' 
.ria uma proposta em que çusiavef empresa tomasse sol* si a 
(ástração d'ella, com todos os mus encargos e rettdtaentJM. 
Dirigirão) por isso n GtvveHM BOVaa propostas, cm 27 de abril 
3e junho do dito anuo. 

. do parecer do Conselho UhniMrine <- 4n vote es- 
do Visconde de Almeida Garrett, Bomeon o Gov e rn o uma 
i. per este ultime presidida, e composta do Conselheiro 
kmgos Fortunato do Valle, Joso da Cesta Carvalho, e Brigadeiro 
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Domingos Correia Arouca, devendo boi por parte doa signatária^ 
proposta da organização escolhidos quatro delegados par» fazei 
parte da dita commíssSo, iucumbindo-lhes discutir e examinar as 
ses da projectada companhia. 

Com a nomearão da commiss&o parecia claramente pronunciai 
o (taverna etn favor do voto do Visconde de Almeida Garrett. 

' >.- signatários da proposta nomearam seus delegados us ootn 
b8o o Marquez de Bemposta Subserra, d Conselheiro Joio Rafada] 
Costa Cabral, José Ferreira Pinto Bastos e Jorge Croft. 

A primeira reunião da commissãn vorifit -se Bo dia 15 da 

de IHÕ4, seguindo-sa outras em '• de abril, -. 6, e 12 de junl 
Sito anuo. 

O presidente começou por propor aos commissarío 
como questão previa, se no estado de Portugal e do sons reem 
no da província de Moçambique, era possível civilizar, desenvolvi _ 
aperfeiçoar esta colónia sem lançar mão do ineio extraordinário 
uma companhia geral, •■ se fazê-Io era contrario á Constituição ■ 
monarchia, ao decoro e ás prerogativas da Coroa. A rcsohiç 
(jii" nem era possivo] a Portugal fazer sair squella colónia do esUw 
desgraçado, em que se achava, por seus próprios meios; nem a « 
gnídade da Corna e da nação perdiam nada em ensaiar o ou ío i 
tuna companhia geral, como outras nações, e a Inglaterra 
mente, haviam feito com tanta vantagem; uein a Constituição ' 
Estado se oppunha a que tal contrato se fizesse, uma voa que, j 
previamente fosse auetorizado, ou depois sanecionado pelas 
contrato. 

Depois do issim resolvido, usseiiton-se em nomear uma sub-co-1 
missão composta de um dos delegados do Governo e de outro õl 
signatários da proposta para formularem as bases que deviam ser^l 
á discussão do assumpto. O trabalho apresentado pela sub-coí 
com aa alterações u modificações indicadas pelo presidenta - 
vado .■ assi^nado |mr todus os membros, com excepção du b] 
Arouca que, por doença, não pôde assistir a algumas das 
mas que ooncordon oom o pensamento geral da proposta. 

Tem bastante importância as bases formuladas pela eoi 
paru um contrato com tuna companhia que .se destinasse ;í colonial 
ção •■ civilização da província de Moçambique, e por isso delias dar 
mos informação mais demorada. 

(I fundo da companhia deveria ser de ):i"iiMi i-imtos de 

■ lido- i in r>:000 acções de '.ii;iMNi réis, podmd apitai s< i 

ai- dobro- A companhia podia funecionar logo que tivesse o fundo * 
1:600 contos de réis, tendo depositado 300 contos de réis ■ 



I 



ilii própria companhia 
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poderiam substHnir-sc poi 
■ valor do m< rcado. 
I SnraçSo da companhia seria por noventa e nove uuum. A um- 

i abrangia todo o território português na Africa Oriental. 
D fim era a eolonisação c civilização d'aquelle território pela p»- 
teào da fé, pela abolição effectiva do trafico da escravatura, pela 

ição progressiva dos escravas até sua completa extiiicçâo e pela 

ntrucçèo e desenvolvimento da industria e commereio em todos 
HB ramos. 

Em Lisboa haveria um conselho superior da província do Mo- 
bique. presidido pelo Ministro do Ultramar, composto de cine» 
IH, dois nomeados pelo Ooverno e tres pela direcção da oompa- 

; pertence mli, a» dito conselho tudo quanto respeitasse á govèfr- 

j de Moçambique. 
[Jm dos vogaes do governo devia ser o procurador da Coroa e 

ida. 
conselho conheceria dos negócios tia sua competência e os de- 

ia por maioria de votos, mas não teria intervenção alguma nos 

pios parlienlares da companhia, nem na sua administração eeo- 

ca e gerência commercial. 
Ao conselho compelia a suprema fiscalização sobre o exacto cum- 
ii iil» das obrigações da companhia e bem assim a administração 
rior governativa da província de Moçambique e a expedição de 
lamentos e providencias para esse fim, 
Nenhum acto do conselh.i teria validade sem ser assignado pelo 
islro. 

\ companhia teria em Lisboa uma direcção para administrar e 
■lar todas as suas IransacçUes commerciaes. agrícolas c industria»* 
i Moçambique uma delegação. 

\s propostas feitas pela direcção ao conselho superior deviam ser 
didas no prazo improrog&vel de trinta dias. 

?Ja capital da provineia haveria uma delegação do conselho supe- 
t composto do governador geral, ■ !» procurador regia e dois dele- 
os da direcção da companhia. 

l delegação, em casos de urgência, poderia usar das mesmas at- 
jíes do conselho superior, ficando porem todos 09 seu.- acto* 

«lentos da approvaçSo deste. 
Y- piiueipaes obrigações da companhia seriam: 

." Conservar todo » território da província, reivindicar qualquer 
; que andasse rebcllada ou invadida, podendo adquirir territórios 
Os, reservando-se para o governo as questões de limites com qnal- 
r potencia reconhecida por Portugal. 
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2." Proceder com promptidan & emancipação <t 
completa suppressão do trafico. 

3." Promover por via is agencias no reino e ilhas a emigrai 
para ■> província, oaatrwwado h aUioisçfies ■ L ■ quaeaqner explora 
res. 

4.° Estabelecer, dentro de três anuo... uma linha de paquetes 
tre Lisboa e Muçambiquo, tocando tia Madeira e Cain- 
do tabeliãs aap< i ií - de fWrtW, preços de passagens i 

5." Conservar e reedificar as fortalezas, fortes e edifícios 
naes. e construir os (pie fossem, necessários pari defesa, protecfl 
culto B administração. 

ti." Estabelecer, nos primeiros dez annos, uma ov 
rias, uru ou mais arsenaes, um ou mais hortos bot.-in 
mação; dentro de três annos, um seminário ecelisia-lici, 
mais colónias penitenciarias; melhorar o hospital, colloi i 
as irmãs de caridade de S. Vicente de Paulo; fundar an 
pia ou estabelecimento de educação para os dois sexos, tamb 
fiada ás irmãs de caridade, e a mais hospitaes que fossem 
rios; e htm assim concorrer com o terço da despesa para a 
de uma casa central de missSea em Lisboa. 

7." Ahrir estradas, melhorar a navegação, construir pontes i bjl 
cas, estabelecer estaleiros e docas, nos primeiros vinte annos. 

B. 1 Pagar a dívida da província ate 1 40:000|SOOO réis, d 
porem encontrar-se nos primeiros pagamentos que a companhia. 1 
vesse de fazer ao Thesonro. 

'■'." Pagar os empregados, sendo o numero d'elles, .seus i 
tos e quadro fixados de acordo entre o Governo e a companhia. 

10." Fundar feitorias ou estabelecimentos commereiaes onde fci 
sem necessários, e especialmente em Angoche, Mocambo, ConduoS 
l.iii.i,. \'elloso, Pemba e Tungue. 

A organização ecciesíastica, militar < civil, judicial, admin 
e penal da província seria objecto de leis especiaes fixas e inalten 

veis, á vontade do Governe la companhia, salva a pr 

das Coites. 

O Governo ohrígava-se a : 

1." Entregar á companhia a plena administração i< todos qq h.t 
nacionaes, incluindo a arrecadação d- todos os impostos | d< 
dos os bens e terrenos que a companhia adquirisse ser in< 
na soberania ou domínio polilico da Coroa, tendo nelles a t?i 
so o direito civil. Também eram concedidos â companhia os prM< 
da Coroa, indemnizando ella os emphyteutas ou sub-emphyl 
colonos que legalmente os possuíssem, podendo, porem, estes eontinuí 






iça 

aatitVuir os terrenos cultivados, pagando ;i oompaulúa os respeeti- 
i foros ou pi 

■ : i companhia, a força annads, aos primeiros dez an- 

i, pagando áquella o transporto e sustento; e b&n assim as pegas 
artilharia, uma corveta e duas embarcações ligeiras, também cus- 
|u pela companhia. 
As forças il'-st.-(iTnLi.- do exercito do PortngaJ iriam, peio mosoa 

prazo do três annos. conaidêrando-ae para todos oa affiaitos oomo 
Ipitmntea á^uelle exercito. 

A força permanente era própria ou effeotiva da província ou da 

npanhía. podendo ser engajada pela companhia ou no reino ou 

unar. Podiam ser incorporados Qu serviço nuUt&r «~- á*gre 

IÍ..S- 

1 levia ser de europeus um terço dos soldados da força permanente, 
entpre europeus os dos corpos de artilharia ti eavallana. 
Os eonimandantes deviam ser também europeus. 
A companhia poderia conferir postos de accesso por serviços dis- 
ctos oh relevantes, mas os officíaes deixavam qomi ■■■-'-" da per- 
lar ao exercito do reino, até ao posto de corou. -I. 
As concessões dadas á companhia eram : 

1 ." Exclusivo de lavra de minas e producções mtneraes, pousa da 

(dreperola, bichos de mar, aljôfar e tartarugas, corte de madeiras, 

|belecimento de portagens, direitos de alfandegas, direitos de- 

{nsito e navegação, estabelecimento de estaleiros e docas e acquisi- 

de navios; destillação de aguardente, mel; cultura de chá, sape- 

itrias e drogas; fabrico de pólvora; acordo com os indígenas, que 

comprehendessem cessão de território, cobrança de impostos; re- 

: .>■■ " cinco annos, de metade dos direitos cobrados no 

géneros da província, que excedessem a media dos últimos 

1 annos, anteriores á formação da companhia; isenção de direitos 
nmliandeiramento nos primeiros vinte navios que adquiriss". t:i- 

ddade de exportação livre para os portos que lhe conviessem. 
A propriedade dos exclusivos era perdida, quando se não effectuasse 

is primeiros vinte aunos. 
T&mbem a companhia gozaria das patentes de invenção ou íntro- 
eção em igualdade com os demais individuos ou corporações, 
O Governo reservava-se o direito de nomear directamente a au- 
idade superior ecclesiastica, os parochos e demais funccionarios 
licos, os juizes de direito, o magistrado superior do Miníste- 
Publico •:■ seus delegados, os escrivães de direito a tabelliã>?s. um 
pregado para cada alfandega e casa fiscal ou de fazenda, a os 
mmandantes de navios de guerra. 






Q governador g*ral da província, a connnandante da estação i 
v:il. os oommandantes da força armada, officiaea commnndantea • 
emnarcaoSea físoaea e de policia •■ os professores seriam propostos <■ 
lista triplica, e. nomeados pelo GroverOO- 

Oa cargos municipaes seriam providos de acordo com um regi 
mento especial que determinaria a possível appIicaçSo do código ai 
oúniatratívo ao modo de aer da província. 

A companhia nomearia directa >■ bnmcdiatamentc todos os maia 
empregados fiacaes, oa de aaude, e os mais de administração qí™ . 
judicial e militar nSo exceptuados, assim como todos os empi 
da ■ih gerência económica. 

Era garantida a completa liberdade de commereio e do exercící 
de qualquer ramo de industria, ficando salvos os privilégios da c 
panhia. 

Durante os primeiros trinta annos a companhia nada era obrig 
a pagar ao Estado ; depois de trinta ate quarenta annos pagaria ó poa 
cento dos seus lucros liquidos e depois de quarenta annos 15 por cento . 

A companhia durante o tempo do seu contrato seria cons 
eomo B mais favorecida b privilegiada. 

Depois de trinta annos podiam as condições d" contrato 
díficadas, com approvação do Parlamento. 

Se a companhia se extinguisse atites dn prazo da sua existência 
por annullaçao de contrato ou por acordo, o Governo, com appro- 
vação do poder legislativo, entraria na administração do que pi rti noa 
á companhia, mas garantiria a esta o seu capital, oh amdemnizaçl) 
de tudo o que existisse feito pela companhia, precedendo . 
O prazo do contrato poderia ser prorogado. 

No CMO de extineção da companhia, não eram t_d.ijet.-to d>- indem- 
Úzaçao os templos, hospitaes, hortos hotauicos e de aeelimaçâo. se- 
minários, casas de educação, fortalezas e mais obras de defesa, arse- 
naea, estradas, pontes, canaes, aterros, cães e embarcadouros. Oa de- 
mais prédios urbanos podiam ser liquidados pela companhia, como 
melhor entendesse, tendo o Governo preferencia. 

Todos os trabalhos e consultas a que nos temos referido nao i -h ■■- 
garam a ler resoraçao definitiva. 



i Em 1856 conata-noa qne José* Barbosa LeSo apresentara ti 
1 conde de Sá da Bandeira as bases para a formação de uma i. 

nhia de navegação e commereio daa cotooíaa portuguesas d'a 

Cabo da Itoa Esperança. 
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Era idéa tln prOpOQeill que se estaln-ho ssem lariiiras dé vapor 
■tos eatre Moçambique e os portos de Angoche, Quisungo, Que- 
sne, Sofala, Bazarnto, Inhamhane <■ Lourenço Marques; e entre 
carnhique e os portos ao norte atC- Zanzibar, tocando cm Ibo, 
illoa, Pemba e Tungue, et outrosim carreiras também mensaes para 
Ilhas Mascarenhas, locando na volta nu Angoane ou Bfayota, e 
nensaes para Boutataquo e Nossibé. 
De Portugal para Moçambique sairiam c-ada anuo quatro navios 
vela, dois do Porto e dois do Lisboa, seguindo um de Moçambi- 
i para Damão e Bombaim, outro para Goa, e dois por Dillv par;! 
cau, tocando todos em Moçambique na volta para Lisboa; e igual- 
ttte em cada anno sairiam dois navios dos Açores para Moçambi- 
>, voltando um com carga para o Havre, e outro para Antuérpia 
Hamburgo. 
Havia lambem uma carreira entre o Rio de Janeiro e Hoçambi- 

A companhia que se encarregasse d'esta navegação deveria esta- 
ecer casas de oommercio em Dilly, Zanzibar e mais portos da 
I árabe e nos portos da costa oeste de Madagáscar e agencias 

todas as outras partes. 

Ca]ciilava-se que fossem necessários tWO: 0000000 réis para os 
,'ii hs c- |(K( : (HH)A(HMI ivis para ;i gerência e giro eommereial. 

Governo daria nos primeiros quatro annos rj2:5O0r)O00 reis 
'/i por cento), nos segundos ;i. r >:< « H »-St M h ) n'is ("i por cento), noa 
•eiros 17:600*000 réis (2*/»). 

Não sabemos qne tivesse qualquer seguimento esta indicarão de 

1 Barbosa LeSo, 



Em 18f>8, aeg 1" consta de alguns documentos •' ooíaa existen- 

na Secretaria da Marinha, de novo se tentou a formaçSo de uma 
ipanhia; mas o projecto era mais limitado. A companhia destma- 
■ ao oommercio, agricultura e minas nos distriotos de Sofala, 
Hoâne e Tete, na província de Moçambique. 
Parece qne o projecto foi apresentado por José Ferreira Pinto 
ato, e que foi examinado por Joào de Roboreâo, por indicação do 
iaconde de Sá da Bandeira, então Ministro da Marinha. Este mesmo 
fez varias modificações. 

(i projecto era reputado de grande conveniência. 
No projecto de contrato a companhia obrigava-se a estabelecer 
■ ile IDO fogos pelo menos nos Ires dístrictos, tendo cada 



■ \í ■ SCol», bfttíoí ■■ QUSpítal, li';i!i.s|i.'rl.nni. 
portugueses j a cultivar os terrenos, lavrar as miuas, construir < 
das, promover | iravidão, estabelecer i a&\ 

Zambeze e reivindicar os terrenos invadidos. 

Q Qoy< ■.'il. i >! ; -!íi- -!i:.-i ■■- terrenos baldios, as minas, 

de tributos por nm certo numero de annos, isenção de direitos 

os materiaes destinados aos estaçelecipi mtoa da companhia, i 

de djreitíW ifi '■niii^n(|i/n'.'iin:Titn mi MGUtlM&aSfitO. paj* OS .-"ii> I 

vias, 

< Ibrigava-se o (iavera.0 ;i t-t no território uma força de 1/ linha» 
que, quando excedesse :i 500 home as, seria, no eu ■ 
companhia. ;i isentar do serviço militai os empi ■■;■ tdos colonos d- lia 
e :, foraeeer-lhe material $> guerra. 

\ i.i sabemos que esta proposta tivesse seguimento, ignoro 
o proponeui- 4'eUa desistiu, por não concordar e«n 

que se the apresentaram, oti se por qualquer ra razão 

gttiram as negociações. 

CAHTfLn \ 

Opiniões favoráveis á criação de companhias coloniaes no Sm do século XVIII 
e princípios do século XIX 



\ Sorte das emumi companhias coloniaes e da maior parte das 
que se fundaram em outros paises nào foi motivo que impedisse 1 
repetição do século passado de companhias idênticas, se não tnoWa* 
das pelas antigas, pelo menos tendo, sem duvida, procurada 
exemplo para importantes e valiosos exclusivos e monopólios e para 
uma administração independente e desembaraçada de sujeição :■ au - 
ctoridades e tribunaes. 

Não é ainda tempo para julgar da nova experiência, nem 
propósito fazè-lo. 

Se abrimos este novo capitulo foi tío somente para mostrar con" 
documentos quanto a idéa da criação di companhias colónia 
1'aclci- de alta valia para o progresso colonial, se mau te vi tio lim dtf 
século xvm e no século xix por parte de muitos que de m 
lidaram com a administração ultramarina ou applícaram, ci ra 
i -. i sua atteoçlo aos assumptas coloniaes. 

i> mallogro de muitas experiências feitas uão fora sufficiente para 
apagar a confiança que havia na ef&oacj poderosas 

companhias coloniaes. Eram ainda, decerto, as ousadias e os resulta- 
dos brilhantes da companhia hollandesa e da companhia inglesa qne 
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■• ânimos e faziam suppoj qti-\ copiando aqueU&s íhmí- 
■ Hit ii' ia a que haviam 
■egado as nossas possessões ultramarinas. 

Nâo noa daremoa ao trabalho d* trsosoiever todos os testemunhos 
■' í':tri[ encontrar '/ih abond 'l.i opínilo 4110 apresentai 
iremos os çue com mfil suctaficUde pados) levar-nos d ■ ■ ■ : 1 ■. j ■ ■ ■ ■ . : i ■ ■ 
■ que a idea da constituição de companhia* eoloniaes achou sntH 
favor especial em um período em que, nmitros países, mais pa- 
i condumnada. do que applaudida a sua organi 
E como, no propósito que nos dirige, a ordem ehronologica quasí 
faremos, por easa forma,, a resenha dag principaes opíni&es 
1 favor da criação de companhia coloniaos, 

Manuel Garcia de Castro, am orna memoria manuscrita 

por título Xoiiciai de Ainji-Ui t ftengtirHn « '!>■,-„,/, „,;.< ,i,-hm/ 

i i/imth reio rom narina disewtos *tJtre o ."'« iiiolhurniueiiiu <■ <■ >lr 

1 Africa, depois de expor largamente as causas da decadência 

) commereio, conchiia pela necessidade da formação de companhias 

t commereio. 

Escrevia elle, provavelmente, em 1778. que o remédio mais faeil 

: mais prompto e que deveria preferir-se a qualquer outro, para o 

teparo e muito mais para o augmento do commercio de Angola e de 

ido o Congo seria a criação de uma companhia, não só para estas 

. mas que abrangesse todos os estabelecimentos africanos 

(rtugueses occidentaea e orientaes, exclusiva em toda a Africa e 

u'i.;-r-' -ii ['■ nom todo.; os vassallos que quisessem fa/.er o COjnmeroia 

\ índia e de todos os mares da Ásia, 

Largamente expõe o auetor as vantagens que do estabelecimento 
1 uma companhia assim constituída resultariam para iada uma das 
lossessões africanas. 

Em 12 de agosto de 1783, officiando o governador e capitâo-ge- 
irai de Moçambique, Pedro de Saldanha e Albuquerque, ao Ministro 
1 Marinha e Ultramar, rematava com a seguinte período: 
t Creio que só poderão florescer estes estados c cessar de (ode 1 
mandando Sua Majestade formar uma campmhia 
1 Asía e Africa Oriental, estabelecendo-se aqui, em Diu, Damão, 
a, Surrate e Bombaim, boas casas de negocio, e com fundos suffi- 
, precedendo primeiro as sobreditas expulsões (dos baneanesl. 
Iste é o meu parecer, e estas são as providencias que poderão pre- 
caver a continuação de semelhantes damnos e prejuízos». 
Em uma memoria que sobre a província de Moçamhii|'i 
1 1(90 o major de artilharia Jeronymo José Nogueira de Andrade, 
) publicada no liivwtit)<i'í»r Português, em Inglaterra, depois de des- 
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oritd o estado 3'aquella colónia o o seu commercio, respondi d mg 

■ \liiiistrn da Marinha o Ultramar, Martinho de Mello e < 'astroj 
nos seguintes termos: 

■Deiso a questão para resolver, e seja-ine permittido dizer 8 
apostar, que para remediar a decadência d'aquelles estabelecimento! 
■e devfl começar por animar e ajudar a população d 
beleeimcntos. 

Muitas c repelidas expedições do oasaes, arliíices e homens ulcis. 
ê (pie farão florescer a agricultura •? o commercio nacional, o da Ín- 
dia, e o d'aquella colónia; esta providencia logo melhorará o com- 
mercio e a colónia será por si mesma reformada. No entanto, ,-" »<«■■' 
companhia é que pode regular o dito commercio; e se a esta mesma 
companhúi se impuser a obrigação de introduzir em cada anno um 
certo numero de casaes de artifices e de soldados, ella produzirá me- 
lhor o effeito proposto, em poucos ânuos». 

Xa «Memoria demonstrativa sobre a necessidade de novas prol i- 
deneias para a província de Cabo Verde", por Manuel António Mar- 
tins, deputado ao congresso naeional de 1822, falando da situação 
da Guiné, diz: 

«Em vista pois do que fica exposto, o único remédio, qae pode 
curar males tão radicados, é n da criação de nina companhia de ne- 
gociantes, que, formando um fundo sufficiente, o empl 
neros proprioi ao consumo, contentaudo-se com ganho módico tu 
venda, a fim de novamente chamar ao mercado das nossas pi 
os povos que a politica dos ingleses e franoeses d'ali faz desertar 
para as suas competentes feitorias, sem que um Governo indolente 
e desleixado e quasi de todo ignorante do bem dos povos, se lem- 
brasse que vale o dobro o vender tabaco a 100 réis a libra por vinte 
annos do que a IjJOOG réis dita um anuo sé. 

K oerto que as companhias, geralmente falando, degenera» bib 
efibitoa um pouco nocivos aos povos, e" certo, que cilas poaei 
commodam ao systema constitucional; no entanto este único 
pode salvar-nos, muito mais se, havendo cautela nas condiçl 
der nbviar-se o damuo geral ; resultando-nos daqui tanto ou mais 
proveito do que resulta a Inglaterra da sua companhia das Índias*. 

Em uma "Memoria sobre as possessões portuguesas da Ásia», es- 
iin.i . iti 1 sl'.í, o seu auetor, Gonçalo de Magalhães Teixeira Pinto, 
roforindo-v i companhia de commercio fundada no século \vn. es- 
crevia: 

"E verdade que no principio do século xvi nem havia marinha 
mercante em Portugal, uem mercadores de eabednes grossos, que 
pudessem emprehender negociações tão importantes, ou qne se rcael- 
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■ dar dinheiros para viagens Ião longínquas, tio demoradas 

de tanto perigo. Não era reprelu-nsivel então ao Governo fazei 

mmercio da índia; mas devia sempre restar aos particulares a li- 

erdade de eommerciar também; e logo que a navegação foi mais 

la, e o trafico se pôs em ura pé regular, devera institoir-M 

companhia de negociantes, de que leria resultado um proveito 

mmenso. não só aos interessados, mas a toda a nação e ao Rei. 

!sta medida devia ser adoptada até o anno de 1521, e não extem- 

«rancamente, como foi depois, e na desgraçada conjuntura, em que 

leou Portugal pela sujciçàn a Castella. Nessa época nada aproveitava. 

juanto mais um remédio tão perigoso e violento». 

< > mesmo auctor, proseguindo na sua ídéa de que o uníco recurso 
i podia vivificar a índia Portuguesa era a acção de uma compa- 
commercio, e examinando as hypotheses em que o estabele- 
ina^nto d'estas pode ser nocivo e em que pode ser vantajoso, procura 
Unonstrar que o único recurso efficaz de que lançar mão seria 
quclle. £ dá-sc ao trabalho de esboçar a organização da companhia 
|ne clle entendia necessário se criasse. 

Mo folheto Apontamento» sobre a praça dt 8. JoBe de Bissau i 
"•ih tMiittuliattts ilf/"it'!< -nrítií, por António Arlbnso Mendes Coutinho, 
Diz de direito da comuna de SaJsete, lè-se o seguinte: 

«Tem-se muitas vezes talado na criação de uma companhia por- 
ro ii níiji ■■■tu da navegação e. commereio da Guiné: inítOU-se 
i por ella para o Governo de Sua Majestade, pelo da província de 
'abo Verde; e, podendo talvez ser este o mais profícuo meio para 
'ali se. poder colher algumas vantagens para a metrópole, ainda até 
oje nenhuma se formou, nem creio propostas teem apparecidn nesse 

■llli.lo... 

K depois de tiniras cunsidi-rações aceresoentava: 

• Muitas vantagens tem a Inglaterra tirado das suas {colónia») da 

índia, por meio de companhias; nos, nação mais pobre, e pobres 86- 

i- companhias que possamos ter, não chegaremos a alcançar 

auto, da que haja de se criar para Guiné; mas pouco que obtives- 

emos, quasi nada que fosse, era melhor que nada*. 

Em uma «Memoria sobre Macau», de que é auctor José de Aquino 
ínimaràes e Freitas, publicada em 1328, o assumpto c largamente 
Sscntido. Destacaremos d'esse trabalho o seguinte capitulo, que nos 
mrece interessante: 

-Quando se observa que a maior parte das nações com mercantes 
a Europa hão encarado -as companhias exclusivas como o meio mais 



ficuo de fazerem o 
estas nações a mais 



da Ásia; quando se attenta, que 
por isso que é a mais commercíaaíe, 
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■ 
:. oommereio, nâó» 
■i. mas efllcaaanente promove qoe esaa companhia das IiuIíaj 
-i. colosso i aonne, que não seria modelo na antiguidade, 

aem i|nii.';í mrá prototypo, possua hoje mm poio ■ ■> d 

lomem, qw 
qSa 1^ somente, mu que passa, combina e ascoldrinha - 
owrtpa em qualquoi suji iW, a itMesstdade di admiti ■ 
fioagOei ao Bvatasu lliáa benemérita doa economistas politio 
oao quadrar com m mfltsaituâea e índole de nm ti 
longínquo, qne Ge!» osm povoa diâBratrabnenta opposma aos n 
úottomes ■ • 

\l i- não faltará quem diga: 

BseBea que trareis para i 'to, sao ainda nctimas i 

tosos prejuiMI ; i lodoa iis dias k vâo rabtrabindo ao impe] 

canecidas rotinas, e opiniSes infundadas, em quaai todos os ramos' 

doa eonfeecimentoej humanos; vosso 

brae-voa que essas nações ainda estio persuadidas, que a obra prima 

da politica consista mi -■ luisiili/.arom mutuamente em sus 

riinmi.i-1'i.n'.s. e qae esse pbantasma, a qne ambícii 

balança de ciuunwruio, é e (hermometro de todas aa suas op 

o verdadeiro pomo da discórdia, que tantas guerras ha produeiâo com 

■■■ do bom senso, com i nxovalho da bumanidad* S 
attribnir easa tal ou qnal proapi ridade, qui gozan . 
BVítema ] lli.i.. SHU í P> Bniãi> ilc ti >il;is estas mn.síis : ii fflicissii 

operado pelai entoadas ; a queda do fetidalii ; facilidade cot 

1I.1-. comn ioaobea; o renascimento das Artes e das Letras 

vençâo de orna infinidade de processos que ao passo que f» 

.. dSo aos productoi o mais subido primor: o respeito -qne 

pO a povoa foi alcaaçKnão ■ razSa humana; e alfien a 6 i 

I a politico* , qne I nde di cuntii a r p 

■i"-. Bom lelírio dos governados, da mi ■■ 

qm " oorpo payaico por uma snp< 
resiste aos da intemperança, iltiplioa. 

Fet-me abala a repfioa e i "i' 1 n 
Ailmiiiiinio mesmo, que n melhor maneira de 1 ■■ 
tass povoa ato fosse 1 que presenta o intermédio de ama d 
dizemos, Qne ainda nesse caso cumpriria empregá-lo, por leso • 
outras nações o empregam: e ji ■■••: que se deriva de 

nau podi rem pa> ■ 

■■li 1 1 .1 ■ ■ podj ndo aproveitar as opportunid 
vorstfeia, tpetir eiirn 1. erudito, poder amnimoda e [uses fb 
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i iacnlado em totías aa suas partes. Mais 
Ihn restringe e «barata o escairabo Aos ptoduotos eu»- 
Ásia. ene*rect eonssfuentemente o preço das mercancias i$ 

e o negociam" particular, ou, se me ê licito esta eútpreflslo, 

[Ocrata <!>■ eommcroia da Ásia, soJrVe iiTuelissimaniiiiti' os 

de tal concorrência, porque emtim lia de receber a leí, que 

iserem dar. para mal mi bem carregar d si b navio, ■ mltttr 

própria para a Knropa. 

assim uma companhia. qiu- B900& -ciso eo- 

lento as mercancias que importa; abraça e facilita B rabmento 

no das permutações, examina ■ íseo&nt A vontade os géneros 

lorta; •'. mata i|ii" todo, eseorsá* cm sen credito, exhifre a 

de nau receber, quando nflo poeM impor a lei ao mercado. 

a de ter concorrência, 6 certo, com outras companhia.-, a 

xttar**, soja ftBvegaçRfl é. muito menos dispendiosa, que a 

mas nós mostraremos, que a posse dos nossos estabelecimen- 

■m do Cabo da Boa Ksp>vranea nos colloca na mais favorável 

Ainda aqni nào esta tndo. Se um negociante lacra em urna 

a, c sal/irio que todos affluem em produzi-la, lioSLilizando-se 

orfc . OOIDO repi c i ■ I 1 1 v /■ 9 testemunhamos na Ásia : perdem. 

que abandonam o mercada e assim desacreditam a nação a que 

•:in'i in. o qne moita íoflse ais posteriores tentativas. Eu me resu- 

: Uma companhia gota de todas a- prnporçõcs que vei o 

exitn il.i- ■ isentes versados nas 

fitas e negócios do Orientai nto compra, nem tn nde >■ não o que 

is favorável, ■■ i lais favorável qnadra; vantagens q«í a 

■km ■ render mia predactcfij d Boropa, t raan baixa pr ço. 
,.s fHtrficttlaréêj <■ m sen mercaido geral, a ter a menor cotnpe 
a. 

Ilíquido pois parece, que um estabdeeuiiento d'esta ratureta-, 

nente vi^nado pelo Governo, não faa a guerra ao eotMUaá* 

r nacional, antes lhe é de sobra conveniente". 

O illustrado académico, José Aceni-sio das Heves, HO BCV livre 

..■ '.',-x jH.Utirti* , cttiiiiiir-rrri.ii-s f-hr- o ilrxcvlirivirvt", t ■ pnstrs- 

, tfv!< t»n-tiii/Hi-*i-K -I" Afri díoa -apitnln, O XXlll. 

companhias de commercio. 

Começa por dizer *me a opinião gera) entre oa economistas i ra 
■Manente contraria ás companhias de eommercio exclusivas. Ac- 
r»io das Neves escrevia em 1880: 
Ti\y. elle : 

«Um rurpn colIcrtiMi nà" r i.i" j.nquáo |i,i]ví. ilirii.'!!' uma empresa, 
1 rama .[, ceamneroio como um particular. Ila de coufiar-se a 



directores, LTiijits interesses pelos negócios geraea da sociedade 
bSc tSfl immedJstos como os de um negociante pelos suiis próprios j 
que não podem seguir uma empresa com a mesma economia, 
duidade, e dar tanta itteaçSo ás pequenas especulações, de cuja e 
correncia, e multiplicidade dependem as grandes fortunas. Intnnhiz- 
factlmente o luxo nos seus edifícios, nas suas contadorias, 
nados e salários; e o desejo de figurarem mm esplendor entre ■ 
corpos políticos, a que as grandes associações desta natm 
aspiram, as arrasta ordinariamente a pretençoes e dispêndios, que <» 
as arruinam ou absorvem grande parte doa seus lie 

Depois diz que não ha regra que nao tenta excepções, e que t» 
eireumstaneias que justificam a criação de companhias. Todas as n* 
ções teem recorrido a ellas. 

«Os portugueses fizeram o grande eommereio da índia sem est 
recurso, maa a sua prosperidade díspensava-oa de formarem compaj 
nliias. Nas épocas da sua decadência também recorreram 
posto que por defeitos da sua má organizarão e com pouco 
nenhuma prosperou no Oriente». 

Dá em segnjda varias informações para mostrar a que decadenoS 
eliegou o eommereio da Ásia, e aceresoenta: 

.É necessário procurar nova base ao eommereio com a Africa na 
proâactOS da terra, ou marítimos, o que somente se pode i 
por mei» de empresas de agricultura, de mineração, <i de peacariaf) 
que exigiam grandes Eundos, empates e perseverança, É neceassrf 

Peatabeleei r ;i ]ini:-|>'Ti<ladr ilns Uiissus i.loininios asialie->s. pr 

VaDdo a sua agricultura em Goa, e províncias adjacentes, ■ 

■ a- em I 'ainão e I 'in. c dando novo impulso, tanto ao nosso enrame* 

oio dir cto com a Ásia, como ao que chamam de índia em índia, 3 

por Tm i.i de companhias, que reunam grandes fundos para 

frente áquellas grandes despesas e empates, se poderá reanimar ast 

corpo moribundo. 

Companhias livres são incomparável meu te maia úteis do que a 
privilegiadas; mas o ponto da diffiou Idade consiste em poderem Foi 
roar-ae no estado de abatimento, a que o eommereio tem chegado, Hl 
falta ao credito, que é o maior agente da circulação, < no d 
geral em que se acham os eommerciantea». 

Joaquim António de Carvalho Menezes, na sua Metiurría gttogm 
graphiea i politica, advogava d'este modo, em 1834, a criação d' 
companhias eoloniaes : 

«Na decadência, porem, em que se acham aquellas posa 
cujo rendimento mal poderá hoje chegar para as suas indispensi 
despesas, pelo que o Governo insignificantes meltn 
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ora pôr em pratica ; o único e o mais proveitoso remédio que se 
ve applicar para utilidade geral, é a organização, e fundação de 
mpanhias fortes de commercio, agricultura e industria. Embora se 
a, que ellas são odiosas pelo exclusivo de que costumam gozar, 
mo não é este o momento de refutar este principio, e mesmo porque 
evidente, que taes estabelecimentos, sendo fundados com grossos 
pitaes, adquirem por si, quando não decretado, o exclusivo no mer- 
o por falta de igual competidor, proseguirei na demonstração do 
e é mais conveniente». 

Depois passava a indicar os principaes melhoramentos e explora- 
es que deviam ser os fins da companhia ou companhias, taes como, 
canalização de agua para Loanda, abertura de estradas, desenvol- 
mento da agricultura, lavra de minas, fabrico de assucar. 

Na sua Memoria sobre um systema para as colónias portuguesas, 
'edrozo Gamitto, depois de se referir ao estado pouco lisonjeiro das 
lonias, dizia: 

a No estado de destruição a que estão reduzidas, todos os palliati- 

os, ou providencias parciaes e em pequena escala, são sempre one- 

sas e infruetuosas do governo, e aggravam o mal, porque desviam 

ses poucos meios que faltam para outros encargos, sem que para 

o se obtenham os recursos de que tanto carecemos, e que sem du- 

ida apparecerão quando se olhar para esta parte da Monarchia, com 

providencias e energias de que tanto carece. 

Para isso só o meio já apontado poderá corresponder a todos os 

teresses, levando ainda o nosso agonisante commercio, industria e 

vegacão a um estado florescente, trazendo por isso a nossa prospe- 

idade, isto é, a criação de uma companhia forte e soberana, a quem 

invista do governo das colónias por um determinado numero de 

nos, que não será menos de cincoenta, tendo por modelo a compa- 

ia inglesa da índia, com as modificações adequadas aos nossos 

isos, leis, etc. 

Todos os interesses que d cila resultarem serão ramificados por 
:1a a nação, porque todas as classes d'ella, terão de applicar-se 
ra ali». 
E neste sentido concluia desenvolvendo as vantagens que suppu- 
&ha resultariam do systema proposto. 

Anteriormente havia indicado que as reformas a fazer ou haviam 
íe ser feitas e sustentadas pelo governo, sem a mais pequena influen- 
ia ou dependência estranha, ou por uma companhia soberana, a 
|uem o Governo concedesse todas as attribuições como tal, reser- 
rando unicamente a fiscalização de abusos, que porventura pudesse 
kaver d'essa soberania, mas deixando-lhe plena liberdade. 
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Lopes da Lima, que tanto se empenhou, eomo vimos, na criaçã« 
de uma eompanhia, ao escrever o livro dos seus Ensaios, relativo - 
Cabo Verde, dizia : 

«... Eé por isso mesmo, que estou eonveneido da utilidade d« 
se criar para estes portos (da Guiné) aonde não ha propriamente 
commercio português, uma eompanhia mercantil organizada sobre aí 
bases geraes ha pouco propostas á Associação Marítima e Colonial « 
que se podem ler no n.° 10 da 3. a serie dos Anuam marítimo*; bas 
taria para lhe assegurar lucros avultados conceder-se o exclusivo d* 
ouro e marfim, e o do resgate no interior dos rios de Geba e Farin 
(aonde ella deveria ter os seus melhores armazéns, e mais espertos 
agentes), e bem assim a administração das alfandegas, com a obri- 
gação de pagar toda a despesa das praças, que não passa hoje d< 
17 contos de réis, e ainda quando para as ter mais bem governada? 
subisse a 24 contos de réis, seria apenas um equivalente dos direito? 
de importação e exportação, a qual não poderá sor menor, que a d< 
archipelago vizinho. Esta companhia poderia começar as suas opera- 
ções com um capital efFeetivo de 100 contos de réis. susceptível d< 
augmento no futuro, e 3 bergantins de carreira para Bissau, e 3 es- 
cunas para Caeheu, comprando logo algumas canoas grandes para i\ 
navegação d'estes rios. Isto não é mais que um alvitre, que pode nac 
prestar; a maior difficuldade que eu lhe enxergo, é o poder achar 1< 
ou 12 sujeitos idóneos em tudo para administradores em Bissau (qur 
não poderiam ser menos de três, sujeitos á direcção de Lisboa), < 
agentes nos outros pontos ; pelo terror que a muitos inspiram aquel- 
las terras insalubres; e todavia lá vivem portuguezes ha 40 annos. 
assim como vivem muitos ingleses em Serra Leoa, e Gambia, e 
portugueses na Ilha de S. Tiago, não falando em Loanda, e Mo- 
çambique, que não são por certo menos doentios». 

Francisco Maria Bordalo, continuador de Lopes de Lima, escrevia 
no livro dos Ensaios, relativo a Moçambique, em 1S;">3, o seguinte: 

«Agora duas palavras sobre a questão, tantas vezes debatida, de 
entregar o commercio e mesmo a administração da colónia de Moçam- 
bique, a uma companhia portuguesa, visto que ainda está pendeiit< 
de resolução superior a proposta de uma companhia denominada 
Luso-africana Oriental, que pretende encarregar-se da exploração e 
governo temporário d'aquella provincia. 

O Conselho Ultramarino consultou em 11 de outubro de ÍXÚH 
acerca da alludida proposta, rejeitando-a in Ihnine; porem, um dos 
seus vogaes, o Visconde de Almeida Garrett, não se conformou com 
a opinião dos collegas e deu voto em separado, que anda anii'Xo á 
mesma consulta. 
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( >s cravos inconvenientes das companhias dominadoras, e ainda 
a* simplesmente commerciaes, quando armadas de privilégios exclu- 
vns. silo de solxjo eonheeidos. Quando o Estado puder colonizar por 
na eonta e dar toda a latitude á liberdade de eommereio, seguirá o 
erdadeiro eaminho politico e económico; mas quando as forças do 
u-sonro publico nao comportem a grossa despesa da colonização, em 
mito grande, qual será mais conveniente : deixar perecer as colónias 
a inacção ou entregá-las ao monopólio, e mesmo confiá-las (se tanto 
r mister) ao anti-liberal governo de uma poderosa companhia? 

O Visconde de Almeida Garrei disse, sensatamente, tratando do 
'Mimpto: «Que importa guardar com ciúme e avareza, e á custa 
:* grandes sacrifícios, um thesouro de que nos nílo podemos utili- 
ar?» 

Quanto a nós, o Parlamento Português tem a resolver a seguinte 
|in>stao previa, antes de se lançarem as bases de um systema colo- 
tial definitivo para os nossos domínios ultramarinos: 

Vota-se nu nào uma avultada quantia (muito avultada, avulta- 
lissima !) para a colonisaçào em larga escala, com cazaes europeus, 
iM-rtnra de estradas, limpeza de barras, encanamentos de rios, e 
•.iinmunicaçocs marítimas dos portos ultramarinos entre si e com a 
iMropol*-? 

Se as ('amaras Legislativas disserem — sim-- está o Governo ar- 
nado para tratar da grande cmppsa da colonização por conta do Es- 
;uli», se as Cortes responderem —n3o -é infallivelmente necessário 
niilar na formação de uma companhia ou companhias, com melhores 
11 piores condições, o mais (pie se puder alcançar, para cada uma 
as colónias. 



Cumpre comtudo acerescentar (pie a approvaçâo das condições 
lu- propunha a companhia luso-africana seria um disparate de tal 
rdem. que deve considerar-se fora dos casos do provável; porem, níio 
u vidamos que possa negociar-se sobre bases mais razoáveis». 

Vasco Guedes de Carvalho e Menezes, governador geral de Mo- 
umhiquc, escrevia em í> de dezembro de 18f>4 o seguinte: 

9 

-< K minha opinião de que só uma companhia, com bom capital e 
•b gados seguros, pode tirar as vantagens immensas, que offerecc 
\\\ tao rico território, e o receio que já tive de (jue o tempo da mi- 
li;i administração marcasse mais uma quebra de companhia, cedeu 
i desejo da sua criação, nascido da convicção de que só marcará 
ma época de felicidade para estes povos (dada pela abundância), e 
ira Portugal; porque immensas riquezas para lá serão transporta- 
as, •! por-se-ha termo á exportação de braços, que tilo úteis aqui 
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podem ser, acabando por uraa vez a vergonhosa immoralidade de ser 
um terreno português, mercado de carne humana. 

Farão, pois, a todos os respeitos, relevantíssimos serviços aqueE 
les que concorrerem para a criação de uma companhia, mas forte « 
corajosa, porque, no começo de seus trabalhos, terá de despende ; 
avultadas sommas, se bem que não será demorado um profícuo re= 
sultado». 

E depois de varias considerações sobre o estado da província^ 
concluía : 

«Não creio que a companhia se organize durante o meu govern»> 
o que sentirei, porque tenho força e vontade de trabalhar, muita 
principalmente quando não duvide do bom resultado ; mas venha ella. 
ainda que mais tarde, e prepare a província a ser útil á metrópole 
que serei satisfeito». 

CAPITULO XI 

Conclusões que podem tirar-se do estudo feito nesta monograpbia 

O estudo que deixamos feito, forçosamente incompleto, mas ond« 
procurámos reunir as indicações esscnciaes que sirvam a guiar quen 
mais detidamente e com mais competência queira escrever a histori. 
das companhias de colonização em Portugal, não nos parece qu 
deixe de ter alguma utilidade como subsidio para a mais exacta apre 
ciação de alguns factos e para a mais ajustada explicação das diffo 
rentes phases por que tem passado as nossas possessões ultramarinas 

Cedo reconhecemos a vantagem de associar capitães e activid;i 
des no empenho de explorar os vastos territórios de alem-mar; ma 
não proseguimos nesse empenho, e deixámos que outras nações, ca 
bicando as nossas riquezas e a importância das nossas relações com 
merciaes que conseguíramos extender até as regiões mais remotas d 
globo, empregassem para nos espoliar essas instituições poderosa 
que assignalaram a sua acção nos mais ousados, e por vezes não nu 
nos escrupulosos, emprehendimentos. 

Não havíamos dado base solida, nem elementos seguros de vid 
á nossa exploração commercial, e não apertáramos por laços dur.i 
douros as relações entre a metrópole e as colónias; só acordam* > 
do deslumbramento em que vivíamos no meio das riquezas que des 
cobríramos e conquistáramos, quando vimos que outros, aproveitam!- 
os nossos esforços e os nossos emprehendimentos passados, se ian 
apoderando de todos os elementos de riqueza e de commercio, qu 
tão mal havíamos sabido conservar. 
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Quisemos então seguir o exemplo d'essas nações e oppor á sua 
■fasta acção instituições iguaes áquellas de que se serviam para ga- 
larem a influencia e a preponderância em regiões, aonde nós pri- 
eiro que ninguém havíamos levado a civilização e o progresso. Mas 
a tarde, e para que ainda menos probabilidades de êxito tivessem 
s tentativas feitas conspiravam acontecimentos de outra ordem, que 
npediam que a organização de companhias coloniaes se realizasse em 
ndições de resultado eflicaz. 

E certo que no tempo dos Filippes se empenharam esforços para 
í conseguir oppor ás fortes companhias com que a Hollanda, a In- 
aterra e a França iam pouco a pouco supplantando a nossa influen- 
a e amcsquinhando em seu proveito o nosso eommercio colonial, 
«trás companhias portuguesas com valiosos elementos de acção ; mas, 
pprcssa pelos usurpadores, onerada com encargos e impostos cada 
■•z mais violentos, desalentada e quasi esquecida dos seus brios de 
itrWa, a nação não podia corresponder com sincero enthusiasmo ao 
mpenho dos que mais suppunha cuidarem dos próprios do que dos 
<*us interesses. 

Quando, desoppresso de jugo estrangeiro, Portugal rcsurgiu do 

jthargo em que jazera por tão longo período, a decadência prccipi- 

ada do nosso domínio colonial foi um novo incentivo para que se 

ensasse na organização de companhias poderosas, que, a exemplo 

> que faziam outras companhias estrangeiras, pudessem ser um fa- 

or eflicaz na restauração do nosso domínio colonial. Alguma cousa 

te conseguiu então, como vimos, com a criação da companhia geral 

to eommercio do Brasil e da Companhia de Cachou e Rios de Guiné. 

Não se pode dizer que fossem inúteis estas companhias, especial- 
nente a p rimei ra, que teve acção importante no bom resultado das 
Icntativas para a restauração do nosso domínio no Brasil. 

Estava reservado porem ao grande estadista o Marques de Pom- 
bal a gloria de criar duas companhias que bem podiam, nos privile- 
,ios e nos meios de acção, comparar-se ás grandes companhias es- 
rangeiras que tão grande acção exerceram nos paises coloniaes. Pode 
lem dizer-se que as duas companhias do Grão-Pará e Maranhão e 
ie Pernambuco e Parahiba, com todos os seus defeitos, com os ex- 
•essivos privilégios que lhes foram outorgados, foram, ainda assim, 
s companhias que entre nós se criaram em condições mais favora- 
cis para poderem exercer uma influencia benéfica na nossa vida co- 
:>nial. Se a queda do Marques de Pombal, e em grande parte os er- 
os de administração das próprias companhias, não houvessem deter- 
linado a sua extineção, se houvesse predominado no animo dos go- 
ernantes uma orientação mais sensata que lhes aconselhasse, não a 
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extincção, mas a modificação de algumas das condições em que s 
organizaram essas companhias, decerto teriam ellas concorrido po 
largo tempo com a sua beneiica influencia para o desenvolvimento • 
prosperidade das nossas colónias. 

Não obstante o pouco efticaz resultado das companhias fundada: 
em tempos anteriores, no principio do século ultimo, como vimos, • 
crença na utilidade das companhias coloniacs com largos privilegio 
estava arreigada no animo de quasi todos os que conheciam as nos 
sas colónias, considerando a instituição de taes companhias como « 
principal, se não, em alguns casos, como único remédio para levanta 
as possessões portuguesas do abatimento em que haviam caido. Aiiul- 
porem mais uma vez deixámos talvez perder a occasião excepcional 
mente favorável que se offerecia para dar um impulso vigoroso - 
nossa acção o domínio nas regiões de alem-mar. Fizemos muito, 
projectos, discutimos largamente vários alvitres, mas nesses planos « 
discussões ficámos, á espera que outros nos precedessem, ganhando 
sobre nós terreno, que poderíamos ter ou mantido ou conquistado. 

De tudo quanto temos dito parece-nos que pode concluir-se cori 
algum fundamento que as companhias de colonização, com largos pii 
vilegios c exclusivos, tem tido em todos os tempos a sua opportunk. 
dade e a sua razão de ser, e que, dadas determinadas circumstancias 
seria erro não lançar mão de tão útil instrumento de progresso cole» 
nial. 

Escusado é dizer que nestas considerações não nos referimos á 
sociedades que se propõem fins agrícolas, industriaes ou commer 
ciaes, sem exigência de quaesquer privilégios ou exclusivos, porqu* 
essas são sempre elementos indispensáveis e de indiscutivel utilidade* 

Mas, quanto ás grandes companhias de colonização, ainda attent; 
a diversidade dos tempos e das idéas económicas predominantes, i 
historia das instituiçues anteriores não é exemplo que deixe de se 
útil, porque dVIle nos pode vir ensinamento para o mais razoave 
procedimento a haver em modernas instituições do mesmo género. 

Desde que a experiência haja mostrado as causas da decadenci; 
de muitas companhias passadas, fácil nos será evitar iguaes conso 
quencias. não repetindo os mesmos erros nas companhias que se fun 
darem. 

Parece-nos que dos apontamentos que precedem resultarão algun. 
factos que podem dar-nos proveitosa lição. 

K poderíamos acerescentar que, neste respeito, as causas de dera 
dencia das companhias coloniacs portuguesas foram com muito pe 
quenas differehças as mesmas que as que concorreram para a criaçã* 
de tantas outras companhias fundadas em paises estrangeiros. 
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Em primeiro logar foram cm geral exagerados os privilégios e 
iclusivos. (Joncitaram-se contra as companhias ódios e animadversa- 
>s, porque esses privilégios e exclusivos contrariavam ou aniqui- 
lam interesses valiosos. E se isto suecedia em tempos, em que os 
ivilegios eram por assim dizer a norma da organização politica c 
momiea, mal se poderá tolerar em larga escala hoje regime 
Kiiado em taes bases. 

Depois deve indiear-se como uma das causas mais poderosas da 
ipicla decadência de muitas companhias os abusos dos seus adminis- 
[adores, e o excesso de ingerência do Estado na administração d'ellas, 
muitas vezes se traduziu também por falta de efficaz fiscalização. 
Todas as mais aecusações que se possam fazer ás companhias co- 
|niaes estão mais ou menos comprehendidas nas que deixamos apon- 
das. Mas não são ellas de natureza a condemnar a instituição de 
iderosas companhias d'este género, embora, nas condições das so- 
ldados modernas e das próprias colónias, cada vez mais differentes 
i.s que oceorriam quando predominaram as companhias coloniaes, 
kjani eada vez mais raras as circumstancias que j)ossam aconselhar 
renovar instituições organizadas em moldes excepeionaes. 

(Quanto mais se for adeantando a civilização dos paises coloniaes, 
lenos se poderá justificar a criação d'essas eom])anhias, e tanto mais 
rá reclamada a criação de sociedades que, ou dentro das leis ge- 
ps, ou apenas com a concessão de favores que não impeçam o livre 
tercicio dos direitos alheios, sejam como que um incentivo para des- 
írtar a actividade, a intelligencia e a iniciativa de quantos tenham 
^mentos para lidar no desenvolvimento e no progresso dos nossos 
rritorios coloniaes. 
Para a criação de sociedades ou companhias assim constituídas 
ilfria decerto útil que os poderes públicos dispensassem toda a sua 
'■tenção, não para lhes conceder privilégios, que são quasi sempre 
l|itras tantas causas de mina, mas para lhes desembaraçar a acção 
lhes desbravar o caminho, libertando-as de obstáculos, de exigen- 
t|as, de encargos, que semi vantagem para o Estado, as eondemnam 
lasi sempre a uma vida ephemera e de acanhado beneficio para o 



egresso das colónias. 



Tito Augusto dk Carvalho. 
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